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Resumo 
Este trabalho analisa a relação escola-família no 1o Ciclo do Ensino 
Básico focando a nossa atenção em práticas, de escolas e de professores, que 
facilitam ou dificultam a participação das famílias nas escolas. Daí o título "A 
relação escola-família no 1o Ciclo: do envolvimento à participação parental - o 
sentido e o significado das práticas em tempos de mudança". 
Trata-se de um estudo levado a cabo em quatro escolas do 1o Ciclo de 
um Agrupamento Vertical durante o ano lectivo de 2002/2003. 
O percurso de construção da pesquisa e da análise da situação 
estrutura-se em torno de cinco capítulos, dos quais os quatro primeiros 
correspondem à apresentação de um quadro teórico que sustenta a análise 
empírica, e de que damos conta no último capítulo. 
No estudo abordamos, pois, dois espaços educativos (escola e família), 
evidenciando a sua importância na educação e formação das crianças e a 
necessidade de desenvolver esforços conjuntos tendo em vista uma educação 
participada. 
Em termos de percurso: 
• tecemos algumas linhas acerca da legislação que foi sendo 
produzida em Portugal sobre a relação escola-família, procurando 
dar uma visão da evolução histórica, mesmo que sucinta, do que 
se tem passado no nosso país, ao nível das políticas educativas 
após o 25 de Abril de 1974; 
• visitamos algumas ideias-força sobre diferentes concepções da 
relação escola-família e dos seus constrangimentos; 
• produzimos uma reflexão sobre os sentidos da metodologia de 
investigação qualitativa a que recorremos para a realização da 
componente empírica; 
• fizemos uma análise dos discursos dos pais e dos professores 
entrevistados, dando conta do envolvimento e da participação dos 
pais nas escolas a que este estudo diz respeito. 
2 
Résumé 
Ce travail analyse le rapport école famille dans le enseignement primaire 
et focalise notre attention dans les pratiques, d'écoles et d'enseignants, qui 
facilitent ou difficultent la participation des familles dans les écoles. C'est 
pourquoi on a choisi le titre « Le rapport école famille dans l'enseignement 
primaire : de l'envolvement à la participation parentale- le sens et la logique des 
pratiques en temps de changement». 
En fait, c'est une étude développée en quatre écoles de primaire d'un 
groupe vertical pendant l'année et 2002/2003. 
Le parcours de construction de la recherche et de l'analyse de la 
situation se structure avec cinq chapitres, les quatre premiers correspondent à 
la présentation d'un cadre théorique qui soutien l'analyse empirique, présentée 
dans le cinquième. 
Dans cet étude on analyse, en faite, deux espaces éducatifs (école et 
famille), mettant en évidence son importance dans l'éducation et la formation 
des enfants et la nécessité de développer des efforts conjoints envisageant une 
éducation participée. 
Concernant le parcours : 
• on a analysé la législation produite au Portugal concernant la 
relation école famille, cherchant une vision de l'évolution 
historique, même très résumée de ce qui arrive dans nôtre pays, 
au niveau des politiques éducatives après le 25 Avril de 1974 ; 
• on a visité quelques idées principales sur des différentes 
conceptions de la relation école famille et de leurs contraintes ; 
• on a produit une réflexion sur les logiques de la méthodologie de 
l'investigation qualitative utilisée pour la réalisation de la partie 
empirique ; 
• on a fait une analyse des discours des parents et des enseignants 
interviewés, rapportant les aspects de l'envolvement et de la 
participation parentale dans les écoles concernées par cette 
étude. 
Abstract 
This thesis analyzes the relationship school-family in Primary Schools 
focusing its attention in school practices that facilitate or hinder the involvement 
of the families in school educational activities. Then the title "The relationship 
school-family in Primary Schools: involvement of the families - the way and the 
meaning of practices in times of change." 
It is a study developed at four Primary Schools belonging to a Vertical 
Grouping during the school year of 2002/2003. 
The process of construction of this research and the analyses of the 
situation is structured in five chapters which the first four correspond to the 
presentation of a theoretical picture that sustains the empiric analysis referred in 
the last chapter. 
In this study two educational spaces are approached (school and family), 
showing their importance in children's education and the need of developing 
united efforts in view of an integral education. 
The guiding lines of this research were: 
• historical and educational policy evolution concerning the 
relationship school-family based on the analyses of legislation 
produced in Portugal after the 25th April 1974; 
• approach of different conceptions on the part of the educational 
communities focusing the relationship school-family and its implicit 
restraints; 
• reflection on the meaning of the methodology of qualitative 
investigation used for the accomplishment of the empiric 
component; 
• speech analyses based on interviewed teachers and parents 
about the involvement and participation of the family in school 
activities, in what this study is concerned. 
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Apresentação geral do trabalho 
1 - Motivação por este estudo 
A relação escola-família constitui uma problemática que se enquadra nas 
nossas preocupações pessoais e profissionais, pois orienta-nos a ideia que ela 
condiciona, muitas vezes, o modo como as crianças aderem à escola e o modo 
como nós, professoras e professores, organizamos os processos curriculares. 
Trata-se, assim, de uma problemática que consideramos pertinente e que deve 
merecer especial atenção, porque como refere Pedro Silva (2001: 302)" é uma 
relação sobre a qual ainda há muito a desvendar". 
A experiência de 25 anos a leccionar no 1o ciclo do Ensino Básico tem-
nos obrigado a reconhecer a importância da relação escola-família neste nível 
de ensino, em que a criança contacta, em muitos casos, pela primeira vez com 
situações formais de formação que pretendem gerar aprendizagens de 
conhecimentos e também educação. E, sendo os pais, sem dúvida, os primeiros 
e principais educadores a escola tem de manter com eles uma relação de 
grande proximidade. Sabemos que a escola, sozinha, não pode assumir a 
responsabilidade de educar. No entanto, hoje os pais1 não o podem fazer 
também sozinhos, precisando, cada vez mais e cada vez mais cedo, da ajuda de 
outras instituições para colaborarem na educação e formação dos seus filhos, e, 
por vezes até, delegando à escola muitas das responsabilidades que 
originariamente lhes pertenciam. 
É reconhecido que a escola constitui, na sociedade, um dos principais 
meios de educar, mas para realizar eficazmente essa tarefa, as famílias têm de 
ser chamadas a colaborar, o que não aconteceu durante os anos e nos casos 
- Ao longo deste trabalho para nos referirmos aos pais ou encarregados de educação 
preferimos utilizar, sempre que seja possível, o termo famílias, porque engloba além dos pais 
e encarregados de educação outros membros (irmãos, tios, avós ...) que, de algum modo, 
estão ligados à educação das crianças. 
em que os pais eram e são vistos como clientes que se limitam a entregar os 
filhos à escola, estruturada como uma organização fechada e isolada do meio 
envolvente. 
Com efeito, só depois do 25 de Abril de 1974 se consagra a participação 
dos pais e encarregados de educação, explicitamente, na vida das escolas. Os 
discursos e as orientações do Sistema Educativo, começaram, pelo menos a 
partir da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46 / 86), a chamar a atenção 
para a necessidade de uma aproximação entre a escola e as famílias. E como 
reforço deste paradigma de relação, está o novo modelo de gestão democrática 
dos estabelecimentos do Ensino Básico e Secundário cujo regime é definido 
pelo Decreto-Lei n° 115 - A/98, de 4 de Maio, e que afirma que "o direito de 
participação democrática no ensino dos pais e encarregados de educação, bem 
como dos alunos, encontra-se consagrado no artigo 77° da Constituição da 
República Portuguesa" (art0 40°-1). Também no art0 41° se pode ler que "os pais 
e encarregados de educação têm direito, a nível de escola ou do agrupamento 
de escolas, a estar representados na Assembleia e no Conselho Pedagógico e a 
participar na assembleia eleitoral para a direcção executiva". 
Mas, nem tudo correu na linha da retórica legislada, dado que decretar, 
como é evidente, não é suficiente para mudar. Como coordenadora de um 
grupo de docentes do 1o ciclo (24 docentes), tenho constatado, pelo contacto 
directo com as escolas que, para muitas, a relação escola-família pouco mais 
tem sido do que um conjunto de iniciativas pontuais, com as quais as escolas 
"pretendem" cumprir o legislado. No entanto, todas assinalam essa relação 
como importante no projecto educativo, que se assume como um plano de 
intervenção na comunidade educativa onde todos os participantes devem ter 
um papel activo. 
Falamos desta relação no projecto educativo, mas também é de realçar 
a importância que ela deve ter no projecto curricular de escola, que se 
pressupõe constituir um meio de adaptar o currículo às necessidades reais da 
população escolar, atender à diversidade, contemplar a cultura local e fomentar 
a participação de toda a comunidade educativa. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, como já dissemos, pretende que 
a escola se assuma como uma instituição em relação com a comunidade e 
onde todos os actores desta comunidade educativa têm um lugar e um papel a 
desempenhar, atribuindo uma importância decisiva às famílias na educação e 
na escolarização dos seus educandos. Don Davies (1989: 37) vê mesmo "o 
envolvimento dos pais como forma de desenvolvimento de uma sociedade 
democrática". Partilhando desta opinião, consideramos que a par dos novos 
ideais pedagógicos que implicam o recurso a processos democráticos na 
educação escolar, a participação ganha relevo como condição imprescindível à 
concretização da democracia e ao desenvolvimento da cidadania. 
Estudos efectuados2 provam que a participação das famílias na tomada 
de decisões escolares conduz a uma melhoria da qualidade de ensino, a um 
aumento de sucesso escolar dos alunos, podendo ainda facilitar o papel dos 
professores "quando os pais participam na escola como auxiliares e fazem 
trabalho voluntário na realização de visitas de estudo, festas escolares e 
competições desportivas" (Marques, 1997:10). 
Sabemos que, com a massificação do ensino, a escola passou a servir 
meios socialmente muito diversificados, o que implica obrigação de atender à 
diversidade cultural que se nos apresenta e, por esta razão, a participação de 
que hoje se fala tem de procurar um efeito muito mais abrangente, porque se 
nem todas as famílias se envolvem, os benefícios da participação só atingirão 
uma pequena percentagem dos alunos. E, neste processo, a escola considera 
muitas famílias "difíceis de alcançar" {IbidemAí), mas para muitas destas a 
escola também o é. Por isso, justifica-se reflectir sobre estas questões e 
questionar o papel da escola na relação com as famílias, de forma a 
inventarem-se novas alternativas que conduzam a práticas que contribuam 
para o melhoramento desta relação. 
Além do que dissemos até aqui, na selecção desta temática para objecto 
de estudo da dissertação de mestrado, tivemos ainda em consideração o que 
Ávila Lima (2002:16) escreve, quando refere que Ana Diogo, investigadora na 
área da relação escola-família, reconhece que embora esta problemática "se 
2 Por exemplo: Don Davies (1989), Ramiro Marques (1997), José M. L. Diogo (1998), Pedro 
Silva (2001). 
tenha vindo a impor no campo das Ciências da Educação (nomeadamente, na 
Sociologia da Educação, bem como no domínio das políticas e da intervenção 
socioeducativa), continuam a escassear os trabalhos de natureza empírica 
sobre a realidade do nosso país". Daí a nossa intenção de contribuir com este 
estudo para colmatar, em parte, esta lacuna. 
É no quadro destas ideias que justificamos a pesquisa que desenvolvemos 
no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, na especialidade de 
Educação e Currículo, e que aqui apresentamos. 
2 - A problemática em estudo 
Antes do 25 de Abril, e em grande parte dos casos, as famílias 
mantinham-se afastadas da escola, a quem confiavam o ensino dos seus 
filhos. As decisões tomadas pelas escolas passavam ao lado das famílias e 
das comunidades em que estas se inseriam e qualquer intervenção era vista 
como intromissão. As escolas, de um modo geral, eram organizações 
fechadas, isoladas do meio envolvente, e não desenvolviam esforços para 
modificar as suas atitudes e práticas que foram perdurando ao longo dos 
tempos. Eram escolas onde havia lugar para os docentes, discentes e 
funcionários, mas não havia lugar para os pais e para a comunidade educativa 
mais alargada. 
Tradicionalmente, as expectativas da escola, quanto à participação das 
famílias, centravam-se na comparência a reuniões para que fossem 
convocadas e no incentivo e ajuda ao trabalho escolar dos filhos. Esta ideia 
está presente no estudo que Davies e ai. (1989) desenvolveram sobre as 
escolas e as famílias em Portugal, concluindo que nas escolas primárias, as 
relações mais comuns entre a escola e os pais assumem a forma de duas ou 
três reuniões por ano e envio de mensagens para casa. Sabemos também que 
as práticas tradicionais das escolas reforçavam as relações com as famílias 
pela negativa, chamando apenas os pais quando havia problemas com os 
filhos, e muito raramente para lhes comunicar algo de positivo ou agradável ou 
para trabalhar em conjunto. 
Será que esta postura se mantém ainda? 
Actualmente, institui-se como discurso e como princípio que a escola 
deverá ser um sistema aberto, em interacção com as famílias e a comunidade, 
onde as decisões a tomar têm, necessariamente, de ser negociadas por todos 
os actores nela implicados. A este respeito, Fonseca (1998:32) refere que "uma 
forma de educação democrática e participativa implica um projecto de acção 
partilhado entre os agentes envolvidos, onde cada um tem um papel a 
desempenhar, uma responsabilidade a assumir e decisões em que deve 
intervir". 
A Reforma do Sistema Educativo, proposta pela Lei de Bases no final 
dos anos 80, fala dos adequados graus de participação dos professores, dos 
alunos e das famílias, dizendo ainda que a Administração e a Gestão se 
deverão orientar por princípios de democraticidade e participação de todos os 
implicados no processo educativo (artigo 43). De facto, essa Reforma 
pressupõe e quer reforçar uma cooperação estreita entre a escola e a família. 
Na opinião de Licínio Lima e Virgínio Sá (2002: 9), a colaboração entre 
escola/professores e pais, a existir, "tem um sentido único: dos pais para os 
professores". E estes autores consideram que, apesar da Revolução de Abril e 
de toda a legislação existente sobre a participação, os pais "continuam a estar, 
estranhamente, ausentes, quer do discurso educativo quer da acção 
organizacional desenvolvida no interior dos estabelecimentos de ensino". Se de 
facto as escolas querem os pais no interior da escola têm de se organizar de 
forma a permitir que esta interacção seja uma realidade, pois, como diz Pedro 
Silva (2002: 126), "mudar a relação escola-família significa mudar, em primeiro 
lugar, a própria escola". Neste sentido, mudar a escola significa aceitar no seu 
interior outros actores sociais, nomeadamente os pais. 
O desenvolvimento da criança, ou a maneira como adquire os seus 
conhecimentos e como forma a sua personalidade, só podem ser entendidos 
no seio de uma interacção recíproca que se estabeleça entre a escola e a 
família, que assume, por isso mesmo, um papel fundamental no acto educativo. 
Como dissemos atrás, a participação da família na vida da escola é uma 
temática pertinente e actual, muito evidenciada na legislação existente. No 
entanto, a nossa prática revela-nos que, muitas vezes, e em muitas situações, 
a escola e a família continuam a caminhar de forma completamente divorciada. 
Pourtois e ai. (1994: 294) confirmam esta nossa opinião ao afirmarem 
que "no meio escolar, muitos professores colocam forte resistência aos 
intercâmbios com os pais". Alguns professores receiam que o envolvimento dos 
pais na escola lhes retire autonomia profissional e pedagógica. Diz-nos Ramiro 
Marques (1994:18) que esse receio não tem fundamento porque "quando os 
pais se envolvem com a escola, reconhecem mais facilmente que o trabalho 
dos professores é difícil e importante" e reforça esta opinião ao afirmar que "a 
valorização da escola, da educação e dos professores passa pela aproximação 
da escola às famílias e às comunidades" (Ibidem). 
Na nossa perspectiva, a escola beneficiará se encarar os pais como 
verdadeiros parceiros educativos, embora haja que reconhecer a existência de 
múltiplas dificuldades no que diz respeito à colaboração de alguns dos pais e 
encarregados de educação. Normalmente os que colaboram são aqueles cujos 
valores culturais estão próximos da cultura escolar. Santiago (1993:80) 
apresenta-nos uma explicação para este facto quando refere que vários 
estudos comprovaram que "os pais não atribuem o mesmo significado à escola 
tendo em conta a sua inserção no conjunto da estratificação social". E reforça 
esta afirmação dizendo que "os pais de origem social desfavorecida exprimem 
um maior grau de satisfação em relação à escola e manifestam menos pre-
disposições para se envolver nas diversas actividades escolares". Mas é 
importante referir que, de um modo geral, todos os pais querem uma vida 
melhor para os seus filhos e, segundo Benavente (2002: 4) deve desfazer-se 
"um preconceito corrente e que muitos estudos sociológicos nacionais e 
internacionais desmentem - o de que as famílias dos meios populares não dão 
importância à escola". Muitas vezes, o que acontece é que as crianças 
funcionam como carteiros, que transportam mensagens contraditórias entre 
dois mundos, que mutuamente se criticam, e os professores têm, em grande 
parte, na sua mão a possibilidade de estabelecer pontos que liguem os dois 
mundos, o da escola e o de casa. 
Em síntese, se é verdade que o envolvimento das famílias traz 
vantagens a vários níveis, por que razão resistem ainda alguns professores à 
entrada dos pais na escola? 
Receiam os professores perder autonomia e poder? 
Consideram desnecessária a participação dos pais? 
Que barreiras erguem? 
Conhecemos escolas em que os professores tentaram envolver as 
famílias no processo educativo dos seus educandos, mas não conseguiram, 
pois os pais não se mostraram disponíveis. Esta indisponibilidade tem razões 
ocultas? Interesses divergentes? Conflito de interesses? Problemas ao nível de 
comunicação? Que iniciativas tomam as escolas e os professores para os 
envolver? 
Este conjunto de interrogações levaram-nos a pensar que talvez 
pudéssemos compreender os motivos que originam esta situação se nos 
empenhássemos num trabalho de investigação, cujo problema central consiste 
em tentar conhecer e analisar: 
Quais as práticas das escolas e dos professores que facilitam ou 
dificultam a participação das famílias nas escolas? 
Trata-se de um problema que nos levanta forçosamente outras 
questões, das quais destacamos algumas delas: 
Qual a percepção das famílias sobre a sua participação na escola? 
Que conhecimento têm as famílias sobre a realidade escolar? 
De que forma se realiza a participação dos pais com representatividade 
no Conselho Pedagógico e na Assembleia de Escola? 
Que obstáculos se colocam à participação das famílias nas escolas? 
Que dinâmicas desenvolve a escola para promover, ou não, a 
participação das famílias? 
3 - Os campos da investigação empírica 
Numa tentativa de encontrar respostas a algumas das questões 
colocadas neste trabalho, pretendemos conhecer a realidade sobre a 
participação dos pais em quatro escolas do 1o Ciclo do Ensino Básico que 
pertencem ao Agrupamento Vertical de Escolas de Cimo de Vila (nome fictício). 
Este Agrupamento está localizado num meio semi-rural, já que há várias 
indústrias implantadas, com destaque para a indústria de malhas e confecções 
(fábricas de pequenas e médias dimensões), cuja mão-de-obra é assegurada 
quase só por mulheres, usufruindo de um magro salário. Há também muitas 
mulheres que trabalham na confecção de vestuário infantil nas suas próprias 
casas, e quando lhes é pedido que indiquem a profissão são unânimes em 
afirmar-se domésticas. Ganham à peça e é através deste trabalho que muitas 
delas encontram forma de auxiliar a família nas despesas do quotidiano. 
Grande parte da mão-de-obra masculina está ligada à construção civil e 
muitos trabalhadores nesta e noutras áreas trabalham longe de casa e só 
regressam no fim-de-semana. Há também muitos emigrantes na Alemanha, 
França e Suíça. 
O nível escolar dos encarregados de educação é bastante baixo. A 
maioria deles possui o quarto ano de escolaridade obrigatória, alguns têm 
como habilitações literárias o sexto ano e poucos vão para além disso. 
De rural, a zona mantém ainda algumas culturas (vinha, fruta, milho), 
mas são poucas as pessoas que se dedicam à agricultura. Predominam os 
quintais ou lavoura familiar, cujo trabalho de exploração é feito nas horas vagas 
e fins-de-semana. 
O Agrupamento Vertical de Escolas de Cimo de Vila é constituído por 
oito Jardins-de-lnfância, dez Escolas do 1o Ciclo e uma Escola E B 2,3. 
As quatro escolas do 1o Ciclo do Ensino Básico a que o estudo empírico 
que aqui apresentamos diz respeito foram seleccionadas segundo 
características de maior ou menor participação dos pais na escola, por 
informação dos professores em exercício. Portanto foram seleccionadas duas 
escolas com características de maior participação dos pais e outras duas com 
características de menor participação. 
No sentido de permitir dar voz aos professores e aos pais dos alunos 
destas escolas, tendo sempre presentes os objectivos que definimos para esta 
investigação, optámos pelo recurso a entrevistas3 porque consideramos tratar-
se de instrumentos de investigação que se adequam à pesquisa e aos 
objectivos que nos orientam. 
No total das quatro escolas seleccionadas, há 21 professores e 385 
alunos e em cada uma delas solicitámos a colaboração de 3 pais e 3 
professores para a realização das 24 entrevistas, de modo a permitir-nos 
conhecer as perspectivas de uns e outros, escola e famílias. 
Quanto aos 12 professores entrevistados, dois pertencem ao sexo 
masculino e os restantes ao sexo feminino. Destes professores, sete 
pertencem ao Quadro Geral, quatro ao Quadro Distrital de Vinculação e dois 
são contratados. 
No que diz respeito às 12 mães entrevistadas, e tal como evidenciamos 
no quadro X (anexo 4), cinco delas possuem o 4o ano de escolaridade, outras 
cinco possuem o 6o ano e das duas restantes, uma possui o 7o ano e a outra o 
9o ano, o que nos leva a concluir tratar-se de um grupo não muito escolarizado. 
Além disso, há a salientar a existência de um número significativo de mães que 
não completaram a escolaridade obrigatória (6o ano de escolaridade, nessa 
época). Este abandono escolar, segundo sabemos, deve-se ao facto de 
existirem no meio local várias fábricas de confecção, onde grande parte dos 
jovens consegue emprego e também, pelo facto da mudança do 1o Ciclo para o 
2o Ciclo obrigar à deslocação dos alunos para outra escola distante das suas 
residências. Em algumas escolas onde fizemos entrevistas, esta situação de 
abandono escolar por parte de alguns alunos ainda se verifica actualmente, 
razão pela qual este problema é também contemplado no Projecto Educativo 
do Agrupamento. 
Quanto às profissões das mães entrevistadas, e como sistematizamos 
no quadro XI (anexo 4), cinco delas são domésticas, duas operárias, duas 
3 No capítulo IV, sobre a metodologia da investigação aprofundamos estas questões. 
desempregadas, uma empregada de escritório, uma tarefeira e uma 
agricultora. Embora se apresente um leque diversificado de profissões, a que 
reúne mais elementos é a profissão doméstica. 
4 - Objectivos e estrutura do trabalho 
Para a nossa pesquisa, e como já justificámos, escolhemos a temática 
da relação escola-família, e estabelecemos como objectivos orientadores do 
trabalho os seguintes: 
■ conhecer trabalhos produzidos por investigadores sobre este tema; 
■ contribuir para o enriquecimento desta área de investigação; 
■ analisar práticas de escolas e de professores, em relação à 
participação das famílias, no Agrupamento Vertical de Escolas de Cimo 
de Vila, e o que delas pensam os professores e os pais; 
■ conhecer o nível de participação dos pais com representatividade no 
Conselho Pedagógico e na Assembleia de Escola; 
■ compreender procedimentos que estimulam ou que retraem a 
participação das famílias nas escolas; 
■ identificar a (in)satisfação dos pais em relação à escola. 
Feita a apresentação e a contextualização genérica do âmbito de 
investigação, passamos a enunciar a estrutura dos capítulos deste trabalho de 
dissertação. 
No capítulo I fazemos uma breve abordagem à família e à escola 
evidenciando a importância que estes dois espaços educativos têm na vida das 
crianças. A família porque constitui o primeiro ambiente em que cada indivíduo 
desperta como pessoa, sendo portanto o espaço educativo por excelência e o 
núcleo central do desenvolvimento da criança. Como é sabido, as experiências 
aí vividas revertem-se de extrema importância para a futura integração das 
crianças na vida escolar e, de certo modo, influenciar o maior ou menor 
envolvimento das famílias. 
Quanto à escola, e na abordagem que fazemos, destacamos o facto de 
ser uma realidade socialmente construída, através das interacções e 
interpretações dos seus múltiplos actores, no sentido de realçar a qualidade 
dessas interacções e as condições pedagógicas que favorecem ou não 
experiências positivas podendo conduzir a melhores resultados na educação. 
Nesta perspectiva, defendemos que a escola e família não poderão caminhar 
de costas voltadas porque nenhuma destas instituições poderá, sozinha, 
desempenhar eficazmente o seu papel. 
No capítulo II, partimos do pressuposto de que para entendermos a 
emergência da participação das famílias na escola e o seu desenvolvimento 
temos de compreender o contexto político em que estes factos ocorrem. 
Procuramos focar a nossa atenção nas medidas políticas face à escola e à sua 
relação com as famílias desde a Revolução do 25 de Abril de 1974 até ao 
momento actual. Para este trabalho socorremo-nos da legislação produzida 
durante este período que apela ao envolvimento das famílias na vida escolar 
dos seus educandos. E, embora saibamos que não basta legislar para que a 
participação das famílias na escola possa ser uma realidade, não podemos no 
entanto deixar de afirmar que ela não dependa, seguramente, também dos 
projectos políticos governamentais e das práticas da administração. 
No capítulo III, analisamos modos de relacionamento entre a escola e as 
famílias. Para tal, referimos autores que apresentam sugestões que, em nosso 
entender, merecem atenção. Importante será que os professores as conheçam 
e as dêem a conhecer aos pais para que estes possam aderir e optar por um 
ou outro tipo de envolvimento. Isto sem antes referirmos a complexidade da 
relação escola-família, partindo do princípio de que se trata de uma relação 
entre culturas: a cultura da escola e a(s) das famílias. Reforçamos a ideia de 
que a escola, ao funcionar segundo o padrão cultural dominante, constitui-se 
automaticamente numa escola monocultural, onde as suas práticas de 
formação escolar olham a diferença como um problema que perturba a 
existência de uma cultura universal e única que, à partida, transforma 
forçosamente as desigualdades sociais em desigualdades escolares. Quando 
falamos da abertura da escola à comunidade, da importância da família e do 
envolvimento da mesma no processo educativo, não podemos esquecer que 
uma escola para todos não pode limitar-se a reproduzir a cultura socialmente 
dominante (letrada, de classe média, urbana...) ignorando as diferentes 
culturas das famílias. Deixamos claro o papel central e mesmo decisivo dos 
professores no que se refere à criação de condições favoráveis a uma 
participação dos pais comprometida com os valores da democracia, com 
objectivos educativos orientados para uma educação de qualidade. Estamos, 
sem sombra de dúvidas, perante um grande desafio para as escolas e 
professores, daí a nossa reflexão sobre as dificuldades que possam surgir 
neste processo de envolvimento dos pais na vida escolar. 
No capítulo IV, descrevemos a metodologia do nosso estudo, 
caracterizando a investigação qualitativa, uma vez que foi o procedimento 
metodológico pelo qual optámos. Justificamos ainda o recurso da entrevista 
semi-estruturada como técnica de recolha de dados e a análise de conteúdo 
como instrumento de construção de conhecimento. 
No capítulo V, apresentamos o resultado da análise dos discursos dos 
pais e professores entrevistados. Aqui procuramos interpretar as opiniões que 
uns e outros têm sobre os modos como se processa a participação dos pais 
nas escolas do 1o Ciclo, no sentido de compreender as dinâmicas que 
caracterizam esta relação escola-família. 
Para terminar, e tendo em conta as questões de partida, os objectivos 
que nos orientaram, o quadro teórico de referência e os dados recolhidos no 
trabalho empírico, tecemos algumas considerações finais, que visam elucidar o 
percurso traçado e incluem pistas para futuras investigações nesta área. 
Capítulo I 
Escola e família - dois espaços 
educativos distintos? 
1.1 - A família, primeiro espaço de formação 
Todos sabemos que a família é a primeira educadora dos seus filhos. 
Para Ramiro Marques (1994: 4), é preferível empregar a palavra família quando 
nos referimos ao conjunto de adultos que se relacionam de uma forma 
duradoura e constante com os alunos no espaço casa. A palavra pais, segundo 
o autor, tem uma conotação sexista e limita a relação aos progenitores 
biológicos, ficando de fora elementos que continuam a ter um papel relevante 
nessa relação (irmãos, tios, avós, primos), enquanto a palavra família inclui 
tanto a família nuclear como a família alargada e abrange não só a paternidade 
biológica mas também as situações originadas por novos casamentos, 
adopções e arranjos familiares não tradicionais. Partilhamos desta opinião e, tal 
como já referimos no início deste trabalho, sempre que considerarmos 
adequado utilizaremos o termo família para nos referirmos a esta influência dos 
elementos mais próximos e que não se esgota nos pais biológicos. 
A família constitui, de facto, o primeiro ambiente em que cada indivíduo 
desperta como pessoa, portanto, é um espaço educativo por excelência, 
podendo considerar-se o núcleo central do desenvolvimento da criança. É no 
seio familiar que se aprende a viver, a ser e a estar. É também na família que 
se aprende a respeitar os outros e a colaborar com eles ou, pelo contrário, a 
ignorá-los. Não podemos esquecer que é na família que se processam as 
primeiras aprendizagens, que se adquirem os primeiros conhecimentos e que 
se começam a moldar os primeiros hábitos. Corroborando esta opinião, 
Bourdieu e Passeron (1981: 88) sustentam que, através da educação familiar, 
as classes burguesas adquirem atitudes e hábitos directamente úteis para a 
escola e gostos culturais e saberes que indirectamente poderão ser 
rentabilizáveis na escola. Na opinião de Ana Diogo (1998:20), "o trabalho 
pedagógico permite a formação de um habitus, isto é, de aspirações e 
disposições para agir, constituindo uma ponte entre o passado (estilo de vida 
familiar) e o futuro". Nesta perspectiva, o trabalho pedagógico é que produz um 
habitus que permitirá à criança adquirir capital cultural, não se tratando por isso 
de um processo automático transmitido de pais para filhos. 
Nesta socialização primária terá grande importância a aprendizagem da 
linguagem, pois a sua apropriação permitirá mais tarde um melhor ou pior 
convívio com a cultura escolar. A este respeito, Bernstein distingue duas 
formas de usar a linguagem ou códigos linguísticos4: o "código restrito e o 
"código elaborado", relacionando-os, respectivamente, com as classes 
populares e burguesas. Domingos e ai. acrescentam que uma criança para ser 
bem sucedida na escola deve "possuir, ou pelo menos estar orientada, para um 
código elaborado", enquanto uma criança oriunda da classe trabalhadora mais 
baixa fica em desvantagem. 
Na família, as experiências e as actividades familiares em que se 
implicam as crianças transformam-se rapidamente em situações significativas 
e, portanto, rapidamente se situam na base do seu desenvolvimento. Por outro 
lado, as famílias, mesmo sujeitas a condições sociais objectivas idênticas, 
apresentam modos distintos e diferenciados de existir e de dar resposta às 
situações. A interacção nas famílias, o investimento e o projecto para os filhos 
diferem também, muitas vezes, com a posição destes no seio da família. Diz-
nos Ana Diogo (1998: 75) que a família, enquanto grupo, tem "objectivos e 
estratégias diferentes para cada um dos seus elementos". Neste sentido, 
podemos constatar que não há famílias iguais, nem no seu interior as 
interacções se processam do mesmo modo. No entanto, durante muitos anos, 
quando se falava de famílias, havia presente nas nossas mentes um modelo de 
"família tradicional", mais ou menos alargada mas, onde normalmente 
coabitavam mãe, pai, filhos e em alguns casos avós, em torno do qual se 
desenvolviam pontos de vista. Hoje, a mudança vertiginosa a que assistimos 
na sociedade em que vivemos provoca profundas transformações nas famílias, 
sendo por isso necessário compreender a alteração dos seus comportamentos. 
No entanto, qualquer que seja a constituição dessas famílias parece ser 
inegável a influência que têm na socialização das suas crianças e, focando 
4 - Os códigos são definidos como a "probabilidade de predizer elementos sintácticos que serão 
usados pelo falante para organizar a significação a partir de uma gama representativa da 
linguagem" (Domingos e ai., 1986:43-44). 
este trabalho questões da educação escolar, parece também ser inegável que 
as experiências aí vividas se revertem de extrema importância para a futura 
integração das crianças na vida escolar. 
1.1.1 - O lugar da criança nos contextos familiares 
Para compreendermos a família do século XXI, talvez seja oportuno 
recuar ao início do século XIX, mais propriamente, à era da industrialização, 
onde as famílias rurais alargadas tenderam a desaparecer e surgiram as 
famílias nucleares citadinas. Recordemos que os homens saíam dos lares e as 
mulheres eram deixadas em casa, isoladas, acompanhadas apenas pelos 
filhos. 
Segundo Vieira e Relvas (2003), pouco depois do início do século XX, 
apenas uma minoria de mulheres tinha empregos e as poucas profissões 
femininas existentes eram, basicamente, professoras, enfermeiras, 
governantas, cabeleireiras e domésticas; estas últimas desempenhadas 
geralmente por mulheres solteiras. Este estado de coisas foi fortemente 
alterado com a II Grande Guerra, uma vez que com os homens fora, as 
mulheres eram necessárias em todo o tipo de empregos e acabaram por 
desempenhar eficazmente as tarefas que lhes foram propostas. Depois da 
guerra, o número de mulheres trabalhadoras diminuiu mas muitas preferiram 
continuar a trabalhar. 
Por volta dos anos 60, leis de divórcio começam a ser aprovadas em 
muitos países, provocando alterações nos núcleos familiares tradicionais. O 
mesmo efeito é notório no decurso dos anos 70 com o movimento feminista 
que incentiva a recusa em aceitar a opressão das mulheres no seio da família. 
Desta forma, "uma das maiores mudanças na família nuclear ocidental tem que 
ver com o facto de as mulheres estarem a mudar a sua posição quer lutando 
pela igualdade (mudando o relacionamento com os homens) quer optando por 
não fazer parte dela" (Vieira e Relvas, 2003: 59). 
Esta evolução da vida familiar até aos dias de hoje tem sido, pois, fruto 
de importantes alterações sociais/ideológicas que foram ocorrendo ao longo do 
tempo. No que foca à relação das famílias com a escola, como é sabido, 
durante muitos anos, tratou-se de uma relação praticamente inexistente. As 
autoridades escolares, de um modo geral, não se preocupavam com as 
opiniões das famílias. Os pais eram, muitas vezes, considerados ignorantes 
face aos objectivos e orientações da escola. As famílias mais favorecidas 
poderiam contratar um preceptor que ia a casa ou escolhiam as escolas para 
matricular os filhos. Para as famílias desfavorecidas não havia escolha e, 
quando iam à escola, como viviam preocupados com os seus problemas do 
dia-a-dia, e muitos com a sobrevivência nesse dia-a-dia, não podiam, nem 
imaginavam as possibilidades de intervir no domínio escolar. As relações 
escola-família como hoje se propõem não existiam, somente nas vilas ou 
aldeias é que o professor, principalmente no 1o ciclo (então designado por 
escola primária), estabelecia relações com a família, mesmo assim, esta 
relação não era estruturada numa intervenção co-educativa com a escola. 
Montadon e Perrenoud (2001: 14) afirmam que "mudanças ocorridas no 
modo de vida das famílias, na instituição escolar e de uma maneira geral nas 
mentalidades, permitiram a evolução das relações entre as famílias e a escola 
e a emergência de um discurso esclarecido sobre o assunto". Em primeiro 
lugar, verificou-se uma transformação no lugar ocupado pela criança. Nos 
países ocidentais, as famílias, no seu quotidiano, tornaram-se mais 
independentes, sendo as relações com a comunidade menos estreitas, talvez 
mais compatíveis com a vida nas sociedades industrializadas que exigem 
bastante mobilidade. Os laços do casal e os laços entre pais e filhos tornaram-
se mais íntimos. 
Enquanto nas sociedades pré-industriais as crianças assumiram a 
função meramente instrumental, a sociedade moderna está ligada à família 
nuclear, onde a dimensão afectiva domina na interacção entre os seus 
elementos, e particularmente entre pais e filhos. Segundo Diogo, J. (1998: 46), 
"alguns estudos têm evidenciado que o desenvolvimento do processo de 
sentimentalização deixou marcas nas relações pais-filhos através do aumento 
do peso da dimensão afectiva e o consequente enfraquecimento das 
dimensões económicas e instrumental". Por outro lado, não se poderá afirmar 
que todos os aspectos instrumentais das interacções familiares tenham 
desaparecido e que antes não existiam aspectos afectivos. Só seria possível 
defender a tese da sentimentalização demonstrando que no passado os 
aspectos afectivos das relações pais-filhos estavam pouco desenvolvidos e que 
as funções instrumentais foram reduzidas nas famílias. 
Segundo documentos escritos que datam de muito antes do século XVI, 
Montadon e Perrenoud (2001: 15) declararam que "a criança sempre foi um 
investimento afectivo para os pais" e adiantam, citando Mount e PollocK, que 
"não só a infância era um período reconhecido já no século XVI e que a 
crueldade exercida sobre as crianças era rara, como também que as relações 
entre pais e filhos eram afectuosas e genuínas". Também Saraceno, referindo-
se às transformações tecnológicas, demográficas sociais e políticas que 
aconteceram no pós-guerra e que influenciaram os processos de trabalho e a 
vida quotidiana, sustenta que "..., a família parecia tornar-se puro lugar de 
afectos e de processos de socialização primária (relativamente às crianças) e 
secundária (relativamente aos adultos" (citado por Diogo, J., 1998: 47). 
Embora o aspecto afectivo se tenha acentuado devido à diminuição do 
número de filhos, não significa que antes não existisse. Por sua vez, a criança 
não perdeu toda a sua função instrumental. Se em determinados momentos da 
História, a criança representou um capital económico ou um par de braços para 
trabalhar, actualmente, na nossa sociedade, o seu valor aumentou graças à 
redução da natalidade. A criança para muitas famílias ainda continua a trazer 
vantagens de tipo instrumental: para algumas famílias trata-se de um estatuto, 
para outras de certos privilégios económicos e para outras a esperança de 
concretizar projectos aos quais elas próprias tiveram de renunciar. 
Hoje aquilo que caracteriza as relações afectivas entre pais e filhos é, 
muitas vezes, de uma certa ambivalência, fruto de informações contraditórias 
de pediatras, psicólogos, psiquiatras e mesmo de educadores que divergem na 
forma de encarar a criança. Montandon diz que actualmente se verifica uma 
"sentimentalização da afectividade". O mesmo autor afirma que " 
Nas famílias actuais os pais são, por um lado, impelidos a 
considerar as relações afectivas com as crianças numa óptica 
quase profissionalizada, seguindo à letra os conselhos dos 
pediatras e de outros especialistas da infância e, por outro, são 
impelidos a encarar tudo o que é instrumental, por exemplo a 
escolarização, a integração profissional ou o futuro, com a 
ansiedade típica de um investimento afectivo... (citado por 
DIOGO, J., 1998:47). 
Sobre as mudanças nas relações pais-filhos, Montadon e 
Perrenoud (2001: 16) apontam algumas causas, das quais destacamos 
as seguintes: 
a) o controlo dos nascimentos e a diminuição da taxa de 
mortalidade infantil estabilizaram a estrutura familiar e 
alteraram o modo de olhar as crianças; 
b) a alteração da estrutura demográfica das sociedades afectou 
as relações de autoridade entre gerações; 
c) as transformações do sistema económico e o aumento do 
nível de vida criaram nas famílias uma maior preocupação 
como futuro e com a promoção social dos seus filhos; 
d) a crescente urbanização esteve na origem de numerosas 
transformações, tanto nas condições de habitação, como nas 
redes tradicionais de sociabilidade; 
e) as mudanças no comportamento dos casais, nomeadamente 
no que diz respeito ao aumento das separações, dos 
divórcios, do número de famílias monoparentais assim como 
das situações de coabitação, tiveram consequências na 
maneira como são entendidas as respectivas necessidades 
de pais e filhos. 
As consequências que estes fenómenos acarretam para o bem estar 
material e psicológico das crianças são ainda desconhecidos, no entanto, 
sabemos que aqueles factores contribuem para a diminuição da variedade de 
modelos ou de figuras adultas disponíveis à criança em ambiente familiar. 
Em todas as épocas pais e filhos aprenderam uns com os outros mas, 
hoje em dia, verifica-se uma progressiva diminuição nos campos experienciais 
de interacção e aprendizagem recíproca. José Diogo (1998: 49) recorre a 
Brofenbrenner para reforçar a importância do envolvimento contínuo da criança 
com alguém com quem desenvolva uma forte ligação afectiva ao referir que 
"uma criança para se desenvolver necessita de um ou de mais adultos, 
implicando atenção e actividades conjuntas - care and joint activity - com a 
criança". 
De qualquer modo, continua a ser aceite que a família, espaço 
educativo por excelência, é considerado, o núcleo central do desenvolvimento 
da criança. Tal como já dissemos, a formação da personalidade das crianças 
constrói-se no seio da família. A este respeito, Reimão (1997: 148) sustenta 
que "na família reside um papel educativo essencial: dela depende a definição 
do quadro de referência primária para a prática educativa". É, em primeiro 
lugar na família que se faz a transmissão de costumes, de tradições e de 
valores entre gerações. Como dizem Pourtois e ai., (1994: 289) "a família 
modela a criança segundo as suas práticas educativas e os seus esquemas 
culturais". 
Flexíveis ou rígidas, tradicionais ou inovadoras, as práticas educativas 
dos pais variam em função dos papéis atribuídos a cada membro da família, 
das suas expectativas e necessidades. Sabemos ainda que as necessidades 
dos pais e dos filhos são muitas vezes divergentes, não tendo por isso os 
mesmos interesses, o mesmo poder e as mesmas estratégias. Mesmo pai e 
mãe não constituem também muitas vezes uma frente unida; geralmente não 
desempenham os mesmos papéis, não têm a mesma relação com a criança 
nem as mesmas tarefas educativas. Apesar disso, as interacções com os pais 
e os adultos com quem a criança convive têm uma enorme importância no seu 
desenvolvimento. 
Com a entrada na escola, esta e a família tomam-se dois espaços 
privilegiados de educação e de socialização para a criança. No entanto, 
sabemos, até por experiência, que as famílias não se posicionam todas da 
mesma forma em relação à escolarização dos filhos. Por isso, em nosso 
entender, é pertinente compreender estes diferentes posicionamentos, as 
razões que os justificam e os efeitos que geram. Por outro lado, é também 
importante conhecer as condições que permitiram a emergência da relação da 
escola com as famílias se quisermos compreender como é que, nos nossos 
dias, famílias e aqueles que trabalham nas escolas pensam e vivem as suas 
relações. 
Até há poucas décadas, a escola e a família permaneceram em termos 
de interacções efectivas quase sempre alheadas uma da outra. Existia uma 
clara delimitação de papéis; a escola devia encarregar-se da instrução 
(transmissão de conhecimentos como: saber 1er, escrever e contar) e à família 
cabia a tarefa da educação (socialização nos valores e normas sociais). A este 
respeito, Correia refere que, em Portugal, até finais da década de sessenta, 
devido a uma "demarcação clara entre o mundo escolarizado e o mundo não 
escolarizado", foi evitada a interpelação das relações que se estabelecem no 
espaço escolar entre "os saberes escolarizados e os saberes mundanos, ou 
entre os saberes formais e os saberes informais" Correia (1999: 130). 
Nos últimos anos, nas sociedades Ocidentais, as relações entre as 
escolas e as famílias são bastante mais estreitas. No entanto, Ramiro Marques 
(1997:11) escreve que, em Portugal, os pais continuam "difíceis de alcançar" 
mas "para muitos pais as escolas também o são". 
Admitindo que a relação entre a escola e a família é condicionada pelo 
sistema político em vigor, no caso de Portugal, devido ao sistema educativo 
fortemente centralizado, a relação entre a escola e a família foi por esse facto 
afectada e só mais recentemente tem vindo, muito lentamente, a demonstrar 
alguma visibilidade. No entender de Montadon, "a crescente visibilidade da 
problemática social da articulação escola-família está relacionada com três 
conjuntos de mudanças sociais: mudanças na escola, nas famílias e nas 
mentalidades" (citado por Diogo, A , 1998: 90). 
As recentes transformações dos contextos familiares foram já motivo de 
reflexão neste trabalho, uma vez que, tal como Montadon, consideramos que, 
de alguma forma, permitem explicitar atitudes e comportamentos perante a 
escola e, até, influenciar o desenvolvimento da relação entre as duas 
instituições. Quanto às mudanças na escola, propomo-nos abordá-las no ponto 
seguinte deste trabalho, pois parece-nos interessante conhecer e compreender 
o funcionamento da escola, para analisar os processos de interacção que nela 
e com ela se desenvolvem. 
1.2 - A escola, uma organização específica 
Ao longo dos anos, temos podido verificar que, de uma maneira geral, 
todos se consideram aptos a falar da escola e a criticá-la, mas, quando se fala 
na escola, fala-se, muitas vezes, no microssistema institucional e não da escola 
como organização. Lima reforça esta ideia ao afirmar que "não é a escola -
organização, específica e identificável enquanto tal, que nos referimos a maior 
parte das vezes, mas à escola - instituição - à idade de estar na escola, às 
funções sociais da escola, ao ensino e às aprendizagens que nela têm lugar" 
(1998: 48). De facto, muitas das referências públicas à escola dizem respeito a 
situações particulares e próximas, e não à escola enquanto instituição e 
agência geral. 
A sociedade actual é uma sociedade organizacional; nascemos em 
organizações, vivemos quase todos os momentos dos nossos dias em 
organizações e os bens que consumimos também nos são fornecidos por 
organizações. March e Simon (1979: 4), em determinados momentos da sua 
obra, apresentam definições parciais do conceito de organização. Numa delas, 
defendem que "as organizações são compostas de seres humanos em estado 
de interacção". Também Russel (1990: 105) se pronuncia afirmando que "uma 
organização é um conjunto de pessoas que estão combinadas em virtude de 
actividades orientadas para fins comuns". Mélèse (1979: 82) apresenta uma 
definição clássica de organização, dizendo que é um "conjunto de indivíduos 
que utilizam um conjunto de meios para realizar tarefas coordenadas em 
função de objectivos comuns". Para Hutmacher (1992: 58), uma organização é 
um "colectivo humano coordenado, orientado por uma finalidade, controlado e 
atravessado pelas questões do poder". Outros autores, como Mateu, Sedano, 
Pérez, definem organização como um "sistema social complexo, multivariado e 
interdependente, cuja dinâmica depende não só das aptidões, valores, atitudes, 
necessidades e expectativas dos seus membros, dos processos sociais 
internos e externos, mas também das mudanças e técnicas do seu contexto" 
(citado por Alves: 1999: 10). 
As teorias da organização utilizadas para explicar a escola têm origem 
no mundo empresarial, mas é sabido que, nem a estrutura, nem os fins, nem o 
pessoal, nem o funcionamento de uma escola são iguais aos de uma empresa, 
apesar de, a escola ter sido comparada com uma empresa e de ter havido a 
intenção de transferir as características das empresas para as escolas, bem 
como transpor para estas últimas os requisitos de bom funcionamento 
encontrados nas primeiras. No entanto, poucas vezes terá sido efectuada a 
transferência de características da escola para as empresas. 
É também sabido que, entre as organizações que estruturam a nossa 
sociedade, a organização escola é uma das mais relevantes, já que de alguma 
maneira irá ter influência sobre todas as outras. Como já dissemos, é 
frequentemente comparada com outras organizações, umas vezes por mera 
associação, outras por comparação e outras evidenciando características 
especiais. 
Formosinho considera a escola uma "organização específica de 
educação formal", marcada pelos traços da "sistematicidade, sequencialidade, 
contacto pessoal directo e prolongado e pelo interesse público dos serviços 
que presta" (citado por Alves, 1999: 10). As características enunciadas por 
Formosinho permitem a distinção da escola relativamente a outras 
organizações. O mesmo autor afirma ainda que as escolas de interesse público 
são apenas as que "veiculam o projecto básico da sociedade para a educação 
da geração jovem" e denomina-as "escolas do projecto de sociedade" ou 
"escolas de serviço público" (Ibidem). 
Por outro lado, a inovação é uma marca do modo de agir empresarial 
que está presente também nos princípios definidos para a escola, uma vez que 
ela tem necessidade de agir de modo inovador, porque a rápida mudança da 
sociedade, da tecnologia e da economia, actualmente assim exigem. Mas, 
embora algumas das situações aplicadas nas empresas se possam aplicar na 
escola, e o que acabámos de referir é exemplo disso, não se pode generalizar 
este tipo de actuação, porque na escola desenvolvem-se actividades 
educativas, cuja matéria-prima são seres humanos, logo, "não é possível 
conceber a administração desta actividade, aplicando critérios semelhantes aos 
de qualquer outra actividade de gestão, nem sequer, aqueles que podem ser 
válidos para outras actividades do Estado" (Lima, 1998: 56). Ainda a este 
respeito, Fátima Felix também critica a adopção e generalização de modelos 
de administração da empresa para a escola e defende que se trata de uma 
generalização que "nada terá a ver com os avanços científicos registados na 
administração empresarial, mas sim com a adopção de modelos de 
organização típicos da sociedade capitalista e, dos seus critérios de eficiência, 
racionalização e produtividade" (citado por Lima, 1998: 62). 
Em síntese, as escolas, embora estejam sujeitas a mecanismos 
burocrático-administrativos e educativos, centralmente definidos e idênticos 
para todas, possuem, mesmo assim, cada uma delas um carácter único, pelo 
facto de cada escola ser uma realidade socialmente construída, através das 
interacções e interpretações dos seus "múltiplos actores". Neste sentido, dentro 
da escola (macrossistema) existem várias escolas (microssistemas), ou seja, 
existem diferentes concepções da acção educativa, diferentes formas de 
participação na vida da escola, diferentes finalidades atribuídas à educação 
escolar e diferentes representações dos papéis dos diversos actores 
educativos. Por isso, faremos uma abordagem neste âmbito, destacando a 
qualidade das interacções e das condições pedagógicas que favorecem, ou 
não, experiências positivas que, em nossa opinião, podem conduzir a melhores 
resultados na educação. 
1.2.1 - A escola: de uma concepção clássica de educação 
a uma concepção de educação participada 
$e considerarmos que a missão da escola é contribuir para o 
melhoramento da sociedade através da formação de cidadãos críticos, 
responsáveis e participativos, sentimos necessidade de pensar a escola que 
temos e a escola que queremos. 
A escola numa concepção de mera transmissão de conhecimentos tem 
finalidades que giram em torno de uma certa ideia da sua missão sócio-cultural 
e moral. A sua função principal é de preparar as crianças para a inserção nas 
estruturas sociais, através de conhecimentos básicos e de valores morais e 
culturais, reconhecidos e legitimados pela sociedade. Desta forma, pretende-
se, sobretudo, fazer com que as crianças adquiram um certo número de 
conhecimentos e de hábitos, menosprezando as capacidades, as atitudes, as 
aspirações e os interesses. Nesta escola, as crianças são estimuladas para "a 
submissão aos modelos de saber, de cultura, de valores e de atitudes sociais 
apresentados como formas acabadas e inquestionáveis do pensamento 
científico e cultural no qual, forçosamente, todos os alunos se têm de 
reconhecer" (Santiago, 1997: 19). Também Leite e ai. (2001: 34) escrevem 
sobre este assunto afirmando que "é atribuído à escola o papel de introduzir o 
aluno no modelo racional e na tradição cultural, fomecendo-lhe as verdades 
clássicas e consagradas cientificamente". Assim, a educação escolar através 
dos conhecimentos transmitidos tem por objectivo exercer influência sobre as 
crianças e jovens, fazendo crer na existência de "verdades absolutas, um único 
saber e uma cultura hegemónica que tem de ser preservada" (Leite e 
Fernandes (2002: 15) Neste sentido, a experiência e o conhecimento 
transmitido na escola são, "implícita e explicitamente, os de um mundo 
alicerçado em certezas, hierárquico e mecanicista por natureza, com um 
mundo previsto e controlado, em que as coisas se sucedem linearmente umas 
às outras" (Cunha, 1997: 50). 
No quadro das ideias apresentadas, no processo educativo, é colocada 
a ênfase na cultura, nos valores e no conhecimento, definidos num programa 
que o professor terá de respeitar rigorosamente e fazer com que os alunos o 
absorvam o mais eficazmente possível, numa escola que se assume como um 
mero de reprodução desses valores e estruturas sociais. Desta forma, estamos-
na presença de uma escola que privilegia o ensino e não a aprendizagem, não 
se atendendo ao aluno como sujeito deste processo, onde o principal estímulo 
para o seu desenvolvimento é o resultado da aprendizagem, isto é, o aluno 
"desenvolve-se em função do maior ou menor grau de assimilação e fidelidade 
aos saberes e valores pré-construídos" (Santiago, 1997: 19). 
Como se depreende, a escola, segundo a linha de orientação educativa 
que temos vindo a anunciar, não tem qualquer autonomia, uma vez que se 
encontra totalmente dependente dos Serviços Centrais que a dirigem através 
de despachos normativos, circulares e instruções directas. Esta concepção de 
administração centralizada impõe a possibilidade de controlo disciplinar sobre 
os seus agentes, a quem o Estado e só o Estado pede contas. Neste sentido, a 
escola é entendida como uma organização que dentro de um determinado 
território com fronteiras bem definidas e marcadas exerce as funções que lhe 
foram prescritas, ou seja, é a comunidade escolar em sentido restrito, 
constituída por professores e alunos que se organiza e interage para cumprir 
esse mandato. E estes membros da comunidade escolar, como já dissemos, 
estão sujeitos ao poder disciplinar do Estado e a ele devem obediência. Como 
acentua Formosinho (1989: 56), ao afirmar que se trata de um modelo de 
administração que reconhece ao professor, apenas, a qualidade de agente do 
Estado, é a concepção do professor como funcionário público. Nesta 
perspectiva, consideramos oportuno referir, mais uma vez, que a missão do 
professor é respeitar rigorosamente um "currículo de tamanho único, pronto-a-
vestir" prescrito pela Administração Central para servir todos os 
estabelecimentos de ensino do país. 
Na escola transmissiva, não é incentivado o gosto pela investigação nem 
pela reflexão, antes pelo contrário, são fornecidas directrizes para uma 
passividade pacífica, valorizando acima de tudo os ouvidos atentos dos alunos, 
onde o professor é o único detentor do saber, sendo a transmissão a principal 
forma de ensinar. Assim, a apropriação dos saberes e dos valores é vista mais 
como uma actividade intelectual que implica um poder de abstracção separado 
das experiências sociais em geral e da prática e do saber-fazer em particular. 
Níeste sentido, esta orientação educativa, centrada sobre um conjunto de 
saberes previamente definidos e estruturados de forma rígida, procura 
estimular igualmente todos os alunos a partir dos mesmos processos de 
ensino. Desta forma, "se à diversidade de origens sócio-culturais se responder 
com uniformidade de tratamento criam-se situações de uns seres mais iguais 
do que outros ou seja situações de verdadeira desigualdade" (Alves Pinto, 
1995:3). 
fresta concepção tradicional da educação escolar, é o aluno que é 
obrigado a adaptar-se aos modelos propostos pela escola e não esta que se 
organiza de acordo com ele. O tipo de aluno de referência para a organização 
do acto educativo é o aluno médio, isto é, um ser puramente abstracto. A 
escola, segundo esta orientação educativa reconhece apenas o mérito de cada 
um "porquanto vê na aprendizagem o esforço individual, a vontade própria, a 
aplicação da inteligência pessoal, entendida aqui como um dom inato" (Leite e 
Fernandes, 2002: 17). É sobrevalorizado o princípio de que o aluno só 
aprende, só interioriza o conhecimento ou pode ser criativo através da 
reprodução de conhecimentos, de valores e de atitudes. 
Em síntese, trata-se de um tipo de ensino que tem como objectivo a 
transmissão e instrução de saberes que privilegia a dimensão cognitiva e 
intelectual, particularmente, os níveis de memorização, utilizando, para isso, o 
método meramente expositivo. 
A escola transmissiva organiza-se fora do conjunto das outras estruturas 
sociais, embora, simultaneamente, delas faça parte e a elas devolva os alunos 
depois de os preparar. Encontra-se isolada da comunidade envolvente e das 
famílias dos alunos. Por isso, em relação à sua participação em actividades na 
escola, os pais e a comunidade envolvente são colocados à margem desta 
acção. 
O papel da escola, para muitos pais, tem como referência uma 
proximidade dos quadros de pensamento e de acção da escola transmissiva. 
Daí a importância desta reflexão, uma vez que nos pode ajudar a compreender 
melhor a atitude e o comportamento de determinados pais em relação à sua 
participação na vida escolar dos filhos. Também alguns professores do actual 
sistema educativo formaram as suas imagens de aprendizagem em escolas do 
modelo "tipo fábrica", existentes na sociedade industrial que ofereciam os 
conhecimentos necessários para a vida inteira, cuja tarefa dos alunos consistia 
em aprender e aplicar fielmente esses conhecimentos e, tal como nós, 
reconhecem que a cultura herdada por esta escola não facilita o 
desenvolvimento de aprendizagens eficazes. 
A revolução científica e técnica, a enorme corrente de informação que se 
oferece hoje a cada pessoa, a presença de gigantescos meios de comunicação 
e numerosos outros factores económicos e sociais têm vindo a modificar 
consideravelmente os sistemas tradicionais da educação. Chegámos à 
conclusão da necessidade de romper com uma concepção de educação que se 
limita à transmissão e aquisição de conhecimentos, o que nos obriga a levantar 
a questão de que educação desejamos. 
Segundo Edgar Faure (1981: 225), "a educação não se define mais em 
relação a um conteúdo determinado que se trata de assimilar, mas concebe-se, 
na verdade, como um processo do ser que, através da diversidade das suas 
experiências, aprende a exprimir-se, a comunicar, a interrogar o mundo e a 
tornar-se sempre mais ele próprio". Para Delors (1996: 77), "a educação 
deveria organizar-se em torno das quatro aprendizagens fundamentais que, 
durante toda a vida, serão para cada indivíduo os pilares do conhecimento: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver em comum e aprender 
a ser". 
Concordamos que no mundo contemporâneo não cabe uma educação 
meramente instrutiva, baseada na aquisição de saberes, pretendendo-se antes 
de mais - o desenvolvimento de capacidades facilitadoras de uma relação 
harmoniosa e respeitável de cada um consigo próprio, com os outros e com o 
meio nos mais diversos contextos de vida. No entanto, não podemos 
subestimar a aquisição de saberes, enquanto instrumento susceptível de 
potenciar o exercício de um pensamento crítico, de uma escolha e de uma 
acção autónoma e responsável. Também a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei n° 46/1986) preconiza uma educação global e permanente de cidadãos 
activos envolvidos num projecto com o futuro. Parece, pois, consensual afirmar 
o papel central da educação na preparação dos cidadãos para o futuro. 
Vivemos num mundo em constante mudança que origina pressões e 
constrangimentos diversos na estrutura das nossas sociedades. A crescente 
globalização, quer da economia, quer da influência das estruturas políticas 
europeias e mundiais, tem vindo a descaracterizar os modelos nacionais, com 
as respectivas consequências educativas. A enorme velocidade a que se 
processam as mudanças na sociedade obriga a escola a redefinir o seu papel, 
enquanto instituição, preocupando-se sobretudo em "preparar os jovens para a 
sua inserção no mundo do trabalho e de lhes proporcionar condições de 
desenvolvimento pessoal e social, de modo a compreenderem o seu papel, 
enquanto indivíduos pertencentes a uma sociedade, simultaneamente local e 
global" (Beltrão e ai., 2000: 27). Portanto, o grande desafio que se coloca à 
escola, no qual os professores têm um papel importantíssimo, é o de criar 
condições para que os nossos alunos se possam sentir e agir como cidadãos 
europeus e cidadãos do mundo. Para tal terão de possuir os conhecimentos e 
as competências para o exercício responsável da cidadania. 
Como adquirir competências de cidadania é, sem dúvida, outra das 
questões que nos obriga hoje, a reflectir o modo como na escola se organiza e 
se desenvolve o currículo escolar. 
Transmitir conhecimentos não chega, pois ficam desactualizados 
rapidamente ou, se esquece o que foi transmitido se não for interiorizado nas 
estruturas cognitivas e emocionais. No nosso entender, as competências de 
cidadania devem adquirir-se na prática efectiva do exercício da cidadania, na 
escola, no seio familiar, na comunidade local... Por isso, não se pode atribuir 
só à escola a responsabilidade de educar. E, partindo do princípio que a escola 
não pode e não deve ser a única a educar, a educação terá de ser um acto 
construído colectivamente, logo a escola não poderá ser entendida como uma 
organização restrita à comunidade escolar mas, sim, entendida como uma 
comunidade educativa. 
A escola como comunidade educativa foi uma concepção preconizada 
pela reforma dos anos 80/90 que apelou à participação de todos os 
interessados no processo educativo, nomeadamente à participação das 
famílias. Segundo Formosinho (1989: 56), comunidade educativa deve ser 
entendida como: "o espaço social e o enquadramento organizacional que, não 
se limitando à fronteira física da instituição ou à relação professor-aluno, 
suporta a rede de relações que se estabelecem entre os vários intervenientes 
do processo educativo de determinado estabelecimento de ensino". E, para 
esta conceptualização, identifica os vários intervenientes do processo 
educativo, "designadamente, professores, alunos, pais, funcionários, 
representantes das autarquias e dos interesses sociais, económicos, culturais e 
científicos da região" {Ibidem). 
Esta concepção de escola altera o tipo de fronteiras, a relação escola-
comunidade e a própria concepção de professor e de currículo. De facto, hoje, 
é quase impensável aceitar que o sistema de interacção que estrutura a 
realidade social da escola se resume à relação professor-aluno. Ao 
considerarmos que a finalidade da escola é a educação no seu sentido amplo e 
não apenas a instrução, os actores do sistema de interacção são todos os 
interessados e intervenientes no processo educativo. Desta forma, se cumpre o 
preceito da Lei de Bases ao determinar que: "o sistema educativo deve ser 
dotado de estruturas administrativas (...) que assegurem a sua interligação 
com a comunidade, mediante adequados graus de participação dos 
professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, de entidades 
representativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de 
instituições de carácter científico" (artigo 43°, n°2). 
A concepção de escola como comunidade educativa pressupõe, no 
entanto, uma maior autonomia nos vários domínios da sua acção: autonomia 
pedagógica, administrativa e financeira, que só pode tomar-se realidade se 
partir de um modelo de administração pública descentralizado. Neste modelo, a 
prestação de contas será, como afirma Formosinho (1989: 57), "sobretudo do 
tipo democrático, no sentido de que procurará justificar os meios usados em 
função dos resultados e não se satisfará com a mera verificação da legalidade 
desses meios, independentemente dos fins prosseguidos". 
Na escola, como comunidade educativa, deverá existir uma negociação 
entre todos os interessados no seu funcionamento, de tal modo que esta possa 
corresponder aos interesses e expectativas dos grupos que fazem parte dessa 
comunidade. A relação pessoal e directa entre os vários actores do processo 
educativo ocupa o primeiro lugar dos princípios de gestão do projecto educativo 
que caracteriza essa escola e em volta do qual ela se organiza. O aluno é 
considerado, enquanto criança/jovem, nas suas potencialidades e, o professor 
terá de possuir um conjunto de competências científicas e pedagógicas para 
lhe permitir adequar às suas características individuais as estratégias e 
metodologias. O saber, dentro desta lógica, deverá resultar da continuidade e 
ligação entre a escola e a vida activa, pretendendo-se, sobretudo, que os 
alunos aprendam a construir esse saber, tomando o estudo do meio como 
ponto de partida, privilegiando a interdisciplinaridade e o trabalho de grupo. 
É esta concepção de escola que se apoia numa contextualização do 
currículo que abarque as suas componentes regionais e locais e onde o 
projecto educativo de escola e os projectos curriculares são meios que 
promovem uma maior proximidade da escola com as famílias e atendem às 
suas diversidades culturais. De facto, o recurso a estes processos de gestão 
curricular estão na linha "da necessidade de adequar o currículo nacional às 
realidades locais" (Leite, 2003: 90). Mas, para tal há que "pensar a escola como 
local de decisão e os professores com um papel activo no currículo" (Ibidem). 
Claro que é indispensável um forte envolvimento da parte dos professores, 
partilhando o seu saber profissional, apropriando-se das intenções gerais da 
reforma, trabalhando colectivamente para a eficácia da acção pedagógica, 
promovendo o intercâmbio de conhecimentos e a partilha de experiências. 
E, para a concretização destes princípios, há que ter em conta as lógicas 
existentes na escola, isto é, compreender como interagem os seus agentes, 
como respondem a princípios de ordem da justiça e como estabelecem 
acordos necessários para conseguir um funcionamento coerente. A este 
respeito, Derouet considera que para o sentido comum da justiça ter 
consistência "é preciso que haja um acordo entre parceiros sobre uma certa 
definição de bem comum local" (citado por Macedo, 1995: 126). Esta teoria do 
funcionamento da escola refere a construção do social a partir do debate sobre 
o que é justo, o que é melhor para os alunos e, a partir de princípios de justiça, 
ordenar a vida escolar. Nesta perspectiva, Derouet insere a escola como 
comunidade educativa numa lógica doméstica do funcionamento 
correspondente ao "princípio de justiça - definido pela confiança depositada na 
relação entre as pessoas, no acordo pessoa a pessoa sobre o que é melhor" 
(Ibidem: 129). Nesta lógica de funcionamento, o projecto educativo exprime a 
identidade da comunidade escolar e define o acordo sobre a dinâmica de 
interacções a desenvolver na escola e na localidade. Neste sentido, as opções 
e negociações expressas neste projecto proporcionam uma determinada 
autonomia à escola, diferenciando-a das demais. 
O grande desafio da autonomia, segundo a opinião de Barroso (1999: 
90), "é uma mudança cultural nas nossas escolas". Num primeiro momento é 
necessário que a autonomia individual do professor ganhe um sentido colectivo 
e que seja a escola no seu todo a assumir essa autonomia. Este autor reforça a 
ideia de que o grande desafio que se coloca à autonomia da escola "não é a 
constituição dos órgãos, com estes ou aqueles parceiros", mas sim "a 
capacidade de criar na escola instâncias de regulação das diferenças, de 
interesses e pontos de vista, entre alunos, entre professores, entre pais e entre 
outros elementos do meio social local" (ibidem). 
Barroso (1999: 90), ao contrário do discurso de intenções que temos 
vindo a assumir em relação à escola, afirma que " a escola (cada escola em 
particular) está longe de ser uma comunidade educativa. Ela é, na melhor das 
hipóteses, uma federação de interesses". E, nesta posição, somos obrigados a 
concordar com o autor quanto à existência de interesses divergentes dos 
professores, dos alunos, dos pais, dos funcionários e de outros elementos da 
localidade. No entanto, atendendo a que a Constituição da República e a Lei de 
Bases do Sistema Educativo consideram que todos os que estão mais 
directamente envolvidos na educação das crianças deverão ter o direito de 
participar na administração da escola, para nós, a escola tem de estar aberta a 
todos os interessados no processo educativo e deve esforçar-se por se 
constituir em torno de redes de comunidades educativas. E partindo da ideia de 
que existem interesses divergentes no espaço educativo, tal como Barroso 
(1999: 90), acreditamos que "há condições para partir desses interesses 
divergentes e construir um bem comum local". Claro que para isso será 
condição essencial que a escola seja governada democraticamente e que haja 
participação de todos os interessados no processo educativo, nomeadamente, 
das famílias dos alunos. Cabe-nos aqui referir, mais uma vez, a importância 
que o projecto educativo de escola assume neste processo, clarificando as 
opções, os objectivos e as negociações entre os vários parceiros, procurando 
envolvê-los activamente. 
I.3 - A escola e a família: a caminho de uma educação 
participada 
Uma, entre muitas, das acusações que se têm feito à escola é o 
"divórcio quase crónico entre a escola e o meio, entre o processo de 
socialização dentro e fora da instituição escolar" (Carbonell Sebarroja, 2001: 
117). Diz-nos Correia (1999: 130) que em Portugal, até finais da década de 60, 
existia "uma demarcação clara entre o mundo escolarizado e o mundo não 
escolarizado que impossibilitou o acesso dos portadores dos saberes não 
escolares ao mundo da escolarização". E continua afirmando ainda que " como 
fiel depositário dos interesses do Estado, a Escola evitou a invasão dos 
saberes não escolares e a incursão do mundo da vida" (Ibidem). 
Ao longo dos anos, a escola tem construído vários tipos de muros para 
preservar a cultura escolar das culturas do meio como se sentisse ameaçada 
ao ter de competir com outros agentes de carácter socializante às vezes mais 
atractivos e mais poderosos. Na era da informação, a escola não pode mais 
ignorar, nem voltar as costas às imagens e estímulos externos que se 
multiplicam e que influenciam a cultura, hábitos e comportamentos de qualquer 
cidadão e, portanto também, daqueles que a frequentam. Se assim o fizer, está 
a privar os alunos de oportunidades formativas e de encontrarem 
oportunidades de atribuição de significado ao saber escolar. 
Para pôr termo a esta situação é, então necessário, aceitar o desafio de 
conseguir incorporar as vivências e a cultura do meio no quotidiano escolar. 
Trata-se, pois, de "incorporar de forma coerente, no processo de ensino-
aprendizagem a riqueza da chamada educação assistemática e extra-escolar, 
cada vez mais influente e de carácter mais disperso e vivencial com a 
educação formal ou escolar, menos influente mas mais ampla, sistemática e 
segura" (Carbonell Sebarroja, 2001: 117). Na linha deste pensamento, 
considera-se que não basta preservar os saberes e tradições existentes, sendo 
necessário planificar e intervir no sentido de uma mudança da sociedade. Mas, 
para tal, a escola não pode esquecer os grandes problemas da sociedade e do 
mundo, ou seja, não pode ignorar o indivíduo no contexto social. A escola terá 
então "de se organizar com vista à interacção com as diversas formas de vida 
social e cultural, procurando diminuir a distância que a separa da comunidade 
envolvente" (Santiago, 1997: 20). 
Segundo Correia (1999: 131), "a crise dos sistemas capitalistas 
ocidentais nos finais da década de 70 contribuiu fortemente para que as 
relações entre educação formal e informal passassem a ser pensadas em torno 
de um paradigma da continuidade". E explica que "o alargamento temporal da 
acção educativa legitimada por uma retórica da Educação Permanente que a 
tende a reduzir à Formação e à Reciclagem Profissional, e a metáfora da 
Cidade Educativa constituem as duas grandes referências deste paradigma da 
continuidade" (Ibidem). 
A noção de continuidade do processo educativo não é nova. 
Conscientemente, ou não, cada um de nós não cessa de se instruir e educar 
ao longo de toda a sua vida. Então, se considerarmos que aprender é a acção 
de toda uma vida, "é preciso ir mais além na revisão necessária dos sistemas 
educativos e pensar na criação duma cidade educativa" (Faure, 1981: 34). O 
autor acrescenta ainda que "esta é a verdadeira dimensão do desafio educativo 
do futuro" (Ibidem). Corroborando esta ideia, sublinhamos, mais uma vez, que 
a educação não poderá limitar-se, como no passado, a formar, em função de 
um modelo predeterminado de estruturas, de necessidades e de ideias, nem 
assumir apenas a função de preparar os jovens para uma vida futura; a escola 
tem de ser pensada também na vivência de uma formação no presente que 
desenvolva competências para uma acção presente e futura. 
Tendo ainda como referência o que escrevem Leite e ai. (2001: 37) ao 
citar Paulo Freire quando diz que "educar não é transmitir conhecimentos 
estáticos, mas sim desenvolver consciências críticas, despertas para intervir no 
quotidiano", também nós evidenciamos a importância da cultura local, 
concordando que "o contexto educa mais do que o texto, sobretudo quando se 
parte de contextos significativos" (Carbonell Sebarroja, 2001: 119). Podemos 
dizer, de certa forma, que o meio se torna um livro aberto que há que aprender 
a olhar e a interpretar. Acreditamos que a observação atenta e reflexiva da 
realidade quotidiana pode ser uma das vias de acesso ao conhecimento 
quando a escola institui como um dos seus princípios básicos da acção 
educativa, a promoção de trocas interactivas com a família e a comunidade 
envolvente. É, pois, necessário que a acção da escola seja não só 
"desenvolvida, enriquecida, multiplicada, mas ainda transcendida pela extensão 
da função educativa às dimensões de toda a sociedade" (Faure, 1981: 247). E, 
para isso, é necessário a abertura da escola ao meio no sentido de se criarem, 
nos alunos, elos estreitos entre as vivências escolares e as vivências na família 
e na comunidade. 
Carbonell Sebarroja (2001: 120) diz-nos ainda que "a cidade educadora 
ou educativa, o projecto educativo de cidade, o sistema formativo integrado ou 
as propostas sistémicas curriculares constituem diversas versões e propostas 
para atingir a máxima estruturação entre a escola e o território". É, pois, 
necessário que a cidade ou a comunidade desenvolvam ao máximo o seu 
potencial educativo e o ponham ao serviço de todos os cidadãos, com 
projectos especialmente destinados às crianças e aos jovens. Trata-se, 
portanto, de pôr em contacto alunos e cidadãos com experiências significativas 
e conhecimentos relevantes para que possam proporcionar-lhes vivências e 
reflexões profundas. Assim, "a cidade ou comunidade educadora convertem-se 
numa grande escola com tempos e espaços flexíveis, para responder às 
diversas necessidades dos cidadãos, e numa grande rede de serviços e apoios 
sociais e culturais que se vão forjando à volta da instituição escolar" (Carbonell 
Sebarroja, 2001:121). 
É evidente que neste discurso que estamos a tecer sobre a importância 
da valorização na escola do meio e da comunidade não podemos ignorar que 
existem meios desfavoráveis para a formação das crianças e jovens, porque 
existem poucos estímulos ou porque fazem da violência a palavra de ordem. Aí 
terá de se investir mais no confronto com outros valores e promover iniciativas 
que caminhem no sentido da construção da "cidade educadora". Para isso, é 
necessário que existam tempos e espaços que facilitem a interacção entre as 
diversas instituições da comunidade e que mobilizem recursos e infra-
estruturas culturais, desportivas e lúdicas, criando oportunidades para que as 
crianças possam explorar novas realidades e educar-se. E, para a 
concretização deste conceito de cidade educadora, é condição essencial a 
existência de um compromisso por parte de toda a comunidade (onde estão 
integradas as famílias dos alunos), e não apenas da escola, pois é toda a 
comunidade que se deve envolver na procura de medidas necessárias para 
corrigir situações de desigualdade, no assegurar de apoios a processos de 
integração de alunos com necessidades educativas especiais, no combate ao 
abandono escolar, etc. E, nesta acção é vital a colaboração conjunta da escola 
com as famílias e os serviços sociais. É, ainda, necessário que esta 
colaboração decorra num registo de participação democrática mediante o 
compromisso organizativo dos diversos agentes educativos do meio. 
Em síntese, aproximar a escola da vida não significa suprimir a escola. 
Não defendemos de forma alguma a proposta de Mich de "desescolarização da 
sociedade" (Leite et ai., 2001: 36), mas antes pretendemos reforçar a ideia de 
que a escola não pode e não deve assumir sozinha a educação das crianças e 
jovens e, que terá de conviver com uma ampla rede de serviços e ofertas 
culturais e formativas. Para já, até ao momento, a "cidade educativa" fica-se 
apenas pelo discurso da utopia. Na prática ainda há um longo caminho a 
percorrer; é preciso criar espaços de encontro que mobilizem intercâmbios e 
promovam compromissos firmes entre a escola e os diversos agentes sociais e 
culturais e, onde as famílias assumem um papel primordial. 
1.3.1 - Do contacto da escola com as famílias ao 
envolvimento e participação 
Quando se fala da relação escola-família utilizam-se expressões, por 
vezes de uma forma confusa, das quais destacamos algumas: "envolvimento 
dos pais no processo educativo", "participação dos pais na escola", "ligação da 
escola ao meio", "parceria escola-família", "colaboração escola-família", ... O 
recurso mais ou menos frequente a estas expressões varia conforme os 
autores. A exemplo disso, Ramiro Marques (1994: 5) refere que há autores, 
como Joyce Epstein que prefere "utilizar a expressão school and family 
partnership, a qual em português pode traduzir-se simplesmente por 
"colaboração escola-família". Esta preferência é baseada na importância 
atribuída aos dois espaços predominantes no mundo da criança (a família e a 
escola), de cuja interacção e colaboração depende a qualidade do seu 
desenvolvimento. Também Ramiro Marques considera que a expressão 
"colaboração escola-família é mais compreensiva e rigorosa do que as outras", 
por incluir "as noções de parceria, de partilha de responsabilidades e de 
participação, assentes na ideia de que o sucesso de todos só é possível com a 
colaboração de todos" {Ibidem). Esta concepção de escola como comunidade 
educativa implica a interacção de todos os intervenientes no processo 
educativo. Esta é uma ideia defendida por João Formosinho, como já 
dissemos, e que está presente na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 
n°46/86). 
A utilização da expressão "colaboração escola-família" não invalida o 
uso das outras. Don Davies5 "prefere usar a expressão "participação das 
famílias na escola" para referir as actividades que pressupõem a tomada de 
5 - investigador norte-americano pioneiro na área de estudos sobre a relação escola-família. 
decisões, o exercício do poder deliberativo e o trabalho voluntário na escola" 
(Marques, 1994: 5). A expressão "envolvimento das famílias no processo 
educativo" seria utilizada apenas para referir as actividades relacionadas com a 
comunicação escola-casa e a ajuda nas actividades de aprendizagem 
realizadas em casa" (Ibidem). 
Actualmente, nos discursos educativos, há um apelo ao envolvimento e 
à participação dos pais na vida escolar dos filhos que tem conhecido uma 
popularidade crescente. A maior parte das vezes os termos envolvimento e 
participação são utilizados como sinónimos. A este respeito, Pedro Silva 
esclarece a distinção entre um e outro, considerando que "por envolvimento 
entende-se geralmente o apoio directo das famílias aos seus educandos", 
assumindo este apoio "uma base individual", onde normalmente, "o espaço 
privilegiado é a casa, embora a possa extravasar (ida a reuniões na escola, 
etc.)" (Silva, 2001: 92). Quanto à participação trata-se de um conceito que 
"remete, de um modo geral, para a integração de órgãos da escola, de 
associações de pais ou órgãos a outros níveis do sistema educativo" (Ibidem). 
Pedro Silva (2002: 99) considera que "a actividade parental individual é a 
mais frequente, porquanto se trata da defesa dos interesses dos seus próprios 
filhos", procurando, de certa forma, algumas vantagens para os seus 
protegidos. Como se pode depreender, no envolvimento de pais, trata-se de 
uma atitude individual de trabalhar directamente junto dos filhos, enquanto que, 
na participação, predomina "um trabalho de representação de duas categorias 
sociais: directamente, a dos outros pais; indirectamente, a dos alunos"(/ò/dem), 
tratando-se de uma actuação organizada que poderá, de algum modo, 
sobrepor-se aos interesses particulares e visar o sistema como um todo. 
A participação é, também, uma das palavras-chave da política educativa 
depois do 25 de Abril de 1974. Poder-se-á afirmar que a participação na 
educação e na escola passou a constituir um princípio democrático consagrado 
na Constituição da República de 1976 e na Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei n° 46/86, de 14 de Outubro) como no capítulo II afirmaremos. Hoje em dia, 
as sociedades democráticas exigem que o poder seja verdadeiramente 
representativo dos interesses pessoais e colectivos e que, através dos órgãos 
competentes, os cidadãos estejam presentes na tomada de decisão. E, como 
diz Formosinho (1989: 75) "o primeiro fundamento da participação dos pais e 
encarregados de educação na direcção da comunidade educativa é serem 
eles, por direito natural e por lei, os primeiros responsáveis pela educação dos 
filhos". 
Em função da capacidade dos actores para interferirem nos processos 
de decisão, Paterman (citado por Diogo, J., 1998: 69) identifica três níveis de 
participação: 
• a pseudoparticipação - quando os participantes não têm 
qualquer capacidade de influenciar as decisões a tomar, sendo 
habilmente convencidos a aceitar as decisões que já foram 
tomadas pelos que têm realmente o poder de decidir; 
• a participação parcial - quando os actores têm alguma 
capacidade de influenciar as decisões, mas o efectivo poder de 
decidir continua nas mãos dos directores e gestores; 
• a participação total - corresponde ao nível de participação ideal, 
onde a cada participante é reconhecida a mesma capacidade 
para influenciar as decisões a tomar. 
Ainda sobre o envolvimento das famílias na escola, é reconhecido que 
se têm utilizado inúmeros argumentos, a favor e contra, assim como diferentes 
formas de promover esse envolvimento. No nosso entender, importa, em 
primeiro lugar, questionar quais os objectivos e as razões para envolver os pais 
no processo educativo e se esse envolvimento implica algumas diferenças para 
as crianças, para os pais ou para as escolas. 
Numa primeira tentativa para responder à questão formulada, 
relembramos o que Davies e ai. (1989: 39-40) escrevem para afirmar que "o 
trabalho do professor pode ser mais fácil e satisfatório se receber a ajuda e 
cooperação das famílias e os pais assumirão atitudes mais favoráveis face aos 
professores se cooperarem com eles de uma forma positiva". Também José 
Diogo (1998: 23) recorrendo a Krasnow escreveu: "quando os pais estão 
completamente envolvidos na vida e nos processos de tomada de decisão da 
escola, a escola muda", isto porque os professores, assim, terão de partilhar as 
decisões escolares tomando-se "menos donos do conhecimento, da escola e 
da educação " (Ibidem). O autor refere ainda que a investigadora Anne 
Henderson analisou quinze estudos sobre o reflexo do envolvimento escolar 
dos alunos, concluindo que "quanto mais as famílias se envolvem, melhor são 
os desempenhos dos alunos na escola" (Diogo, J., 1998: 22). Também Davies 
e ai. (1989: 40) defendem o envolvimento das famílias na vida escolar como 
uma das formas de desenvolvimento da sociedade democrática ao concebê-la 
como "uma força contrária à tendência da reprodução das desigualdades, caso 
seja orientada por princípios igualitários". Cabe, portanto, à escola, em parceria 
com as famílias e outros agentes da comunidade desencadear medidas que 
evitem a reprodução das desigualdades. 
É sabido que na escola, geralmente, os pais que se envolvem mais 
pertencem à classe média. Tal como sustentaremos no capítulo III, é, pois, 
necessário que a escola e os professores intervenham no sentido de minimizar 
as vantagens desta classe, uma vez que se apenas os pais pertencentes a ela 
se envolvem, poder-se-á aumentar ainda mais a desigualdade entre crianças 
de baixos rendimentos e as crianças da classe média. 
Outro termo frequentemente utilizado na relação da escola com as 
famílias e que por isso também nos merece alguma atenção é parceria que 
implica partilha de responsabilidades na tomada de decisões entre professores 
e famílias. Diz-nos Pedro Silva (2001: 94) que, de um modo geral, o termo 
parceria "parece estar mais próximo de uma situação contratual - escrita ou 
não", implicando um consenso mínimo nos fins a atingir e nos meios a utilizar. 
O autor esclarece ainda que "embora pressuponha algum igualitarismo, pode 
funcionar na base da aceitação de uma relação de poder assimétrica, mas em 
que todos esperam, naturalmente, ganhar algo" (Ibidem). Também Joyce 
Epstein declara que a expressão parceria escola-família implica "uma aliança 
formal e um acordo contratual no sentido de se trabalhar em direcção a 
objectivos comuns e de partilhar os proveitos e benefícios do investimento 
mútuo" (citado por Diogo, J., 1998: 73). 
Partindo do princípio de que a escola para funcionar bem terá de 
promover a implicação dos encarregados de educação, para José Diogo o que 
está em jogo é "uma reconceptualização dos papéis tradicionalmente atribuídos 
aos autores, tendo em vista uma colaboração não desmobilizante, 
desenvolvendo os professores um conjunto de acções com as famílias e não 
para as famílias" (Ibidem). Os pais poderão ser considerados como verdadeiros 
parceiros como nos sugere Montandon (2001: 23) ao sustentar que eles "sem 
pretenderem tornar-se profissionais de ensino ou de gestão, são não apenas 
consultados, mas participam nas decisões " e, acrescenta ainda que "esta 
concepção, raramente concretizada, pressupõe uma vontade política de 
modificar as relações sociais no interior do sistema escolar" (Ibidem). A noção 
de parceria, neste contexto, vem reforçar mais uma vez a defesa da partilha de 
responsabilidades na tomada de decisões entre professores e famílias tendo 
em vista melhorar a qualidade da educação. Assim, as escolas que desejam ter 
o apoio das famílias têm de com eles estabelecer uma relação de parceria na 
educação das crianças e oferecer-lhes um amplo conjunto de oportunidades 
para realizarem essa participação. Mas, como é sabido, algumas dessas 
oportunidades dependem em grande parte dos projectos políticos 
governamentais e das práticas da administração, razão pela qual no capítulo II 
procuramos focalizar a nossa atenção nas medidas políticas face à escola e à 
sua relação com as famílias desde a Revolução do 25 de Abril de 1974 até ao 
momento actual. 
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11.1 - Impacto da Revolução de Abril de 1974 
Em Portugal, só depois da Revolução de Abril de 1974 é que se 
começam a desenvolver sistemas de participação parental, enquanto que na 
maioria dos países ocidentais (quer os de tradição mais centralista, quer os de 
tradição mais comunitária) a partir dos anos 60 eles já tinham emergido na vida 
das escolas. Basta sublinhar que a primeira referência (meramente simbólica) a 
um representante da Associação de Pais num órgão escolar data de 1976 e a 
primeira lei (bastante restritiva) das Associações de Pais data de 1977. Mas, 
para entendermos a emergência da participação das famílias na escola e o seu 
desenvolvimento temos de compreender os contextos político, económico, 
social e cultural em que estes factos decorrem. E um dos aspectos que parece 
ser relativamente consensual é o que aponta para o rápido ritmo de mudança 
da sociedade portuguesa nas últimas décadas, embora essa mudança já se 
fizesse sentir antes de 1974. 
Como é sabido, a Revolução de Abril de 1974 pretendeu implantar um 
regime democrático aos mais diversos níveis. Com efeito, a palavra de ordem 
que passou a dominar o quotidiano da sociedade portuguesa foi "democracia". 
E, tal como é reconhecido pela grande maioria dos "líderes" políticos e 
educacionais, a democratização da sociedade é inseparável da 
democratização da educação. A este respeito, Correia (2000: 6) afirma que "a 
contribuição da educação para a democratização social constitui o núcleo 
obrigatório de referência dos discursos educativos que adquiriram maior 
visibilidade no decurso da Revolução de Abril". 
O ritmo dos acontecimentos sociais e políticos, neste período, atingiu 
uma velocidade vertiginosa. Alguns desses acontecimentos marcaram 
profundamente a história do nosso país, e portanto também da educação e das 
relações que esta passou a estabelecer com a sociedade, em geral, e com as 
famílias, em particular, pelo que será oportuno recordar algumas das 
conquistas da revolução: o fim da guerra colonial, o direito à greve e a 
liberdade sindical, o fim da censura e da polícia política, a liberdade de 
imprensa, a criação e a legalização dos partidos políticos, as eleições 
democráticas, a liberdade de reunião, de expressão e de organização. Passou-
se de um longo período de falta de liberdades fundamentais e do desincentivo 
à participação para um período de mudanças rápidas a vários níveis da 
sociedade e de fomento à expressão da opinião e ao associativismo. 
Como neste trabalho, e como já dissemos, nos interessam as questões 
que tocam mais de perto a escola, nomeadamente a escola do 1o Ciclo, 
procuramos focalizar a nossa atenção nas medidas políticas face à escola e à 
sua relação.com as famílias. 
No que diz respeito às mudanças, Pedro Silva (2001: 160) refere que "a 
relação entre mudança social e mudança educativa ter-se-á tornado mais 
visível do que nunca". Sabemos que a mudança educativa geralmente anda a 
reboque da mudança social mas, em relação a este período, Stoer (1986: 63) 
declara que "ao contrário do que podia pensar-se, o ensino, durante um curto 
período, liderou o processo revolucionário, em vez de o ter meramente 
acompanhado". 
Nos dois primeiros anos depois da Revolução de Abril viveu-se um 
período de instabilidade política e de grande agitação. Não podemos, de modo 
algum, esquecer que as posições assumidas a seguir ao 25 de Abril tiveram o 
apoio de um povo que vivia com bastante entusiasmo e euforia aqueles 
momentos históricos. Nas escolas, nos dias imediatos à revolução, dizem 
Licínio Lima e Virgínio Sá (2002: 43), que se assistiu a "uma contestação 
generalizada dos símbolos representativos da repressão política-ideológica do 
Estado Novo, muitos reitores são demitidos, os manuais escolares são 
abandonados e alguns professores são saneados por simples decisão das 
Reuniões Gerais de Alunos". De uma forma espontânea, são constituídas 
comissões de gestão que integram professores, alunos e funcionários. 
Declaram ainda os autores citados que "a explosão participativa atingiu os 
vários domínios da vida social e política, tornando-se, numa das faces mais 
visíveis da revolução" (Ibidem). 
Neste período, os movimentos sociais, nomeadamente de base popular, 
irromperam um pouco por todo lado. Segundo Formosinho e Machado (2000: 
35), "a agitação que se vive nas escolas quase que as paralisa na sua acção 
instrutiva". Algumas situações de desordem, de falta de autoridade e de 
confusão que se viveram em escolas, após Abril de 1974, contribuíram também 
para impulsionar a presença de pais na escola. A tomada de assalto de escolas 
particulares por comissões de trabalhadores, a falta de figuras que exercessem 
o poder e que impusessem ordem e disciplina, os saneamentos de 
professores, as agressões físicas e ideológicas que foram ocorrendo um pouco 
por toda a parte, levaram os pais a movimentarem-se no sentido de remediar a 
situação. Assim, perante tal cenário, pais e educadores, por um lado, 
envolvidos num clima de participação então reinante e, por outro, alarmados e 
perturbados com o clima existente em alguns estabelecimentos de ensino 
frequentados pelos seus filhos, começaram a gerar a formação de Associações 
de Pais 
O movimento associativo dos pais pretendeu ser uma resposta à falta de 
poder estatal nas escolas e à desregulação das suas condições normais de 
funcionamento. Ele constituiu uma reacção a determinados efeitos da 
revolução. Stoer (1986: 127) descreve alguns desses efeitos afirmando que 
"com a revolução do 25 de Abril, todavia, as condições foram profundamente 
alteradas. Deu-se, de um momento para o outro, uma deslocação do poder do 
Ministério da Educação para as escolas, dos directores das escolas e do corpo 
docente tradicional para os professores progressistas e para o corpo 
estudantil". E completa dizendo que "a iniciativa local após o 25 de Abril, isto é, 
a iniciativa ao nível da população escolar, comandou os acontecimentos, pelo 
menos durante os primeiros seis meses da revolução, e durante muito mais 
tempo em termos dos seus efeitos duradouros. Depois do 25 de Abril, nas 
escolas, tudo se passou como se tivessem sido ocupadas pelos próprios 
professores e alunos" (Ibidem). É também contra esta situação que se insurge 
o movimento associativo dos pais. 
Em relação à "escola primária", Benavente (1990: 66) afirma que ela 
percorreu "em poucos meses um longo e complexo caminho desde a rotina e o 
esquecimento até à necessidade (oficial) da sua democratização". Em relação 
a este facto, Amélia Lopes (2001: 304) considera tratar-se "de um período de 
mobilização e desbloqueamento de energias". No entanto, do ponto de vista 
legislativo não há nada de muito significativo a assinalar quanto à participação 
parental; apenas a documentação que é produzida com vista a alterar a gestão 
no 1o Ciclo (antigo ensino primário) nos merece algum comentário. Em 28 de 
Novembro de 1974 surge a publicação do Despacho n° 68/74 que procura 
dotar as escolas primárias de órgãos democráticos. A eleição do Director da 
escola é o elemento chave deste documento e prevê-se, no ponto 1.2, que o 
Conselho Escolar, constituído por todos os docentes, possa "decidir que a ele 
sejam agregados, com funções consultivas, representantes do pessoal auxiliar, 
dos encarregados de educação e de instituições interessadas no 
funcionamento da escola, designadamente autarquias locais". 
Devemos esclarecer que a referência feita aos pais não nos parece ser 
significativa, visto tratar-se apenas de uma simples menção em plano de 
igualdade com o grupo dos não docentes e a representação das autarquias, 
com funções consultivas que ficam dependentes de uma eventual decisão do 
Conselho Escolar. Por outro lado, há que afirmar que a esmagadora maioria 
das escolas primárias simplesmente terá ignorado esta possibilidade, evitando 
assim a entrada de "intrusos" na escola. No entanto, parece-nos que os pais 
não demonstraram também, com visibilidade, preocupação com este assunto 
que não foi discutido, não foi tema de disputa e não fez parte da agenda 
explícita do poder político ou dos próprios pais. "Há como uma naturalização da 
exclusão dos pais das estruturas de governo das escolas" (Licínio Lima e 
Virgínio Sá, 2002: 43), embora a compreensão deste facto não seja muito fácil, 
visto tratar-se, e como atrás salientámos, de um período na história da 
sociedade portuguesa em que "a euforia participativa estava no seu auge, num 
dos poucos períodos em que a escola dispôs, de facto, de poder de decisão, 
em que a luta pelo poder foi mais animada" (Ibidem: 44). 
Apesar do pouco impacto que o 25 de Abri! originou ao nível da criação 
de estruturas associativas de pais, o direito de associação tornou-se uma 
realidade. A relação sociedade - educação foi, naturalmente, afectada pelas 
novas dinâmicas sociais então geradas. Nos anos de 1974 e 1975 assistimos a 
uma deslocação do poder do Estado para a sociedade civil: "o período 
revolucionário apelou à mobilização da sociedade civil através da actividade 
local" (Stoer, 1986: 136). 
Como se pode imaginar, neste período, de uma transição muito rápida, 
uma das preocupações dos responsáveis pelo Ministério da Educação era a de 
regulamentar as práticas dominantes. No 1o Ciclo, a regulamentação passa 
pela eleição local do director, em substituição da anterior nomeação, mantendo 
o Ministério o controlo do essencial (programas, calendário escolar, legislação 
específica, colocação de professores, ...). 
II.2 - A emergência da participação dos pais 
(1976-1985) 
Em 1976, vários acontecimentos ocorreram relativamente ao 
envolvimento das famílias na escola que, de alguma forma, merecem ser 
realçados, tais como: a realização do 1o Encontro Nacional das Associações de 
Pais, a publicação do Decreto-Lei n° 769-A/76 de 23 de Outubro (o primeiro a 
fazer referências à representação de um elemento da Associação de Pais em 
órgãos da escola) e ainda a aprovação da 1a Lei das Associações de Pais pela 
Assembleia da República, publicada em 1977. No sentido de aprofundar os 
comentários sobre estes factos, consideramos necessário primeiramente 
mencionar outros que nos ajudam a caracterizar este período. 
Após a aprovação da Constituição da República6 e a eleição do 
Presidente da República e do 1o Governo Constitucional, as orientações em 
política educativa sofreram uma alteração ou normalização, revestindo-se de 
aspectos muito diversos, visando o controlo das dinâmicas que surgiam ou que 
porventura pudessem vir a surgir aos níveis da instituição escolar. É nesta 
perspectiva que, sobretudo nos primeiros anos, alguns autores7 apelidaram 
este período como "período da normalização". Segundo Amélia Lopes (2001: 
306), o objectivo "era estabelecer a democracia pluralista, pelo menos em 
- A Constituição da República de 1976 assegura, por parte do Estado, a cooperação com as 
famílias na educação dos filhos e o ensino básico universal, obrigatório e gratuito. 
7 - Stephen Stoer (1986), Ana Benavente (1990), Pedro Silva (1994), João Formosinho e 
Joaquim Machado (2000), Amélia Lopes (2001). 
termos de funcionamento das instituições, e o restabelecimento do poder do 
Estado em todos os domínios e sectores". Com efeito, as autoridades 
educacionais tiveram uma grande preocupação em recuperar o controlo sobre 
o sistema, reduzindo a autonomia a nível da escola, publicando normas e 
regulamentos para esse efeito. Benavente (1990: 39) dá-nos exemplos dessas 
medidas, uma delas a cumprir mediante "o despacho n° 114/76, que limita a 
utilização das instalações escolares para actividades culturais ou para a 
alfabetização, submetendo cada autorização à Direcção Geral competente". 
Outra será "a Lei n° 7/77, que formaliza e burocratiza a participação das 
Associações de Pais no sistema de ensino" (Ibidem). Ainda, segundo a opinião 
de Benavente, os exemplos que acabámos de descrever apontam para um 
retorno ao fechar da escola sobre si mesma, numa altura em que apenas se 
tinham "dado os primeiros passos no sentido da abertura e da comunicação 
com o exterior. 
Também Formosinho e Machado (2000: 36) consideram que "a 
normalização da educação foi mesmo uma prioridade do 1o Governo 
Constitucional, que regulamenta a gestão das escolas, através do Decreto-Lei 
n° 769-A/76, de 23 de Outubro", a que já fizemos referência. No preâmbulo 
deste decreto afirma-se que uma gestão "para ser verdadeiramente 
democrática exige a atribuição de responsabilidades aos docentes, discentes e 
pessoal não docente da comunidade escolar". Como podemos constatar, neste 
mesmo preâmbulo, não é feita qualquer referência aos pais ou às suas 
estruturas representativas. Por isso, Licínio Lima e Virgínio Sá (2002: 50) 
afirmam que "o legislador parece não ter tido necessidade de, pelo menos 
discursivamente, reconhecer o importante papel das associações de pais e 
encarregados de educação". No entanto, o Decreto-Lei n° 769/76 tem a 
particularidade de ser considerado por alguns autores8 como o primeiro sinal 
do poder político relativamente à participação dos pais/encarregados de 
educação na escola. 
A este respeito, Pedro Silva considera, no entanto, ter existido alguma 
atenção por parte dos legisladores; referindo que "só após 74/75, já em pleno 
Pedro Silva (1994), José Diogo (1998), entre outros. 
período de normalização, é que começa a aparecer, de uma forma tímida, a 
primeira legislação sobre o envolvimento dos pais na vida da escola" (Silva, 
1994:308). Recordámos que este decreto passou a permitir a participação de 
um representante dos encarregados de educação nos Conselhos de Ano ou de 
Turma de natureza disciplinar (e apenas nestes) e sem direito a voto. Na 
opinião de Licínio Lima e Virgínio Sá (2002: 24), a inclusão dos pais nestes 
Conselhos de Turma, "mais do que uma forma de lhes reconhecer um direito, 
talvez possa ser interpretada como mais uma forma de os (co)responsabilizar 
pelos comportamentos dos alunos no interior da escola". 
Devemos, no entanto, esclarecer que no Decreto-Lei n°769/76, enquanto 
os alunos têm direito a voto e a dois representantes, os pais têm direito apenas 
a um e este terá de ser indicado pela Associação de Pais. Mas como só um 
número muito reduzido de escolas tem Associação de Pais, coloca-se à partida 
um grande obstáculo à presença dos pais nestes órgãos. Porém, Pedro Silva 
(1994: 309) dá importância ao Decreto-Lei n° 769/76 afirmando que, " por ter 
sido o primeiro merece uma referência", embora considere que "a sua 
importância é simbólica" (Ibidem). Também fazemos a mesma leitura, uma vez 
que este quadro legal não produziu efeitos visíveis, ficando-se apenas pelas 
boas intenções do poder político em dedicar atenção a este tema. 
Quanto à publicação da Lei das Associações de Pais, a Lei n° 7/77 de 1 
de Fevereiro revela-se bastante significativa, pois trata-se da primeira lei das 
Associações de Pais e, como diz Pedro Silva (2001: 170), "ela constitui 
indubitavelmente um sinal por parte do poder político no sentido da legitimação 
social do movimento associativo dos pais". 
Como já dissemos, este movimento associativo pretendeu, num primeiro 
plano, ser uma resposta à falta de poder estatal nas escolas e à desregulação 
das suas condições normais de funcionamento. E, por isso, quando se entrou 
num período de normalização todo este movimento parece ter entrado numa 
situação de acalmia. De facto, aquando da realização do 1o Encontro Nacional 
das Associações de Pais, entre outras, foi feita uma crítica à falta de 
professores nas escolas, falta de qualificação de muitos deles, falta de brio 
profissional, elevado número de faltas, ou seja, um discurso de certo modo 
contra os professores. Esta posição das Associações dos Pais, contra os 
professores, instaura nestes um clima de desconfiança que em nada facilita o 
diálogo, a cooperação e o desejo de aproximação entre professores e pais. 
Entretanto, outras preocupações se apoderam do movimento organizativo dos 
pais, nomeadamente a constituição do Secretariado Nacional das Associações 
de Pais, deixando para segundo plano focagens no modo de funcionamento 
das escolas dos seus filhos. Nesta perspectiva, podemos dizer que houve um 
arrefecimento de ânimos por parte dos pais. 
No mesmo dia da publicação da Lei das Associações de Pais (Lei 
n°7/77) é também formalmente constituído o Secretariado Nacional das 
Associações de Pais. Assim, pela primeira vez, Portugal tem uma estrutura de 
âmbito nacional representante dos pais. Esta lei atribui às Associações de Pais 
o direito de "dar parecer sobre as linhas gerais da política da educação 
nacional e da juventude e sobre a gestão dos estabelecimentos de ensino" 
(artigo 1o). Mas, é conveniente referir que ela abrange apenas os ensinos 
preparatório e secundário. Há também ainda a salientar que, perante esta lei, a 
legalização das Associações de pais fica sujeita ao processo normal de 
constituição deste tipo de organizações, obrigando a escritura notarial, 
tornando o processo lento, dispendioso e nada simplificado. 
Ainda em 1977 consideramos interessante mencionar a publicação dos 
Despachos n° 16/77 de 21 de Janeiro e n° 84/77 de 11 de Março. Quanto ao 
primeiro, este condiciona o acesso às escolas por parte dos encarregados de 
educação. Trata-se de um normativo preocupado talvez com as questões de 
segurança nas escolas, nomeadamente a sua invasão por intrusos, no entanto 
acaba por ser, também ele, desmobilizador, ou pelo menos condicionador, da 
presença dos pais na escola. Nesse documento é referido que têm acesso (ivre 
às escolas (primárias, preparatórias e secundárias) apenas os seus 
professores, alunos e funcionários. De notar ainda que a visita à escola por 
encarregados de educação e outros teria de ficar registada em impresso 
próprio, criado para esse efeito. No que diz respeito ao despacho n° 84/77, e 
comparando-o com o anterior, apenas se verificam alterações no que se 
relaciona com a saída dos alunos durante os intervalos ou horas livres, uma 
vez que o primeiro documento proibia simplesmente a sua saída. Aqui, a 
possibilidade de um aluno sair do estabelecimento de ensino passa a depender 
da decisão do encarregado de educação, previamente comunicada, por escrito, 
à escola. 
Tendo em consideração que, cerca de um mês antes, a Lei n°7/77 tinha 
atribuído importância aos pais, é de questionar as razões por que foram depois 
ignorados. Pedro Silva (2001: 172) interroga os motivos que levaram o 
legislador a fazer a rápida rectificação, adiantando que "ou o legislador se deu 
conta que estava a "ameaçar" a liberdade dos encarregados de educação ou 
"alguém" se encarregou de o "lembrar". No nosso entender, estes avanços e 
recuos são marcas de alguma instabilidade que se vivia ainda neste período. 
Mais tarde, o Despacho Normativo 122/79 de 1 de Junho vem 
regulamentar a Lei 7/77 introduzindo algumas novidades. Assim, para além de 
manter obrigatório o parecer das estruturas das associações sobre futura 
legislação, aponta para a organização dos pais dentro da escola. Este 
despacho corresponde, de certa forma, à institucionalização da relação escola-
família, regulamentando alguns aspectos da relação entre a Associação de 
Pais e o Conselho Directivo, tais como: a necessidade de estabelecimento de 
um protocolo entre a Associação de Pais e o Conselho Directivo, a 
periodicidade mínima das relações entre um e outro, a atribuição de uma sala, 
se possível for e local para afixação de informação. 
A partir do Despacho 122/79, as Associações de Pais "deverão emitir 
parecer sobre o regulamento interno dos respectivos estabelecimentos de 
ensino" (artigo 12°). A Associação de Pais terá ainda direito a um 
representante, sem direito a voto, nas três reuniões ordinárias do conselho 
Pedagógico9 (artigo 13°) que passou a permitir a participação de um 
representante dos encarregados de educação nos Conselhos de Turma de 
natureza disciplinar (e apenas nestes). 
Entretanto o Secretariado Nacional das Associações de Pais vai-se 
progressivamente afirmando e ganhando visibilidade social. Este órgão 
9 - Há no entanto a salientar que os encarregados de educação serão excluídos das reuniões 
no caso de serem abordados assuntos de natureza confidencial, sendo a avaliação exemplo 
disso (regra que se mantém até aos dias de hoje. 
participa em reuniões com o Primeiro-Ministro, Ministros da Educação, 
Emprego, Juventude e Secretários de Estado. É consultado sobre a legislação 
a publicar em matéria de política educativa, constituindo-se como grupo de 
pressão nesta área. Vai também tentando intervir em áreas não exclusivas da 
educação escolar, "reivindicando participação em diversos organismos: 
Conselhos de Imprensa, Rádio e Televisão, Direcções de Programas e 
Informação da R.T.P., na Comissão de Classificação de Espectáculos" (Silva, 
2001: 175). 
Sobre o movimento associativo dos pais, em Dezembro de 1985 realiza-
se uma Assembleia Geral Extraordinária do Secretariado Nacional das 
Associações de Pais que aprova a alteração da sua denominação para 
Confederação Nacional das Associações de Pais (CNAP). 
Durante o período em questão, de certa forma, podemos concluir que 
todo o protagonismo se dirige para as Associações de Pais e respectivo 
Secretariado Nacional, e que só a partir da entrada em vigor da Lei de Bases 
do Sistema Educativo (Lei n° 46/86 de 14 de Outubro) se deu início a um novo 
protagonismo das famílias na vida escolar. 
II.3 - Caminhar no sentido da participação dos pais 
(1986-2004) 
Após a revolução de Abril de 1974 e da publicação da Constituição da 
República (1976), a necessidade de uma lei de bases do sistema educativo 
tornou-se evidente "não só pela urgência em adequá-la à Constituição da 
Republica, mas ainda para clarificar a actual estrutura do sistema escolar e 
evitar a tomada de medidas avulsas, por vezes incoerentes ou contraditórias, 
pelos sucessivos governos, bem como para proporcionar um quadro estável 
que viabilizasse uma reforma global e articulada do sistema educativo" 
(Formosinho e Machado, 2000: 39). De facto, com a aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (Lei n°46/86) fica determinada, não só a extensão 
da escolaridade obrigatória no Ensino Básico de seis para nove anos, como é 
proclamada a intenção de vivências democráticas e de processos participativos 
na definição das políticas educativas, nos planos nacional e escolar. 
Depois dessa data outras medidas legais vieram reforçar a participação 
dos pais na educação escolar dos seus filhos. É este percurso que focamos 
neste ponto do trabalho. 
11.3.1 - Da lei de bases do sistema educativo (1986) ao 
decreto da autonomia escolar (1998) 
A Lei de Bases do Sistema Educativo fala de "adequados graus de 
participação dos professores, dos alunos, das famílias" (artigo 43°) e 
estabelece ainda que a administração e a gestão das escolas se devem 
orientar por "princípios de democraticidade e participação de todos os 
implicados no processo educativo" (artigo 45°). A nível dos objectivos, na Lei 
de Bases do Sistema educativo (artigo 7o) são também evidentes referências à 
necessidade de articulação da escola com as famílias. Assim, a alínea b) do 
artigo em questão fala da necessidade de equilíbrio entre a "cultura da escola" 
e a "cultura do quotidiano"; a alínea h) fala em "proporcionar (...) atitudes e 
hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos 
com a família, quer no da intervenção consciente na realidade circundante" e a 
alínea m) fala em "participar no processo de informação e orientação 
educacionais em colaboração com as famílias". 
A operacionalização dos princípios enunciados na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, através de um modelo de administração do sistema escolar 
descentralizado, pressupunha a adopção de uma estratégia não burocrática de 
implementação da reforma educativa que envolvesse não apenas os membros 
da comunidade escolar mas também "os clientes da escola, sejam eles os 
imediatos ou os mais afastados" (Formosinho e Machado, 2000: 44), de acordo 
com o conceito de comunidade educativa. 
No que diz respeito ao movimento associativo de pais, em 1986, foram 
publicados em Diário da República os Estatutos da Confederação Nacional das 
Associações de Pais10 (CONFAP) e em 1987, um despacho do Primeiro-
Ministro declara a CONFAP como organismo de utilidade pública. Três anos 
mais tarde, o Ministro da Educação, Roberto Carneiro, atribui-lhe o Diploma de 
Mérito Pedagógico, distinção pela primeira vez conferida a uma pessoa 
colectiva. É a "consagração definitiva" da CONFAP por parte do poder político, 
razão pela qual passa a partir daí a ter representantes que integram cada vez 
mais organismos públicos, dos quais destacamos: o Conselho Nacional de 
Educação, o Conselho Coordenador do Ensino Particular e Cooperativo, a 
Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Regime de Acesso ao Ensino 
Superior, Comissão de Acompanhamento da Implementação Experimenta! dos 
Novos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário, o Conselho 
Consultivo dos Assuntos da Família e o Secretariado Coordenador dos 
Programas de Educação Multicultural. 
Nos finais dos anos 80 é também notória a intenção, por parte da 
Administração Educacional, de possibilitar aos estabelecimentos de ensino 
alguma autonomia, consagrada pelo Decreto-Lei n°43/89, de 3 de Fevereiro. 
Neste decreto podemos constatar a existência dos seguintes princípios 
orientadores: 
- democraticidade na organização e participação de todos os 
interessados no processo educativo e na vida da escola (alínea c) 
- inserção da escola no desenvolvimento conjunto de projectos 
educativos e culturais em resposta às solicitações do meio (alínea f) 
O decreto em questão reflectiu-se nas práticas diferenciadas de 
autonomia que cada escola conseguiu concretizar, condicionada, muitas vezes, 
pelo financiamento de projectos a que se candidatava. A partir deste decreto, 
que estabelece o regime de autonomia dos estabelecimentos, é expresso um 
discurso em que, cada escola dos 2o e 3o Ciclos do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, de forma diferenciada, e respeitando as características individuais 
de cada uma, aprofunde as margens de autonomia ao seu dispor. Não 
10 Em 1987 é aprovada a sigla CONFAP. 
podemos deixar de referenciar que este decreto, considerado por José Diogo 
(1998:28) como "uma das ferramentas legais que concretiza a Lei de Bases do 
Sistema Educativo", não abrangia o 1o Ciclo do Ensino Básico e a Educação 
Pré-escolar. 
Em 1990, com a publicação da Lei n° 53/90 de 4 de Setembro, há uma 
demonstração da vontade do poder político em acentuar o papel de 
intervenção das associações de pais, pelo menos a nível da retórica, uma vez 
que se pretende "melhorar as condições de funcionamento das associações" e 
"reforçar o estatuto interventor das associações e respectivas federações e 
confederações". Daí a pouco mais de dois meses é publicada a nova lei das 
associações de pais, através do Decreto-Lei n° 372/90 de 27 de Novembro que 
revoga a anterior lei (Lei n°7/77 de 1 de Fevereiro). Assim, esta nova lei 
estabelece "o regime de constituição, os direitos e os deveres a que ficam 
subordinadas as associações de pais" (artigo 1o). Trata-se de um documento 
muito mais completo do que a lei anterior e que, acima de tudo, constitui um 
documento politicamente bem mais significativo. Com esta nova lei pretende-se 
facilitar a constituição das associações de pais ao tornar gratuito todo o 
processo, deixando de ser necessário o registo notarial e o próprio Ministério 
da Educação passa a assegurar a publicação dos estatutos no Diário da 
República, gratuitamente. 
O ano de 1991 é marcado por um documento, o Decreto-Lei n° 172/91 
de 10 de Maio, que estabelece um novo sistema de direcção, administração e 
gestão das escolas. A principal novidade encontra-se na introdução de novos 
órgãos: Director Executivo e Conselho de Escola ou de Área Escolar. E perante 
este decreto, os pais passam também a ter representação nos seguintes 
órgãos: 
- Conselho de Escola ou de Área Escolar nos 1o, 2o e 3o Ciclos do 
Ensino Básico com 3 representantes 
- Conselho Pedagógico nos Ensinos Básico e Secundário com 2 
representantes 
- Conselho de Turma nos Ensinos Básico e Secundário com 2 
representantes 
Em todos estes órgãos os encarregados de educação têm direito a voto. 
De referir ainda que o Conselho de Escola ou de Área Escolar e o Conselho 
Pedagógico reúnem ordinariamente 2 vezes por período e, no caso de não 
haver Associação de Pais, integrá-lo-ão representantes dos pais eleitos para o 
efeito. Em síntese, enquanto até aqui a participação dos pais era condicionada 
pela sua pertença a Associações de Pais, a partir de 1991 essa condição deixa 
de ser requisito indispensável. Apesar disso, e como já dissemos, nas reuniões 
de avaliação, pais e alunos não poderão estar presentes. 
Consideramos ainda importante referir que, pela primeira vez, membros 
da comunidade11 integram, como membros de pleno direito, o Conselho de 
Escola ou de Área escolar. Embora este Decreto-Lei só tenha sido aplicado a 
cerca de 50 escolas, em todo o país, demonstra, no entanto, alguma vontade 
do poder político em ter os pais dentro das escolas. Para Pedro Silva "1991 
representa um avanço legislativo nítido quanto à participação formal das 
famílias nas escolas" (Silva, 1994: 317). 
Em 1998, mais um marco importante na história da relação escola-
família é assinalado pelo Despacho Normativo 98-A/92 de 20 de Junho, o qual 
define como uma das finalidades da avaliação permitir "orientar a intervenção 
do professor na sua relação com os alunos, com os outros professores e com 
os encarregados de educação" (artigo 8, alínea b). Apresenta ainda 
professores, alunos e encarregados de educação como intervenientes no 
processo de avaliação, apelando para um trabalho de equipa "em condições a 
estabelecer no regulamento interno da escola ou área escolar" (artigo 10). 
O Despacho Normativo 98-A/92 define quatro modalidades de avaliação: 
formativa, sumativa, aferida e especializada, considerando a avaliação 
formativa como "a principal modalidade de avaliação no ensino básico" (artigo 
18). E é esta avaliação que deve articular-se com "dispositivos de informação 
do aluno e do seu encarregado de educação" (artigo 23). No artigo 37, o 
Conselho Escolar ou o Conselho de Turma podem decidir, no final do 2o 
período, recorrer a uma avaliação sumativa extraordinária, mas também para 
11 - O Decreto-Lei n° 172/91 refere que estes membros da comunidade são: um elemento da 
Câmara Municipal, um elemento representativo dos interesses sócio - económicos e um dos 
interesses culturais da região. 
esta, é necessário existir uma comunicação ao aluno e ao encarregado de 
educação, num prazo de cinco dias. 
Nos casos de se justificar uma programação individualizada, que 
consiste na avaliação especializada, o artigo 49 estipula que "a programação 
individualizada e o correspondente itinerário de formação (...) serão feitos com 
o consentimento e acordo prévio dos encarregados de educação". Cabe ao 
Conselho Directivo ou Director Executivo nos 2o e 3o Ciclos do Ensino Básico 
criar condições que possibilitem a avaliação especializada. 
Em caso de retenção repetida, o Conselho Pedagógico deve ter acesso 
ao "relatório dos contactos estabelecidos com os encarregados de educação 
que integre o parecer destes sobre a proposta de manutenção do aluno no 
mesmo ano" (artigo 58, alínea d). Também no artigo 59, "os encarregados de 
educação, enquanto intervenientes regulares do processo de avaliação, devem 
ser chamados a participar na análise e nas decisões produzidas no âmbito do 
disposto no número anterior, podendo recorrer para o Director Regional de 
Educação, no caso de não concordância com a decisão de uma segunda 
retenção". Como podemos constatar, há uma grande responsabilização no 
processo avaliativo dos alunos por parte dos encarregados de educação. Aqui, 
está nitidamente reforçada a ideia de que a escola não é, sozinha, responsável 
pelo percurso escolar dos alunos. 
Outro momento digno de registo na problemática em estudo é sem 
dúvida o Despacho 239/ME/93, de 20 de Dezembro, cuja principal finalidade é 
actualizar a Lei das Associações de Pais nas escolas onde não funcione o 
novo regime de gestão (Decreto-Lei n° 172/91). Neste decreto, a educação 
Pré-escolar passa a ter um representante dos pais no Conselho Pedagógico e 
o 1o Ciclo um representante no Conselho Escolar ou dois, no caso em que 
esse Conselho agrupe mais do que uma escola. Há a salientar ainda que os 
pais têm direito a voto e, se não houver Associação de Pais, os representantes 
serão eleitos para o efeito. Neste caso, cabe à direcção da escola, no início de 
cada ano lectivo, promover a eleição de representantes dos pais. 
O Decreto-Lei n° 172/91, de 10 de Maio revela-se de extrema 
importância, porque pretende, de uma forma inovadora, alargar o ordenamento 
do "novo modelo de administração, direcção e gestão das escolas" a todos os 
estabelecimentos dos vários níveis de ensino. Dizem-nos Formosinho e 
Machado (2000: 47) que a importância deste diploma advém-lhe ainda "da sua 
concepção pluridimensional de escola, que coerentemente com a Lei de Bases 
do Sistema Educativo, se associa a uma intencionalidade de intervenção 
substantiva da comunidade local na definição e contextualização das políticas 
educativas, baseada nos princípios da democraticidade, da participação, da 
integração comunitária e da autonomia da escola corporizada no seu projecto 
educativo". 
A aplicação do "novo modelo de gestão", em regime experimental, 
abrangeu apenas cerca de cinco dezenas de escolas, incluindo um leque 
reduzido e pouco significativo de jardins-de-infância e de escolas do 1o ciclo. A 
este respeito, Licínio Lima e Virgínio Sá (2002: 66) declaram que o Decreto-Lei 
n° 172/91 "começou por ser ensaiado num reduzido número de escolas e 
acabou por não passar dessa fase, apesar das promessas da sua 
generalização". 
II.3.2 - Da autonomia decretada ao desejo da autonomia 
partilhada 
Os decretos vão-se sucedendo e o ano de 1998 fica assinalado, entre 
outras medidas significativas no domínio da educação, pela entrada em vigor 
de um novo regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos da educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e 
Secundário, na sequência da aprovação do Decreto-Lei n°115-A/98 de 4 de 
Maio. É importante referir que este documento se aplica a todos os 
estabelecimentos públicos de ensino, desde o pré-escolar ao secundário. 
Relembremos aqui que "até 1993, os pais só detinham representação no 
Conselho Pedagógico com o novo regime de gestão" (Silva, 1994: 319) e que, 
como já dissemos, envolveram apenas cerca de 50 escolas em todo o país e, 
praticamente, excluindo o Pré-Escolar e o 1o Ciclo. 
O Decreto 115-A/98 aponta para a possibilidade de agrupamentos de 
escolas de diferentes níveis de ensino e ainda para a criação dos conselhos 
locais de educação, constituídos por iniciativa das autarquias, implicando a 
participação dos diversos agentes e parceiros sociais da área da educação 
escolar, ou não. Este decreto propõe a elaboração de um regulamento interno 
em cada escola, ou agrupamento de escolas, onde se defina o regime de 
funcionamento do estabelecimento, de cada um dos seus órgãos de 
administração e gestão, das estruturas de orientação educativa e dos serviços 
de apoio educativo, bem como os direitos e os deveres dos membros da 
comunidade escolar. 
Não devemos ignorar um ponto inovador contemplado no Decreto 115-
A/98 e que são "os contratos de autonomia". O desenvolvimento da autonomia 
deve inscrever-se num processo de negociação, a nível local, tendo como 
parceiros a escola ou o agrupamento de escolas, a Direcção Regional de 
Educação e a Câmara Municipal da área, o qual pode conduzir à celebração de 
um contrato, o chamado contrato de autonomia. Cabe-nos aqui mencionar que, 
no entanto, até ao momento (2004) não há conhecimento da existência de 
contratos de autonomia e já lá vão quase seis anos depois da publicação do 
referido decreto. 
Outra nota de interesse para o nosso estudo diz respeito à 
obrigatoriedade de elaboração de um plano de trabalho, a nível de cada turma, 
que integre "estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação curricular 
ao nível da sala/turma" e que promovam "a melhoria das condições de 
aprendizagem e a articulação escola-família" (artigo 36-1). Há, explicitamente, 
um apelo à necessidade de articulação entre a escola e a família tendo em 
vista os benefícios que daí podem advir para a aprendizagem dos alunos. 
Também neste documento, aquando da definição das competências 
para o coordenador de escola ou jardim-de-infância que integre um 
agrupamento de escolas, é referido que entre outros aspectos, ele deve 
"promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, 
dos interesses locais e da autarquia nas actividades educativas" (artigo 33 - d), 
pais estes que estão representados nos seguintes órgãos: Assembleia de 
Escola, Conselho Pedagógico, Conselho de Turma, e ainda na Assembleia 
Eleitoral que elege o Conselho Executivo (embora continuem a não fazer parte 
deste órgão). A representação dos pais nos diversos órgãos poderá, talvez, 
trazer algumas dificuldades às Associações de Pais, uma vez que estas 
necessitarão de muitos mais elementos disponíveis para integrarem os órgãos 
de gestão escolar. No caso de não existir Associação de Pais, e como é 
obrigatória a representação dos pais, cada escola terá a possibilidade de 
desenvolver acções no sentido de definir os mecanismos de alternativa. 
Na opinião de José Diogo (1998:29), os Decretos-Lei 172/91 e 115-A/98 
alteram o modelo de direcção e gestão dos estabelecimentos de ensino e "num 
quadro de autonomia e diversidade, apontam para o apoio e a participação 
alargada da comunidade na vida da escola", Desta forma, é fortalecida a 
participação da comunidade em geral e das famílias em particular, passando a 
ter oportunidade de intervenção e participação directa nos órgãos onde estão 
representados. 
Sobre a participação dos pais, a Lei n° 24/99 de 22 de Abril introduz 
duas alterações à Lei n° 115-A/98: a primeira impõe que os representantes dos 
pais à Assembleia de Escola, indicados pela Associação de Pais12 sejam 
indicados em assembleia de pais (artigo 12° - 2); a segunda (artigo 41° - 3) 
impõe que os encarregados de educação ou os seus representantes, que 
participem em actividades da escola, o façam em períodos definidos após a 
sua audição. Verificamos tratar-se apenas de dois pormenores, mas que vão 
no sentido de conferir maior transparência aos processos, ao mesmo tempo 
que também conferem maior poder - mais voz - aos pais. 
Outro documento significativo na relação escola-família é sem dúvida o 
Decreto-Lei n° 6/2001 de 18 de Janeiro, sobre a "Reorganização Curricular no 
Ensino Básico", não porque acrescente algo de novo, mas, sim, por consolidar 
o que já existe. Este diploma estabelece os princípios orientadores da 
organização e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação 
das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional. 
Assim, no quadro do desenvolvimento da autonomia das escolas afirma que, 
œgû.aLCnTinteerno0 " d * A S S ° d a Ç â ° * ^ a l0rma a a d ° p t a r -contrar-se-á expressa no 
"as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao 
contexto de cada escola, são objecto de um projecto curricular de escola, 
concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de administração e 
gestão" (artigo 2° - 3), onde estão representados os pais. Também, no que se 
refere à avaliação dos alunos, mais uma vez é reforçado o discurso da 
participação dos pais neste processo, como podemos constatar no artigo 12° -
3, onde se lê: "a escola deve assegurar a participação dos alunos e dos pais e 
encarregados de educação no processo de avaliação das aprendizagens, em 
condições a estabelecer no respectivo regulamento interno". 
Em matéria de avaliação das aprendizagens dos alunos, as medidas de 
desenvolvimento do disposto no Decreto-Lei n° 6/2001 são aprovadas pelo 
Despacho Normativo n° 30/2001 de 19 de Julho. Este despacho, que vem 
substituir o 98-A/92, relativamente ao processo de avaliação no ensino básico, 
retoma e reforça princípios aí expressos, nomeadamente "a consistência entre 
os processos de avaliação e as aprendizagens e competências pretendidas, a 
consequente necessidade de utilização de modos e instrumentos de avaliação 
adequados à diversidade de aprendizagens e à natureza de cada uma delas, 
bem como aos contextos em que ocorrem, a atenção especial à evolução do 
aluno ao longo do ensino básico", pretendendo contribuir para melhorar a 
qualidade do sistema educativo e promover uma maior confiança social na 
informação que a escola transmite. 
No Despacho n° 30/2001 são vários os pontos e alíneas que fazem referência 
aos pais no processo de avaliação. Assim, no ponto 7, ao referir os 
intervenientes neste processo, na alínea b) inclui "os encarregados de 
educação, nos termos definidos na legislação em vigor, no presente diploma e 
no regulamento interno da escola". No ponto 8, refere que é também no 
regulamento interno que devem estar indicadas as formas de participação dos 
encarregados de educação no processo de avaliação. No ponto 9, sobre o 
dossier individual do aluno, estabelece que este o deve acompanhar ao longo 
do ensino básico, e que deve proporcionar uma visão global do seu processo 
de desenvolvimento e facilitar o acompanhamento e intervenção adequados 
dos professores e encarregados de educação, entre outros. No final do 3° 
Ciclo, o dossier será entregue ao encarregado de educação (ponto 10). 
Por outro lado, este mesmo despacho, no seu ponto 15, afirma que o 
órgão de direcção executiva da escola deve garantir a divulgação dos critérios 
de avaliação junto dos diversos intervenientes, "nomeadamente alunos e 
encarregados de educação" e, no ponto 19 que "a avaliação formativa é da 
responsabilidade de cada professor, em diálogo com os alunos e em 
colaboração com os outros professores, ...e, ainda, sempre que necessário, 
com os serviços especializados de apoio educativo e os encarregados de 
educação". 
Também, no caso de uma segunda retenção no mesmo ciclo, na tomada 
de decisão deve ser envolvido o Conselho de Docentes ou o Conselho 
Pedagógico e "ouvido o encarregado de educação do aluno, em termos a 
definir no regulamento interno" (ponto 44). É ainda dada possibilidade ao 
encarregado de educação de fazer um pedido de reapreciação das decisões 
decorrentes da avaliação de um aluno no 3o período, respeitando o 
cumprimento dos prazos fixados para esse efeito (pontos 46 e 50). 
Em 2002, perante a publicação da Lei n°30/2002 de 20 de Dezembro, foi 
aprovado o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior que de acordo com a 
problemática em estudo também merece a nossa atenção. O artigo 6o é 
inteiramente dedicado ao papel especial dos pais e encarregados de educação. 
No ponto 2 do referido artigo são enunciados alguns deveres de cada um dos 
pais e encarregados de educação, dos quais destacamos aqui: 
a) acompanhar activamente a vida escolar do seu educando; 
d) contribuir para a criação e execução do projecto educativo e do 
regulamento interno da escola e participar na vida da escola; 
e) cooperar com os professores no desempenho da sua missão 
pedagógica, em especial quando para tal forem solicitados, colaborando 
no processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos; 
i) integrar activamente a comunidade educativa no desempenho das 
demais responsabilidades desta, em especial informando-se, sendo 
informado e informando sobre todas as matérias relevantes no processo 
educativo dos seus educandos. 
Em síntese, os discursos em favor da participação dos pais e a 
participação efectiva das Associações de Pais têm vindo a aumentar, embora 
ainda possa estar longe de uma real cultura de colaboração. Pode acontecer 
que a publicação do Decreto n° 7/2003 de 15 de Janeiro possa induzir novas 
práticas. Este decreto regulamenta as competências, a composição e o 
funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação e aprova o processo de 
elaboração da carta educativa, transferindo competências, no domínio da 
educação escolar, para as autarquias locais. Mediante este documento 
integram o Conselho Municipal de Educação dois representantes das 
Associações de Pais e encarregados de educação. 
Neste diploma é apontado como objectivo do XV Governo Constitucional 
concretizar a descentralização administrativa apostando numa dinâmica de 
modernização do Estado e num modelo de organização que visa melhores 
níveis de satisfação de necessidades reais dos cidadãos, em termos mais 
eficientes e eficazes de acordo com o sentido de autonomia responsável 
constituinte dos regimes democráticos. É dito que se pretende, com este 
modelo, a concretização efectiva da transferência de atribuições e 
competências da administração central para as autarquias locais na área da 
educação e do ensino não superior. Neste sentido, no artigo 4o do decreto, são 
enunciadas as competências do Conselho Municipal de Educação que, no 
nosso entender, revelam bem a importância e a responsabilidade deste órgão. 
Afirma-se: "compete, ainda, ao conselho municipal de educação analisar o 
funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino, em 
particular no que respeita às características e adequação das instalações, ao 
desempenho do pessoal docente e não docente e à assiduidade e sucesso 
escolar das crianças e alunos, reflectir sobre as causas das situações 
analisadas e propor as acções adequadas à promoção da eficiência e eficácia 
do sistema educativo". 
As tarefas estão delineadas mas não parecem nada fáceis de 
concretizar, dada a complexidade de todo o processo. De uma coisa temos 
certeza, a administração central está talvez a tentar livrar-se de uma carga de 
trabalhos e de responsabilidades ao nível da educação das crianças e jovens 
presentes nas escolas. Mas, será que temos os dados lançados para existir 
realmente autonomia nas escolas numa lógica de comunidade educativa ou 
será que passaremos a ter a administração central à beira da porta a pedir-nos 
contas pelas responsabilidades que deixam de assumir? 
Legislativamente, os pais estão na escola mas podemos dizer que os 
direitos que a lei lhes consagra se devem mais ao voluntarismo do Estado e às 
condições para participarem do que à pressão do movimento associativo dos 
pais. Há muitas escolas que presentemente ainda não têm Associação de Pais, 
principalmente escolas do 1o Ciclo. A este respeito, muitas questões se podem 
levantar e para algumas delas pretendemos encontrar eventuais respostas ao 
longo deste trabalho. 
Aquilo a temos vindo a assistir nos últimos anos é que na direcção de 
muitas associações de pais se encontram professores. Se, por um lado, a 
presença de professores pode ser vista como elemento facilitador da relação 
escola-família, partindo do princípio que têm conhecimentos sobre a 
importância desta relação para o sucesso da aprendizagem, por outro, pode 
ainda aumentar a desconfiança nos professores perante a pressão e 
exigências dessa associação ou gerar pouco impacto ao nível do alargamento 
da participação àqueles para quem a escola é menos familiar. De facto, a 
centração nas Associações de Pais de pais - professores pode provocar outros 
entraves, tais como: efeitos negativos em reuniões de pais-professores, uma 
vez que têm conhecimentos sobre os assuntos e podem causar a inibição de 
outros pais; ou poderem ser entendidos como modos de "controlarem" por 
dentro o movimento associativo de pais, a favor dos professores. 
A tese que Pedro Silva (1994: 328) defende, quanto à presença 
crescente de professores na liderança do movimento associativo de pais, é a 
de que "são os grupos da classe média culturalmente próximos da cultura 
escolar aqueles que mais investem na educação escolar", rejeitando a ideia 
que aponta para uma estratégia organizada com vista a impedir qualquer 
atitude mais fiscalizadora dos pais para com as escolas e os professores. 
Também, nós, pelo conhecimento que temos destes casos concordámos com o 
autor pois muitas vezes os professores quando elementos de Associações de 
Pais tomam-se verdadeiros fiscais de culturas escolares que eles próprios, 
enquanto professores, protagonizam. 
Em síntese, sabemos que não basta legislar para que a participação dos 
pais na escola seja uma realidade mas, não podemos afirmar que ela não 
dependa, seguramente, também dos projectos políticos governamentais e das 
práticas da administração. Em nossa opinião, a participação dos pais depende, 
sobretudo, dos projectos, das dinâmicas e relações sociais, das capacidades 
de diálogo que, em cada escola, os responsáveis em presença forem capazes 
de estabelecer. Ao nível das políticas educativas, em Portugal, a legislação tem 
vindo a alargar e a consolidar a presença das famílias na escola. No entanto, 
na prática, algumas escolas continuam a sentir dificuldades em envolvê-las no 
processo educativo, havendo, por isso, necessidade de continuar a investir no 
desenvolvimento de práticas de cooperação entre os pais e a escola. 
Capítulo 
Para uma sistematização de um 
quadro conceptual de análise da 
relação escola-família 
75 
HM - Os desafios de uma escola para todos nas 
questões das culturas da escola e das famílias 
Quando falamos da abertura da escola à comunidade educativa, da 
importância da família e do seu envolvimento no processo educativo dos filhos, 
ou seja, ao encararmos a problemática da relação escola-família devemos 
considerá-la como Pedro Silva (2001) a sustenta "uma relação entre culturas", a 
cultura da escola e a cultura das famílias. 
Como já mencionámos, neste trabalho, tradicionalmente as escolas e as 
comunidades têm vivido de costas voltadas, apesar de ambas se preocuparem 
com a educação das crianças e dos jovens, uma vez que a escola tende a 
reproduzir a cultura socialmente dominante (letrada, de classe média, urbana...), 
ignorando as outras culturas e, baseando-se num modo de organização 
pedagógica que visa a homogeneização das práticas educativas. Como diz 
Carlinda Leite: "as perspectivas curriculares tradicionais ignoraram a diversidade 
cultural ou olharam-na como um problema" (Leite, 2002: 177). 
Esta descontinuidade cultural entre a escola e as famílias "tem vindo a 
ser apontada como um factor relevante do insucesso escolar" (Villas-Boas, 
2004). No entanto, quando se verifica o insucesso escolar nas classes sociais 
mais desfavorecidas tem-se procurado resolver o problema actuando mais ao 
nível de estratégias, do que na procura de identificar e compreender a origem 
desse insucesso. Esta situação continua a verificar-se em Portugal, talvez 
devido ao facto do sistema de ensino ainda não ter ultrapassado a lógica da 
cultura única e da cultura nacional em desfavor de outras culturas locais. Por 
outro lado, as questões não se ultrapassam por mudanças apenas pedagógicas. 
Neste sentido, Correia afirma que "o diálogo entre os saberes formais e 
informais, não pode preocupar-se apenas com a eficácia cognitiva da acção da 
escola, nem pode ser apenas limitado a uma relação dialogante entre a Escola e 
a Família que melhore o clima de aprendizagem mantendo intactos os 
fundamentos do currículo escolar" (Correia, 1999: 133). 
Sabemos que a ideia de um currículo uniforme construído e desenvolvido 
para um tipo único de aluno continua presente na escola. É, pois, necessário 
questionar o sucesso/insucesso, "não em termos de deficiência cultural mas sim 
de diferença cultural" (Leite, 2002: 177). Se assim se proceder, poder-se-á olhar 
as culturas das famílias como uma cultura "outra". 
Há também que reconhecer que a relação escola-família/comunidade 
"está sempre presente através dos alunos, razão pela qual as relações que se 
estabelecem derivam prioritariamente das relações pedagógicas e sociais que a 
escola estabelece com os alunos" (Correia, 1999: 134). Desta forma, a cultura 
escolar está numa relação de continuidade cultural para com alunos oriundos de 
meios congéneres, ou de descontinuidade (maior ou menor) no caso de alunos 
de origem de meios mais desfavorecidos e minorias étnicas. Assim, em relação 
a estes últimos, a acção pedagógica da escola é vista como uma "violência 
simbólica"13 A este respeito, Carlinda Leite também se manifesta afirmando que 
"para muitas das subculturas, o que o sistema educativo oferece aos seus 
utentes é uma escola que, através de mecanismos de violência simbólica, obriga 
a uma desvalorização ou recontextualização da cultura familiar, o que justifica 
alguns dos fenómenos da sua rejeição" (Leite, 1997: 92). Quando em presença 
de grupos de minorias, esta violência simbólica tende a agravar-se, sendo o 
abandono escolar, o absentismo e o elevado índice de desescolarização, entre 
outros, fortes indícios de insucesso escolar. 
Do ponto de vista sociológico, e recorrendo aos trabalhos de Bordieu e 
Passeron (1964, 1970), sabemos que a escola valoriza a cultura socialmente 
dominante. E quando a valoriza e privilegia, simultaneamente legitima essa 
cultura. Na realidade a escola coloca em situação desigual os alunos 
provenientes dos vários meios socioculturais, podendo afirmar-se que, nessa 
perspectiva, sociologicamente, há "culturas dominantes e culturas dominadas". 
De facto, perante a legislação escolar, formalmente, os alunos e pais são iguais, 
mas na prática não o são. Também todas as culturas são "igualmente dignas" 
perante a escola e na prática são "desiguais" (Silva, 2001: 538). A escola, de 
13 - O poder da violência simbólica é o poder paia impor determinados significados culturais 
como legítimos quando, na verdade, escondem uma relação de forças (Van Haecht, citado por 
Diogo, A., 1998:21). 
uma forma subtil, tem inventado artimanhas para deixar à porta as culturas dos 
seus alunos. Age de tal forma, que alguns alunos por sua própria iniciativa 
anulam a sua cultura, interiorizando que não são capazes e que a sua cultura 
não vale nada. E, nestes casos, também, muitas vezes, as famílias dos alunos 
"aprendem" com a escola que "a sua cultura não vale, não presta, não serve" 
(Ibidem: 539). 
A escola ao funcionar segundo o padrão cultural dominante, constituiu-se 
automaticamente numa escola monocultural, onde as suas práticas de formação 
escolar olham a diferença como um problema que perturba a existência de uma 
cultura universal e única que, à partida, transforma, forçosamente, as 
desigualdades sociais em desigualdades escolares. E, como se pode 
depreender, nesta escola, o sucesso escolar para muitas das crianças das 
classes populares pode significar sucesso no processo de aculturação, enquanto 
que, nas classes favorecidas pode representar o êxito da transmissão familiar do 
património cultural. 
Uma escola para todos não pode justificar as desigualdades escolares só 
em função das posições sociais de origem dos indivíduos. É preciso 
implementar mudanças de atitudes perante as famílias dos alunos de tal forma 
que seja possível contrariar o que Domingos e ai. (1986: 80) atribuem à 
organização escolar quando afirmam que ela "gera as condições para que os 
méis recebam mais e se tornem méis e os menos recebam menos e se tornem 
menos". É preciso entender a cultura que as crianças transportam consigo, 
reconhecendo que "actualmente os princípios do direito à diferença e da 
igualdade de oportunidades exigem, a par de uma atenção à prática pedagógica, 
uma atenção aos processos de produção e valorização cultural" (Leite, 1997: 
100). 
Damos conta que as relações entre culturas não podem ser desligadas 
das problemáticas das desigualdades e exclusão sociais, por isso, estreitar 
relações entre a escola e famílias significa defender a construção de uma escola 
intercultural. Uma escola onde as diferentes culturas não estejam apenas 
presentes formalmente, lado a lado, permeáveis num só sentido, mas onde se 
verifique comunicação, onde se registem influências recíprocas. Uma escola 
com outra forma de olhar a diferença, que através das suas práticas, seja capaz 
de reconhecer a existência de culturas diversas, o direito à diferença e o 
enriquecimento que pode advir dessa diversidade (Leite, 1997: 111). 
Estamos, sem sombra de dúvidas, perante um grande desafio para as 
escolas e professores, partindo do princípio que o diálogo entre culturas é 
condição essencial para a existência significativa da relação escola-família. E, 
como sabemos, esta relação pode ser mais ou menos superficial dependendo 
da intensidade do envolvimento das famílias no processo educativo. 
III.2 - Modelos de envolvimento e participação das 
famílias 
Como já dissemos, não existe receita mágica para determinar os 
procedimentos a adoptar pelas duas instituições (escola e família) de forma a 
garantir uma educação de qualidade. No entanto, existem autores sobre os 
quais devemos centrar a nossa atenção e que defendem diferentes formas de 
relacionamento entre a escola e as famílias. Desses autores, vamos aqui 
mencionar Joyce Epstein, Don Davies, Ramiro Marques e Ávila Lima. 
Joyce Epstein14, investigadora americana aponta para uma tipologia de 
envolvimento das famílias no processo educativo constituída por seis níveis 
que não devem ser percebidos separadamente, mas, sim, incluídos num 
programa integrado que possibilite aos pais a escolha de um deles. O esquema 
1 dá conta desses seis modos de envolvimento. 
14 - Citado por Pedro Silva (1997), Ramiro Marques (1997), José Diogo (1998), Isabel Carvalha 
(2000), Villas-Boas (2000). 
Esquema 1 - Tipologia de Joyce Epstein para o envolvimento dos pais 
Ajudar os filhos em casa 
Comunicar com os pais 
Envolvimento dos pais em actividades de aprendizagem em 
casa 
Envolvimento dos pais na escola 
Envolvimento dos pais no governo das escolas 
Colaboração e intercâmbio com organizações da 
comunidade 
- Ajudar os filhos em casa é obrigação da família, satisfazendo as suas 
necessidades básicas: bem-estar, afecto, saúde, alimentação, comportamentos 
sociais adequados, etc. Uma vez que este nível de ajuda aos filhos em casa 
tem como objectivo alertar os encarregados de educação para a importância 
dessas necessidades básicas, em primeiro lugar, a preocupação da escola 
deve direccionar-se para a formação de pais que pode ser feita pela escola, 
pelos próprios pais e pelas instituições da comunidade. No caso das famílias 
não terem condições para proporcionar às crianças a satisfação das mesmas, 
cabe à escola e aos serviços sociais comunitários uma intervenção conjunta. A 
autora defende que em qualquer tipo de família, mesmo naquelas que 
possuem baixos recursos económicos e académicos, este factor pode 
influenciar bastante o sucesso escolar dos alunos. 
- Comunicar com os pais é um dever da escola nomeadamente ao nível 
de informar acerca do regulamento interno, dos programas escolares, dos 
progressos e dificuldades dos filhos e, também, de fomentar a 
intercomunicação casa-escola. Esta intercomunicação pode desenvo|ver-se 
através da informação escrita (envio de memorandos, cartas, publicação de 
notícias e anúncios em jornais locais), de telefonemas, visitas, informações 
Modos de 
envolvimento dos 
pais 
periódicas sobre o progresso das crianças na escola, etc. Também aqui o 
professor tem um papel importante a desempenhar no incentivo ao 
envolvimento dos pais nos eventos realizados na escola, utilizando sempre 
uma forma de linguagem acessível quando contactar com as famílias menos 
escolarizadas. 
- Envolvimento das famílias em actividades de aprendizagem em 
casa refere-se às práticas em que os professores solicitam e orientam os 
encarregados de educação para verificar e apoiar em casa os seus educandos 
nas tarefas escolares. Esta tarefa pode traduzir-se no desenvolvimento de 
competências nas diferentes áreas curriculares, na execução de material ou na 
colaboração em trabalhos que obriguem a uma pesquisa mais alargada 
(consulta a uma enciclopédia ou a um livro específico). Esta actividade em que 
é solicitado aos encarregados de educação o controlo dos trabalhos escolares 
corresponde a uma modalidade de envolvimento, desde há muito 
institucionalizada nas práticas quotidianas de muitos professores e que se 
relaciona com o controlo regular da realização dos trabalhos escolares e dos 
tempos de estudo pelas famílias. Um grande número de professores considera 
que o trabalho em casa é uma modalidade de auxílio e de reforço pedagógico 
das actividades de ensino-aprendizagem desenvolvidas em contexto escolar 
que "espelha" o interesse e o valor que os pais atribuem à escola e à 
aprendizagem dos seus educandos. Nesta perspectiva, é tarefa da escola, no 
início do ano, alertar e sugerir sobre o modo como os pais podem acompanhar 
os seus filhos em trabalhos de casa tendo em vista uma melhor aprendizagem 
dos mesmos. 
- Envolvimento dos pais na escola reporta-se às práticas que se 
manifestam pela presença e colaboração nas actividades do estabelecimento 
de ensino e que se traduzem em manifestações de trabalho voluntário, em 
actividades da sala de aula ou de outras áreas da estrutura organizacional da 
escola. Assim, os pais podem auxiliar os professores na preparação de visitas 
de estudo, na organização de festas e no apoio a alunos com dificuldades de 
aprendizagem. Em relação a estes últimos, a escola pode pedir a colaboração 
dos pais para desenvolver materiais e actividades lúdicas que facilitem as 
aprendizagens. Na sala de aula, também podem partilhar os seus saberes com 
todos os colegas dos filhos (construir máscaras, fazer doces, construir 
instrumentos musicais, construir brinquedos tradicionais, contar histórias, 
confeccionar vestuário e adereços, etc.). De notar ainda que sempre que os 
pais participam em campanhas de angariação de fundos para a escola, estão, 
a oferecer trabalho voluntário. As reuniões colectivas de pais para tratar de 
assuntos escolares directamente relacionados com os seus filhos também 
estão incluídas neste tipo de envolvimento. 
- Envolvimento dos pais no governo da escola é o quinto nível 
defendido por Joyce Epstein e pressupõe a participação nos processos de 
direcção dos estabelecimentos de ensino. Isto porque se parte da ideia de que 
os pais têm direito de influenciar e intervir nas decisões tomadas na escola, 
particularmente através das Associações de Pais. Assim, a sua intervenção 
deve fazer-se a todos os níveis: selecção dos currículos, definição da política 
educativa e colaboração com as equipas de gestão da escola. Neste domínio, 
a Associação de Pais configura-se como o parceiro privilegiado porque, 
enquanto representante institucional dos encarregados de educação, tem 
assento nos principais órgãos: Assembleia de Escola e Conselho Pedagógico. 
A pressão das Associações de Pais é também muito utilizada junto das 
Autarquias para reivindicar infra-estruturas condignas, manutenção das 
instalações escolares e recursos humanos e materiais indispensáveis ao bom 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 
- Colaboração e intercâmbio com a comunidade, aqui a autora 
defende a colaboração da escola com serviços, organizações culturais e outros 
actores sociais, partilhando com eles a responsabilidade pela formação das 
crianças, e o acesso a recursos existentes. Este é, pois, na nossa perspectiva 
um tipo de envolvimento que se enquadra no que, no capítulo I deste trabalho, 
referimos a propósito da cidade educativa. A colaboração das Autarquias e 
entidades locais para a organização de festas/convívios abertos a toda a 
comunidade, a divulgação dos projectos das escolas e das actividades da 
Associação de Pais, a presença na escola de grupos culturais e desportivos, a 
promoção de encontros com artesãos da comunidade para valorizar o trabalho 
artesanal, a colaboração com o Centro de Saúde para efectuar vários rastreios, 
são, entre outros, exemplos dos primeiros passos a dar nesta caminhada da 
construção da cidade educativa. 
Quanto ao modelo de envolvimento dos pais proposto por Don 
Davies15, podemos dizer que ele acentua as enormes potencialidades da 
participação destes na tomada de decisões escolares. Assim, este modelo de 
envolvimento apresenta as seguintes formas: co-produção, defesa de pontos 
de vista, tomada de decisões e escolha das escolas pelos pais. O esquema 2 
representa estes quatro modos de envolvimento dos pais. 
Esquema 2 - Modos de envolvimento, segundo Don Davies 
Tomada de decisões 
Escolha das escolas 
Co-produção 
Defesa de pontos 
de vista 
- A co-produção refere-se a todo o tipo de actividades, individuais e 
colectivas, na escola ou em casa, que contribuem para melhorar a educação 
das crianças. Estas actividades incluem: ajuda nos trabalhos de casa, 
educação de pais e apoio às escolas. E, para a sua concretização, professores 
e pais terão forçosamente de trabalhar em conjunto mantendo um contacto 
regular. 
- A defesa de pontos de vista engloba todo o tipo de Comissões ou 
Associações de Pais que representem os interesses e pontos de vista das 
15 - Citgcla por Rgmiro Marques (1997), José Diogo (1998), Isabel Cgrvglho (20QQ). 83 
famílias, com o objectivo de defesa dos seus pontos de vista, com caracter 
reivindicativo e interventivo no sistema escolar- Em Portugal, organizações do 
tipo Instituto de Apoio à Criança, Associação de Pais e Confederação Nacional 
das Associações de Pais (CONFAP) são exemplos do que acabámos de 
referir. Podem-se incluir ainda todas as acções que visam influenciar a tomada 
de decisões, através da edição de brochuras, publicação de artigos nos media, 
entre outras iniciativas. 
- A tomada de decisões inclui actividades que visam a tomada de 
decisões por parte dos encarregados de educação. Don Davies inclui nesta 
categoria todas as acções que implicam poder por parte dos encarregados de 
educação na decisão da política educativa, ao nível micro e também macro, no 
pressuposto de que todos os pais têm o direito de influenciar as decisões que 
afectam a educação dos seus filhos. 
- A escolha das escolas pelos pais parte do princípio de que estes têm 
autonomia para escolher livremente a escola para os seus filhos. Mas, como é 
sabido, são sobretudo os pais das classes média e alta que mais 
conhecimentos e mais poderes têm para exercer uma escolha cuidada da 
escola para onde enviar os filhos 
Outro dos autores que refere modos de relacionamento entre a escola e 
as famílias é Ramiro Marques (1997, 30-38), apresentando três modos de 
envolvimento dos pais, tal como o esquema 3 representa. 
Modos de envolvimento 
dos pais 
"** Comunicação escola-família 
"*■ Interacção escola-família 
"** Parceria escola-família 
Esquema 3 - Modos de envolvimento dos pais, segundo Ramiro Marques 
- Comunicação escola-família é um tipo de envolvimento que se 
assemelha aos dois primeiros de Joyce Epstein e ao primeiro de Don Davies. 
Aqui, os professores esclarecem e divulgam o que os pais devem fazer para 
apoiar a aprendizagem dos filhos. Acaba por ser uma espécie de reforço 
daquilo que os professores querem que os alunos façam em casa e ao mesmo 
tempo pretende-se incentivar interacções entre pais e filhos que lhes possibilite 
atitudes facilitadoras de sucesso educativo. Trata-se de um modelo de 
envolvimento parental em que os professores esperam que os pais adoptem 
uma linha de orientação que apoia explicitamente a escola e que ensinem aos 
seus filhos os comportamentos sociais requeridos para o sucesso na escola e 
na vida. 
Algumas práticas mais comuns desta abordagem incluem um contrato 
assinado pelas duas partes (escola e família), onde se evidenciam os direitos e 
deveres. O autor exemplifica alguns procedimentos que podem ir desde o 
compromisso dos pais para 1er todas as noites uma história aos filhos 
pequenos até limitar o tempo que estes passam em frente ao televisor. Os 
professores poderão, algumas vezes, enviar para casa fichas de trabalho para 
serem feitas pelos alunos com a ajuda dos pais; outras vezes, limitar-se-ão ao 
envio de documentação aos pais sobre assuntos de interesse para a educação 
dos filhos, tais como: conselhos sobre nutrição, técnicas de estudo, ambiente, 
etc. Como podemos constatar, trata-se de um envolvimento que visa sobretudo 
tornar os pais bons educadores dos filhos demonstrando-lhes como podem 
colaborar na tarefa educativa dos professores, ou seja, os pais são encarados 
como auxiliares e não como parceiros com poder de decisão. 
- A interacção escola-família assenta na premissa do respeito mútuo 
entre encarregados de educação e professores na definição de objectivos e 
aprendizagens comuns. Segundo o autor, esta abordagem distingue-se da 
anterior pelo "apreço pelas culturas minoritárias" (Marques, 1997:33). Pretende-
se, assim, que os alunos sejam fluentes tanto na sua cultura de origem como 
na cultura dominante, procurando usar as duas de acordo com as situações e 
os contextos. Cabe então à escola atender à diversidade de culturas 
encarando-a não como um problema mas uma mais valia. E, tal só pode ser 
possível mediante a articulação entre a escola e as famílias, porque como diz 
Lightfood: "se nós reconhecermos que cabe à família o primeiro papel na 
educação das crianças, então a escola terá de incorporar no currículo os 
valores e as culturas das famílias e da comunidade" (citado por Marques, 1997: 
33). É, pois, necessário criar continuidade entre a escola e os valores culturais 
das famílias, abrindo esta instituição aos pais, criando espaço para eles se 
reunirem, tratando-os como verdadeiros membros da comunidade educativa. 
Uma das principais exigências para levar a cabo este modo de envolvimento é 
a formação dos professores nesta área, uma vez que nem sempre estes estão 
preparados para apreciar as culturas minoritárias; mesmo que sintam vontade 
de as introduzir no currículo, como podem fazê-lo se não tiverem um 
conhecimento adequado dessas culturas? 
- A parceria escola-família integra elementos dos níveis anteriores, 
demonstrando igualmente preocupação "com a melhoria do aproveitamento 
escolar das crianças em risco, com a defesa do multiculturalisme e com o 
controlo comunitário das escolas" (Marques, 1997: 35). Este modelo tem como 
pressuposto a existência de autonomia e controlo local, ou seja, capacidade de 
flexibilização para dar resposta às necessidades emergentes e de tomada de 
decisão autónoma para a gestão pedagógica do estabelecimento de ensino, de 
acordo com as finalidades e necessidades previamente definidas. 
O modelo de parceria entre professores, famílias e membros da 
comunidade não pode deixar de reconhecer a importância do diálogo e 
colaboração entre estes agentes educativos. Aqui, os professores terão de 
encarar os pais como educadores igualmente capazes de intervenções 
facilitadoras do sucesso educativo, exigindo-se ainda um acordo entre todos 
face ao que se considera ser esse sucesso educativo, com base no lema 
"sucesso para todos com a colaboração de todos". E, para Ramiro Marques 
(1997: 37), as escolas de sucesso devem comunicar com as famílias para as 
ajudar e aconselhar no apoio à aprendizagem dos filhos; procurar outros 
recursos na comunidade, apelando à colaboração dos serviços de saúde 
locais, do mundo dos negócios e das empresas; tentar ainda fontes alternativas 
de financiamento para a criação de programas específicos ou de 
enriquecimento curricular. 
Ramiro Marques defende que, para este modelo se tornar eficaz, é 
necessário que estejam asseguradas três condições: 
- a existência de um líder na escola com uma visão educacional, com 
forte capacidade de liderança e de trabalho em equipa; 
- a necessidade que essa nova visão da educação e da escola seja 
partilhada pelos professores; 
- o controlo local dos recursos financeiros, humanos e materiais do 
estabelecimento de ensino. 
Por outras palavras, este modelo de envolvimento exige como pre-
requisites uma mudança de atitudes da escola e dos professores no sentido de 
se respeitarem mutuamente e de exercerem um poder partilhado. 
Como podemos constatar, ao longo deste ponto do trabalho, vários 
autores têm classificado o envolvimento dos pais na escola em termos de 
níveis. Na opinião de Ávila Uma (2002: 147), a discussão destes assuntos tem-
se situado, sobretudo, nos "níveis menos intensos e problemáticos (e, 
simultaneamente, mais superficiais) ". Daí, o autor defender o envolvimento dos 
pais na educação escolar dos filhos com base em três patamares distintos, de 
profundidade e complexidade crescentes que no esquema 4 traduzimos. 
3 °- Envolvimento 
significativo na vida da 
sala de aula 
2 ° - Presença nos órgãos 
de gestão da escola 
\ ° - Mera recepção de informação 
Esquema 4 - Patamares de envolvimento dos pais, segundo Ávila Lima 
No primeiro patamar, o envolvimento dos pais limita-se à mera 
recepção de informação, isto é, os pais recebem mensagens (escritas ou 
telefonemas) dos professores e da escola, assinam as fichas informativas 
sobre a aprendizagem dos filhos, mas mantêm-se afastados da escola a nao 
ser em visitas esporádicas e sem grande relevância. 
No segundo patamar, presença nos órgãos de gestão da escola, "os 
pais são entendidos como parceiros menores da administração da instituição 
escolar" (Ávila Lima, 2002: 147). Esta visão dos pais está presente na maioria 
das escolas portuguesas, uma vez que a legislação existente as encaminha 
nesse sentido, permitindo que os pais possam entrar na escola e que tenham 
assento em alguns dos seus órgãos. 
Em relação ao terceiro patamar, envolvimento significativo na vida da 
sala de aula, os pais são encarados como parceiros activos, que participam na 
"concepção, planificação de áreas importantes do currículo, com um 
envolvimento real e significativo na sala de aula, em áreas consideradas 
relevantes, para esse efeito, por eles e pelos professores" (Ibidem). Isto porque 
o autor sustenta que "a legitimidade da intervenção da família no interior da 
escola e da sala de aula é tanto mais evidente quanto mais olharmos para ela 
do ponto de vista de um conceito de cidadania activa, característica 
fundamental das sociedades democráticas que procuram aprofundar as formas 
de participação dos seus cidadãos nos assuntos públicos" (Ávila Lima, 2002: 
143). Há porém a realçar que o autor não defende que o professor passe a 
ocupar um papel secundário, antes pelo contrário, deverá manter "uma posição 
central em todo o processo de articulação entre as experiências vividas na sala 
de aula pelos alunos e o mundo exterior a ela" (Ibidem: 149). Portanto, 
pretende-se que os pais sejam chamados a participar neste processo de 
articulação em colaboração com os professores, de modo a que o trabalho 
conjunto possibilite experiências de aprendizagem mais ricas. 
Mediante diferentes contextos e situações educativas, caberá aos 
professores a opção pelas modalidades de operacionalização deste 
envolvimento dos pais na sala de aula. Mesmo assim, Ávila Lima (2002: 149-
150) propõe alguns exemplos: 
- participação na selecção de materiais curriculares; 
- apresentação de propostas de temas a explorar (em conjunto, por 
alunos, pais e professores) nas áreas disciplinares, não disciplinares e 
de complemento curricular; 
- orientação e dinamização de sessões de trabalho, na sala de aula ou 
fora dela (por exemplo, com a intervenção de pais, detentores de 
diferentes tipos de saberes, resultantes do lugar que ocupam na divisão 
social do trabalho - carpinteiros, correctores de bolsa, artistas, 
pescadores, gestores de empresas... as possibilidades são quase 
ilimitadas); 
- prestação de apoio aos professores em determinadas aulas, 
nomeadamente, na condução de trabalhos de grupo ou no atendimento 
individualizado a certos alunos; 
- participação na definição de critérios que permitam determinar aquilo 
em que consiste um desempenho de sucesso, em áreas do currículo 
cuja concepção e planificação tenha contado com a sua intervenção; 
- construção ou desenvolvimento de materiais de apoio educativo, 
nomeadamente, diários, quadros, aquários, jogos e mil e um objectos 
necessários a uma actividade escolar rica e criativa. 
Neste entendimento do último patamar de envolvimento de que fala Ávila 
Lima, e no tocante à avaliação da aprendizagem dos alunos, impor-se-ia que 
as famílias tivessem uma intervenção efectiva nessa avaliação e não apenas 
que fossem informados sobre os critérios seguidos pelos professores, tal como 
prevê o Decreto-Lej n° 30 de 2001. 
Partindo dos modelos de envolvimento de que falam Joyce Epstein, Don 
Davies, Ramiro Marques e Ávila Lima, construímos também nós um modelo de 
análise que esquematizamos no quadro |. 
Quadro I - Um "nosso" modelo de análise do envolvimento das famílias a 
partir da sistematização de outros modelos. 
^ \ Modelos de 
\envolvimento 
idas famílias 
A "nossa" \ . 
tipologia \ 
Joyce Epstein 
(1987) 
Don Davies 
(1989) 
Ramiro 
Marques 
(1997) 
Ávila Lima 
(2002) 
A participação das 
famílias como 
extensão da escola 
Ajudar os filhos 
em casa 
Envolvimento dos 
pais em 
actividades de 
aprendizagem em 
casa 
Colaboração e 
intercâmbio com 
a comunidade 
Co-produção 
Mera recepção 
de informação 
A comunicação 
com as famílias a 
partir da escola 
Comunicar com 
os pais 
Comunicação 
escola-família 
A participação das 
famílias com 
presença na escola 
Envolvimento dos 
pais na escola 
Interacção 
escola-família 
Envolvimento 
significativo na 
vida da sala de 
aula 
Co-
responsabilização 
das famílias na 
gestão da escola 
Envolvimento dos 
pais no governo 
das escolas 
Tomada de 
decisões 
Parceria escola-
família 
Presença nos 
órgãos de 
gestão da escola 
Intervenção das 
famílias ao nível 
do sistema 
educativo 
Defesa de 
pontos de vista 
Escolha das 
escolas 
A participação das famílias como extensão da escoia abarca todo a 
tipo de actividades em que se envolvem os pais em casa para apoiar os filhos e 
melhorar o seu desempenho escolar. É evidente que estão aqui incluídas as 
obrigações básicas dos pais que englobam os cuidados com a saúde e bem-
estar da criança. Continuamos a acreditar que são as mães que demonstram 
mais disponibilidade para este modo de envolvimento, umas porque não 
trabalham fora de casa e outras porque continuam a considerar ser esse o 
papel da mulher. Consideramos também que, nos primeiros anos de 
escolaridade, o apoio dos pais é fundamental e, mesmo os pais que dizem não 
ter tempo para dedicar aos filhos, podem fazê-lo disponibilizando-lhes atenção. 
Por exemplo, quando mães e pais estão a cozinhar, ou outro trabalho do 
género, podem ouvir os filhos 1er e podem falar com eles e, este apoio é muito 
importante nesta fase etária, pois vai permitir que as crianças se sintam mais 
seguras e confiantes na sua aprendizagem. 
A comunicação com as famílias a partir da escola pressupõe um 
contacto directo e permanente entre a escola e as famílias para que uns e 
outros conheçam e compreendam melhor as atitudes, comportamentos e, até o 
aproveitamento escolar das crianças. Como se pode depreender, este contacto 
implica uma abertura do professor e formação nesta área, uma vez que este 
diálogo implica utilizar uma linguagem acessível, ter cuidado na abordagem de 
assuntos delicados, evitar transmitir apenas aspectos negativos acerca das 
crianças e estabelecer conversas informais de forma a cativar a simpatia dos 
pais. 
A participação das famílias com presença na escola pressupõe a 
organização de esforços conjuntos, de pais e professores para melhorar a 
qualidade da educação escolar. Trata-se, por isso, de evidenciar o trabalho 
voluntário dos pais na ajuda aos professores. Este trabalho pode assumir 
direcções diversificadas. Neste sentido, pode apontar-se para uma ajuda 
directa dos pais aos professores na sala de aula, dando testemunho dos seus 
saberes em determinadas áreas. Na escola podem também ajudar na 
organização de festas, convívios, visitas de estudo, confecção de vestuário, 
confecção de compotas, bolos de aniversário, etc. Podem ainda ajudar 
indirectamente os professores, dando apoio aos outros pais, em reuniões, 
encontros de formação, onde seja possível dar testemunho sobre determinados 
assuntos que dominem; por exemplo, questões ligadas à jardinagem, à saúde, 
alimentação, ambiente, droga, alcoolismo, SIDA, cidadania, entre outros. 
Co-responsabilização das famílias na gestão da escola implica que 
os professores partilhem o seu poder, por muito frágil que seja, e, como é 
sabido, existe legislação16 nesse sentido que os professores são obrigados a 
aplicar. Desta forma, os pais têm o pleno direito de conhecer a organização da 
escola, onde colocam os seus filhos e a possibilidade de tomar parte nas 
decisões. É, pois, neste sentido que a participação se poderá tomar uma 
realidade, se os pais forem consultados sobre a constituição das turmas, 
horários, retenção de alunos, apoios educativos, recursos humanos, material 
escolar, infra-estruturas, gestão de verbas; aspectos que não têm sido 
considerados em algumas escolas. 
Intervenção das famílias ao nível do Sistema Educativo exige a 
formação de grupos organizados, cujos interesses colectivos se sobreponham 
aos individuais e, onde o ensino seja visto como um todo. As Associações de 
Pais são um exemplo, uma vez que a Confederação Nacional das Associações 
de Pais (CONFAP) é formada por muitas delas e que, como é sabido, exerce 
pressão e influência sobre a tomada de decisões ao nível do Sistema 
Educativo. 
Em síntese, pelo que referimos até aqui, poder-se-á dizer que as 
tipologias de envolvimento caracterizadas por Joyce Epstein, Ramiro Marques, 
Ávila Lima e Don Davies têm alguns aspectos coincidentes e outros que os 
distinguem. Assim, os três primeiros autores referem em comum, e como um 
aspecto importante para analisar, os modos de envolvimento na escolaridade 
dos filhos, enquanto que Don Davies dá maior ênfase a uma atitude de parceria 
e de intervenção na escola, enquanto instituição. Estes autores, com a 
excepção de Ávila Lima, consideram a presença dos pais nos órgãos de gestão 
o nível mais elevado de participação, no pressuposto de que as famílias, aqui, 
16 - O Decreto-Lei nQ 115-A/98 de 4 de Maio contempla a participação dos pais na Assembleia 
de Escolg e no Conselho Pedagógico, no 1o Ciclo do Ensino Básico. 
podem efectivamente ter influência na tomada de decisões. Para Ávila Lima, o 
nível mais elevado de participação, como já foi dito, implica o envolvimento 
significativo dos pais na vida da sala de aula. 
No que diz respeito ao envolvimento dos pais na sala se aula, o próprio 
autor reconhece que "esta hipótese é pouco discutida, pouco promovida e 
ainda menos concretizada" (Ávila Lima, 2002: 150). Também em nossa 
opinião, para muitas escolas, pôr em prática a proposta deste autor será, 
certamente, de difícil execução; acreditamos que num futuro, que esperamos 
não muito longínquo, mudanças nas mentalidades dos professores e um maior 
domínio de competências profissionais possam modificar a realidade actual. Do 
ponto de vista de uma cidadania activa, para Ávila Lima a participação na 
escola terá, forçosamente, de contemplar uma certa medida de intervenção na 
sala de aula, caso contrário, "a participação dos pais na escolaridade dos filhos 
não passará de uma mera miragem" (2002: 151, ou seja, não existirá uma real 
participação. Não concordamos com a posição de Ávila Lima pois 
consideramos que intervir na sala de aula pode não significar tomar parte nas 
decisões sobre os modos de ensinar e de fazer aprender e na selecção do que 
é importante ensinar e aprender. E esta nossa opinião é fundamentada nos 
casos que conhecemos de escolas em que as famílias são solicitadas a ajudar 
e a participar na sala de aula mas apenas naquilo que foi decidido previamente 
pela escola, que habilmente as convence a aceitar as decisões tomadas. Ou 
seja, no nosso entender, esta situação aproximar-se-á mais de uma 
"pseudoparticipação", uma vez que a intervenção das famílias na sala de aula 
não passará de uma resposta à possível solicitação dos professores. 
111.3 - Obstáculos ao envolvimento e participação das 
famílias 
Apesar da legislação actual incentivar o envolvimento parental, "as 
dificuldades são muitas e as escolas parecem manter os seus padrões 
tradicionais de interacção com as famílias" (Villas-Boas, 2004). No nosso 
entender, mesmo sem haver receitas para prescrever as modalidades de 
envolvimento dos pais na vida escolar dos seus filhos, existe uma variedade de 
papéis que estes podem assumir, aderindo, livremente, a um ou a outro 
modelo, nem sempre facilitados pela sua vida quotidiana. Neste processo, 
consideramos de extrema importância o papel dos professores, uma vez que a 
relação que estes mantêm com os pais passa, em primeiro lugar, pelo seu 
relacionamento com os alunos. E, a tradição nas nossas escolas, durante 
muitos anos, embora em menor escala actualmente, revela-nos a tendência 
dos professores interagirem com os seus alunos na base da noção daquilo que 
Cortesão e Pacheco apelidaram de wasp português.17 Nesta perspectiva, os 
professores interagem de forma diferenciada, mediante maiores ou menores 
expectativas, conforme os alunos se aproximam ou afastam daquele tipo ideal. 
Em nosso entender, o modo consciente ou inconsciente como os professores 
se posicionam face ao seu grupo de alunos e a cada um em particular, acaba 
por se reflectir, também, no modo como se relacionam com os diferentes 
grupos familiares em presença na escola. Podemos, assim, afirmar que os 
professores apresentam "uma tendência a interagirem com as famílias em 
função de uma abstracção - tal como a anterior, muitas vezes inconsciente -
que eles designaram por bons pais" (Silva, 2001: 51). 
Cabe-nos agora questionar o que são bons pais? Ouvimos com 
facilidade apelidar de bons pais aqueles que não causam problemas, aqueles 
que estão sempre prontos para colaborar com os professores, sem 
17 - Este conceito é desenvolvido num artigo de Cortesão, |~ e Pacheco, N (1991) 
"InterculturaJisma e Realidade portuguesa" in Revistei /novação, vo|. 4, n°2 - 3, pp. 44-45. As 
autoras definem o Wasp português como um menino português, branco, de classe média, 
urbano e de preferência católico. 
interrogarem o que se passa dentro cia escola e dentro da sala. Será este tipo 
de encarregados de educação a que a escola dá preferência? Em vários 
estudos18, os professores manifestaram "preferência pelos pais da classe 
média que, além de terem uma competência científica semelhante à sua, são 
educadores esclarecidos, estão atentos à criança e conhecem a importância 
dos tempos livres, das leituras e dos jogos" (Villas-Boas, 2004). De facto, os 
pais da classe média encontram-se fortemente mobilizados em torno do 
sucesso escolar dos seus filhos, procuram estar informados sobre o sistema 
escolar mas, também são eles que intervêm, muitas vezes, em oposição aos 
professores, quando lhes parece que o percurso escolar dos filhos pode, de 
alguma forma, ser prejudicado. De um modo geral, podemos afirmar que as 
famílias da classe média, social e culturalmente mais próximas da escola, são 
as que mais se envolvem no processo educativo. E, se tivermos em 
consideração os estudos que demonstram a forte relação entre o envolvimento 
das famílias na escola e o sucesso escolar, estão lançados os dados para que 
ainda se reforcem mais as desigualdades, transformando-se as desigualdades 
sociais em desigualdades escolares.19 Aqui, a relação escola-família pode ser 
"uma relação armadilhada" Pedro Silva (1994), (2001) e (2002). No entanto, 
actualmente, a nível de discursos educativos há um apelo constante para pôr 
termo a esta situação, incentivando à prática de estratégias educacionais na 
interacção quotidiana com todos os alunos e com todos os pais. 
Tarefa quase impossível será querer que todas as famílias se 
posicionem da mesma forma perante a escola, pois existem inúmeros factores 
capazes de influenciar o relacionamento entre estas duas instituições. No 
estudo feito por Ramiro Marques (1997: 36), em três escolas da zona centro do 
País, os obstáculos identificados no relacionamento dessas escolas com as 
famílias foram os seguintes: 
• falta de uma sala destinada às famílias; 
• horário destinado a receber os pais inapropriado para quem trabalha 
fora de casa; 
18 - Dgvies e ai. (1989), Afonso (1994), Silva (1994), Marques (1997), Villas-Boas (1998). 
19 - Este é sem dúvida um dos principais desafios que se colocam à escola e que já abordámos 
no ponto 1 deste capítulo. 
• o uso e abuso do vocabulário profissional, faltando aos professores, 
algumas vezes, uma atitude de empatia e aceitação dos pais; 
• a tradição centralista da escola portuguesa criou hábitos e atitudes 
de passividade nas famílias e nos professores; 
• a formação de professores não favorece a compreensão de 
estratégias de colaboração escola/famílias nem o conhecimento dos 
resultados dos estudos sobre este assunto. 
A maioria destes obstáculos continua ainda a fazer parte da realidade de 
muitas das nossas escolas. A falta de formação adequada dos professores 
para trabalharem com pais não é um obstáculo apenas identificado no estudo 
de Ramiro Marques, nem diz respeito apenas ao nosso país. Na década de 90, 
num relatório elaborado pelo Departamento de Educação dos EUA, "é referido 
que os professores também precisam de apoio, com muito poucos a terem 
formação inicial ou contínua no trabalho com as famílias, apesar de a 
importância desse trabalho ser reconhecida" (Gaspar, 1999: 90-91). Villas-Boas 
(2004) considera que parte das dificuldades no envolvimento parental "terá a 
ver com o facto dos professores que constituem um elemento chave na 
construção de parcerias entre a escola e as famílias, não estarem 
suficientemente preparados para desempenhar esse papel". Também David 
aponta como principal razão para os professores não envolverem os pais "o 
receio de não terem uma resposta adequada para as exigências que pensam 
que os pais lhes possam colocar" (citado por Gaspar, 1999: 91). E, como diz 
Wolfendale: "a altura mais indicada para se encorajar os professores a 
pensarem acerca de e a formarem atitudes construtivas sobre trabalhar com os 
pais é durante a formação inicial" (Ibidem). A este respeito, Villas-Boas (2004) 
acrescenta que a formação inicial de professores desempenha "um papel 
crucial não só na sua preparação para colaborar com a família como na 
modificação das suas atitudes relativas ao envolvimento parental". E, se 
considerarmos o que escreveu esta autora, recorrendo às opiniões de Harry, 
Shen e ai. quando sustentam que a iniciativa da aproximação às famílias terá 
de partir da escola "por esta estar em melhor posição para o fazer" (citado por 
Villas-Boas, 2004), é evidente que dos professores só se poderão esperar 
atitudes facilitadoras, o que nem sempre acontece como é sabido. 
Também sabemos que enquanto algumas práticas de envolvimento das 
famílias na vida escolar dos filhos têm sido implementadas com a concordância 
dos professores, outras têm conhecido uma grande oposição da parte dos 
mesmos. Neste sentido, Joyce Epstein atreve-se mesmo a afirmar que "são as 
atitudes dos professores que determinam o envolvimento" (citado por Diogo, J., 
1998: 64). Num estudo efectuado com docentes, Mota "verificou que os itens 
relativos ao envolvimento parental que recolhiam maior aceitação entre os 
professores eram a participação na organização de festas, visitas de estudo 
e/ou outros acontecimentos realizados na escola" ( citado por Ávila Lima, 2002: 
153). Além disso, neste estudo, ficou reconhecida pelos docentes a importância 
da participação dos pais na administração da escola para resolver alguns 
problemas. Quanto aos aspectos que mereceram maior oposição por parte dos 
docentes, o estudo revela que eles incidem "na possibilidade de os pais se 
pronunciarem sobre as retenções dos alunos e a possibilidade de emitirem 
pareceres sobre a avaliação do desempenho do pessoal docente, de se 
pronunciarem sobre a organização das turmas ou de zelarem pelo 
cumprimento dos programas" (Ibidem). Ainda sobre esta oposição por parte 
dos professores a algumas práticas de envolvimento, Gaspar (1999: 90) 
menciona "o envolvimento dos pais na escola em actividades educativas e na 
tomada de decisões, uma vez que ambas são consideradas uma invasão do 
"profissionalismo" dos professores". Estudos existem ainda que concluem que 
alguns professores demonstram relutância relativamente à participação dos 
pais na escola, pois receiam abrir as portas a "consumidores exigentes" que 
possam interferir na sua função profissional (Villas-Boas, 2004). 
De facto, ao longo do tempo, tem-se vindo a verificar que a relação 
escola-família tem constituído um processo marcado por alguns 
desentendimentos. Por um lado, os professores apontam a ausência de muitos 
pais e, por outro, a pressão e interferência de outros. Lamentam a ausência 
dos pais das classes populares, culpando-os de desinteresse Esta imagem 
negativa» do papel parental é um obstáculo considerado por muitos autores . 
Em contrapartida, muitos destes pais valorizam fortemente a escolaridade 
como meio de promoção social futura dos filhos e, a relação de alguma 
distância que mantêm com a escola surge muitas vezes associada a 
dificuldades de comunicação com os professores. Há pais que se queixam da 
linguagem utilizada pelos professores e de serem chamados à escola apenas 
para tomar conhecimento de aspectos negativos sobre os filhos; por sua vez, 
alguns professores parecem não compreender que estas famílias têm uma 
cultura e um modo de funcionamento diferentes das famílias da classe média. 
Há também casos pontuais em que se verifica algum exagero por parte de 
algumas mães que, numa atitude super protectora, passam tempo demais na 
escola. Montadon e Perrenoud (2001: 4), recorrendo a Saint-Jacques, 
escrevem que "é difícil dosear a abertura da escola aos pais. Não se consegue 
impor uma mesma disciplina a todos os pais. Alguns abusam da abertura feita 
e reforçam as reticências de muitos professores, prejudicando assim a causa 
de outros pais que estão dispostos a participar e não percebem a origem dos 
obstáculos que vão encontrando". 
É reconhecido que o professor tem a especialidade, a experiência 
e o conhecimento profissional, "os pais têm o conhecimento mais íntimo da 
criança, deste modo trabalhando em conjunto eles podem oferecer à criança a 
experiência educativa mais compreensiva, o dilema reside no entanto em 
definir onde termina um papel e começa o outro" (Gaspar, 1999: 94). Enquanto 
que "os pais vêem os seus filhos como seres únicos estando permanentemente 
atentos às suas particularidades e às suas necessidades afectivas. Os 
professores, pelo contrário, vêem em cada aluno um membro do grupo, no seio 
do qual é necessário instaurar uma dinâmica colectiva que passe por uma certa 
uniformização nas formas de tratamento" (Diogo, J., 1998: 60). Este tratamento 
pressupõe que o professor respeite igualmente todas as culturas de origem dos 
alunos. No entanto, na realidade, numa grande parte das escolas portuguesas 
"a atenção para questões da diversidade cultural não tem ainda a expressão 
- Pgvjes e ai (1989), Afonso (1994), Silvq, (1994), Muques (1997), Villqs-Bogs (1998). 
que a situação exigiria" (Leite, 2002: 120), continuando por isso a imperar a 
cultura dominante em desfavor de outras culturas de origem dos alunos. 
A ideia de que os pais, simplesmente, não se interessam pelos filhos 
não acolhe o acordo de Davies e ai. (1989), uma vez que no seu estudo, os 
"pais difíceis de alcançar" entrevistados expressaram um grande interesse pela 
educação dos seus filhos e referiram que gostavam de participar mais nas 
tarefas escolares dos seus educandos, tanto na escola, como em casa, mas 
não sabiam o que e como fazer, facto que vem reforçar a necessidade de se 
iniciarem novas modalidades de relacionamento com todas as famílias. Diz-nos 
Gaspar (1999: 95) que, segundo um relatório elaborado pelo Departamento de 
Educação dos EUA, nos últimos anos, "muitos pais hoje sentem-se inseguros 
sobre como ajudar os filhos a aprender, muitos nem sequer estão preparados 
para ser pais, com um aumento vertiginoso de pais adolescentes nos últimos 
anos". Há também a destacar que "outros tiveram eles próprios más 
experiências na escola como alunos e não têm vontade de lá voltar mesmo 
como pais, ou sentem-se intimidados e inseguros sobre o valor das suas 
contribuições comparadas com a dos professores" (Ibidem). 
Se à partida é sabido que muitas famílias não têm conhecimentos para 
poderem ajudar os seus filhos, alguns caminhos podiam ser desenvolvidos no 
sentido de apoiar essas famílias. Nos EUA existem serviços na Internet 
dedicados à família. O "National Parent Information Network (NPIN) é exemplo 
de um serviço electrónico nacional de informação para os pais, para 
educadores de pais e outros profissionais que trabalham com pais" (Gaspar, 
1999: 96). Este serviço, além de oferecer pequenos artigos sobre o 
desenvolvimento, educação e saúde das crianças, oferece ainda um serviço de 
perguntas e respostas para pais. 
Nas escolas que utilizam algumas práticas de comunicação com as 
famílias, estas, salvo determinadas situações pontuais e excepcionais, 
assumem frequentemente o papel de receptoras, isto é, ouvem mais do que 
falam, sendo por isso necessário criar condições que permitam inverter esta 
situação. "Na sua imensa maioria, os pais não se relacionam em pé de 
igualdade com os professores, e ainda menos com os detentores dos cargos 
mais altos na hierarquia" (Montaclon e Perrenoud, 2001: 3), isto é, não existe 
um diálogo horizontal. No entanto, por muito desigual que seja, a verdade é 
que o diálogo existe. A escola não pode ignorar completamente a opinião dos 
pais e para justificar as suas práticas educativas, deve esforçar-se por 
encontrar formas de diálogo. 
De um modo geral, entre professores e pais o diálogo é frágil ficando a 
dever-se em grande parte à definição dos respectivos poderes da família e da 
escola sobre a criança. Isto é, "os professores como todos os profissionais 
qualificados, pensam ter o direito de exercer a sua profissão sem prestar 
contas da sua actuação e dos seus métodos de um modo constante". Por sua 
vez, "os pais tentam defender os interesses dos seus filhos, tendo necessidade 
de gozar do direito de vigiar e exercer uma certa influência no funcionamento 
da organização que pretende instruí-los, avaliá-los, decidir o seu destino" 
{Ibidem: 5). 
Durante muitos anos, o afastamento dos lugares de decisão devido ao 
sistema centralizado é um obstáculo a ter em conta, isto porque se adquiriu o 
hábito de não participação. A falta de poder no contexto escolar é uma 
realidade na maioria dos estabelecimentos de ensino, uma vez que não 
existem estruturas através das quais os pais como grupo sejam consultados, 
implicando que estes apenas possam colocar as questões numa base 
individual. À partida, esta situação acaba por inibir os pais de dar opiniões que 
têm grandes probabilidades de não ser consideradas. No exercício de uma 
cidadania activa, a expressão da vontade dos pais deveria assumir uma 
expressão colectiva e não individual. No entanto, como é sabido, quando os 
pais intervêm nas questões relativas ao estabelecimento de ensino, não estão, 
em geral, preocupados com os alunos de um modo global, mas essencialmente 
com os seus filhos. De certa forma, esta atitude individualista é propícia à 
competição entre pais e acaba por enfraquecer as suas possibilidades de 
agirem colectivamente. Dizem Montadon e Perrenoud (2001: 3) que "se os pais 
querem ser ouvidos devem organizar-se em associações nacionais ou 
regionais", partindo do pressuposto de que essas associações podem exercer 
alguma influência sobre a escola. 
Reconhecemos que a organização dos pais em associações nao e um 
processo fácil, uma vez que existem pais com "atitudes e expectativas muito 
diversas, e que medem o seu investimento em função de um devir que lhes 
interessa directamente" {Ibidem). Há ainda a considerar que as associações de 
pais nem sempre têm recursos, pessoal permanente e um conjunto de 
saberes-fazer que permitem a outros grupos de pressão agir sobre a 
administração. Mesmo organizados, os pais têm um poder limitado sobre a 
política escolar, excepto quando conseguem mobilizar os partidos políticos ou 
quaisquer outras forças sobre questões particulares. Assim, "mesmo que as 
associações de pais sejam fortes, o diálogo com a escola não se estabelece de 
igual para igual" (Ibidem). Mas, individualmente, os pais têm ainda menos 
influência sobre a escolaridade dos filhos. Infelizmente, nalgumas escolas 
portuguesas a acção das Associações de Pais parece esgotar-se em 
intervenções pontuais, sem significado e impacto no conjunto da escola quando 
poderia e deveria ser canalizada para benefício da escola e dos alunos. 
A falta de tempo é sem dúvida um dos grandes problemas que se 
levantam aos pais. O aumento das famílias monoparentais e o emprego dos 
dois membros do casal, alguns deles até a terem mais de um emprego justifica 
muita da falta de tempo para dedicar aos filhos menores. Por outro lado, as 
atitudes dos pais para com a escola têm, frequentemente, as suas raízes na 
própria experiência escolar. Muitas vezes pretendem transferir a sua 
experiência para a dos filhos, e, assim, os que "falharam" ou obtiveram pouco 
sucesso têm, enquanto pais, contactos muito reduzidos com a escola. São os 
"pais difíceis de alcançar" (Marques, 1997: 11). É a pensar neles que a escola 
precisa de encontrar meios para se relacionar com esses pais. Um estudo 
conduzido por uma equipa de vários investigadores21, em escolas portuguesas, 
teve, entre outros, o objectivo de identificar quem eram as famílias difíceis de 
envolver e quais seriam os obstáculos colocados à colaboração da escola com 
essas famílias. A conclusão desse trabalho apontou para a existência de 
obstáculos internos à vida e à organização da escola que a afastam da cultura 
21 - Dan Davies, Pedro Silva, Ramiro Marques, João Viegas Fernandes, José Catarino Soares, 
Rosa Uma, Mariana Dias, Lucília Lourenço, Luís Costa, Maria Adelina Villas-Boas, Maria da 
Conceição Vilhena, Maria Teresa Oliveira-
e das vivências das famílias economicamente mais desfavorecidas. A este 
respeito, Ramiro Marques (1994: 57) sustenta a ideia de que "as estratégias 
tradicionais que se baseiam na esperança de que esses pais se desloquem à 
escola não resultam" e, por isso, argumenta a necessidade de ir ao seu 
encontro, "fazendo uso de estratégias informais que passam pelo diálogo fora 
dos portões da escola, pelas visitas domiciliárias... e por reuniões com pais em 
espaços que se encontrem mais próximos dos seus locais de residência" 
(Ibidem). 
Sabemos que não basta que se façam reformas, elas só terão efeitos 
reais se os professores nas escolas se empenharem em iniciativas que 
promovam o envolvimento das famílias e das comunidades. Isto não quer dizer 
que mudanças educacionais significativas tenham forçosamente de ser 
desencadeadas a partir do interior das instituições educativas. Don Davies 
(1994: 378) sustenta que "as pressões exteriores parecem ser essenciais para 
que a reforma se concretize na prática e deixe de ser apenas tema para 
discursos". No nosso país, a nível local, a pressão exterior, principalmente por 
parte dos pais, não tem sido muito significativa para a concretização da reforma 
educativa; aquilo a que temos assistido, algumas vezes, é antes uma oposição 
substancial às mudanças mas, simultaneamente, de crítica à escola actual. No 
nosso entender, uma das causas porque isto acontece deve-se, em grande 
parte, à escola tradicional que é um ponto de referência para muitos pais e que, 
de certa forma, os influencia. É sabido que muitas famílias não dispõem de 
informação sobre as mudanças que se têm vindo a instituir, preocupando-se 
essencialmente com a disciplina e com as aprendizagens básicas, daí, mais 
uma vez reforçarmos a importância do papel do professor nesta relação da 
escola com as famílias dos alunos. 
Ramiro Marques (1994 a: 8) considera que, actualmente, Portugal tem 
"uma legislação sobre direcção e administração escolares digna de um país 
democrático da Comunidade Europeia". Perante tal legislação, professores e 
famílias podem partilhar entre si o poder deliberativo e as responsabilidades 
que daí advêm. Será isso que se passa na realidade? Os pais não serão 
apenas peças decorativas nos órgãos de gestão que integram? Como 
poderão eles representar os outros pais, se quando intervêm nas questões 
relativas ao estabelecimento de ensino, normalmente, não estão preocupados 
com os alunos de um modo global mas sim, particularmente, com os seus 
próprios filhos. Além disso, "a maior parte dos estudos tem demonstrado que 
os encarregados de educação se interessam, sobretudo, pelos aspectos 
concretos da escolaridade das crianças e dos jovens e que se sentem menos 
atraídos ou preparados para exercer funções administrativas nos 
estabelecimentos de ensino" (Ávila Lima, 2002: 146). Também não restam 
dúvidas que todos os pais querem o melhor para os seus filhos e aspiram o 
sucesso escolar dos mesmos, e que isso não poderá ser possível se a escola e 
as famílias trabalharem isoladamente. Luíza Cortesão corrobora esta última 
ideia afirmando que "inúmeros trabalhos têm vindo a salientar quanto é 
criticável a oferta de ensino através de uma escola que opera isolada do meio" 
(Cortesão, 1998: 27), uma vez que os pais e os professores são educadores de 
uma mesma criança, a melhor estratégia a adoptar na sua educação será uma 
acção conjunta e articulada. 
22 - Tivemos oportunidade de observar durante um ano lectivo, o representante dos pais, nas 
reuniões do Conselho Pedagógico, às quais faltou algumas vezes sem ter sido substituído e 
nunca fez qualquer tipo de intervenção. Se for esta uma prática comum a outras escolas, 
estamos perante uma situação em que os participantes não têm qualquer capacidade de 
influenciar as decisões a tomar, reduzindo-se a participação ao processo de legitimação das 
decisões tomadas por aqueles que efectivamente têm poder de decisão; o seu papel foi 
reduzido ao desempenho de "mero observador". 
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IV.1 - Opções Epistemológicas e Metodológicas 
O conhecimento pós-moclemo não valoriza especialmente nenhuma 
forma de conhecimento e, antes pelo contrário, tenta dialogar com todas elas 
porque "sabe que nenhuma forma de conhecimento é em si mesma, racional; 
só a configuração de todas elas é racional" (Santos, 1989: 55). Nesta 
perspectiva, em oposição a muitos pensadores do passado que defendiam um 
método universal aplicável a todos os ramos do conhecimento, hoje, cientistas 
e filósofos da ciência preferem falar numa diversidade de métodos, que são 
determinados pelo tipo de objecto a investigar. Também concordamos que a 
constelação de métodos permite uma melhor compreensão das situações. É 
por isso nossa intenção não ficarmos presos a um único método. Pretendemos, 
sim, obter dados e interpretá-los do modo mais rigoroso possível. Por outro 
lado, o trabalho será baseado em interpretações validadas pelo conhecimento 
teórico, o que, de certo modo, constitui um meio de regulação. 
Diz-nos Leite e Terrasêca (2001: 66) que "é tradicional a oposição entre 
os que defendem a utilização, em investigação educacional, de métodos 
quantitativos, porque os reputam de fiáveis, e os que considerando estas 
análises superficiais e enganosas, propõem a sua substituição por métodos 
qualitativos". Durante muito tempo os métodos quantitativos foram privilegiados 
na investigação empírica em ciências sociais e humanas, graças à corrente 
positivista caracterizada pelas preocupações com a quantificação, a 
manipulação e o controlo das varáveis permitindo que nas ciências sociais e 
humanas fossem utilizados métodos idênticos aos usados nas ciências 
naturais. Hoje está provado que o mundo humano e social não pode ser 
entendido como um somatório de elementos que se podem manipular e 
controlar à semelhança do que acontece no mundo natural e físico. Além disso, 
nas ciências sociais e humanas, o conhecimento científico não pode apenas 
recorrer a raciocínios de tipo causa-efeito, ignorando todos os aspectos e 
dimensões não controláveis. 
Os defensores da metodologia quantitativa partem do pressuposto de 
que "a realidade é assumida como estável, pelo que os dados obtidos são 
considerados sólidos, permitindo generalizações" (Ibidem). Pesta forma, pode 
considerar-se mais fácil a descoberta de determinados aspectos da realidade, 
todavia, "o contacto com as situações reais revela a imprevisibilidade de 
ocorrências inimagináveis à partida" {Ibidem: 67) que enriquecem a pesquisa, 
havendo, por isso, cada vez mais adeptos de estudos centrados nos contextos 
reais da acção em substituição das perspectivas quantitativas. 
Em síntese, ao contrário da abordagem quantitativa que procura 
comprovar teorias, recolher dados para confirmar ou infirmar hipóteses e 
generalizações, fenómenos e comportamentos, na investigação qualitativa 
parte-se do pressuposto que a construção do conhecimento se processa de 
modo intuitivo e sistemático, a partir do próprio terreno, à medida que os dados 
empíricos emergem. Nesta perspectiva, na pesquisa qualitativa, a teoria surge 
a partir da recolha, análise, descrição e interpretação dos dados. É, neste 
sentido, que justificamos a nossa opção, uma vez que "as pesquisas 
qualitativas têm conseguido, muitas vezes com sucesso, apreender a riqueza e 
especificidade de cada situação e compreender as ocorrências, induzindo 
novas formas de estar na investigação, mais implicadas com as realidades e 
contextos sociais" (Leite e Terrasêca, 20Q1: 67). Por tudo o que foi dito, 
consideramos que esta é a escolha que melhor se adapta aos interesses que 
nos orientam. 
Para concretizarmos o estudo que aqui apresentamos, num primeiro 
momento, recorremos ao método descritivo, feito através de uma abordagem 
teórica e baseado numa pesquisa bibliográfica, realizada de forma objectiva, e 
que focaliza a atenção nos aspectos que pensamos serem mais significativos 
para o tema em estudo. Esta pesquisa bibliográfica foi feita em livros, revistas, 
artigos científicos, trabalhos académicos e também em diplomas legais. 
Num segundo momento, procedemos a uma pesquisa empírica, através 
de entrevistas e utilizámos a análise de conteúdo para interpretar os discursos 
desses entrevistados. Dada a opção pelo recurso a entrevistas, entendemos 
ser pertinente alguma reflexão acerca desta técnica de pesquisa. 
IV, 1.1 -A entrevista 
A entrevista é um procedimento utilizado na investigação social, para a 
obtenção de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um 
problema social. Para Marconi (1982: 70), "a entrevista é um encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de um 
determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional". 
Também Teresa Vasconcelos (1997: 56) se refere à entrevista como "uma 
interacção entre dois (ou mais) seres humanos com todas as suas incertezas". 
A mesma autora refere ainda que, para Denzin, "uma boa entrevista deve ser 
uma conversa, uma troca entre duas pessoas" e recorre a Douglas para falar 
de "entrevista criativa", em que duas pessoas "criativa e abertamente partilham 
as suas experiências uma com a outra numa busca mútua de um melhor 
entendimento de si mesmas" (Ibidem). Assim, uma boa entrevista tem de ser 
uma partilha; tem de ser uma interacção. 
A entrevista pode, no entanto, também considerar-se, em certa medida, 
um tipo de questionário verbal, em que o entrevistado não escreve as 
respostas, proporcionando verbalmente a informação através de uma relação 
pessoal. 
Alguns autores consideram a entrevista como o instrumento por 
excelência da investigação social. Tal como nós, Leite (2002: 254) defende o 
recurso à entrevista justificando que "uma das formas de conhecer o que 
sucede e porque sucede determinado acontecimento ou facto numa escola é 
perguntar aos que estão imersos na situação" e acrescenta, citando M. Angel 
Santos, que "a entrevista é o meio mais adequado para realizar uma análise 
construtiva da situação". Também Carvalho (1993: 66) afirma que "as 
entrevistas são ainda o meio mais universal de conhecer, observar e avaliar". 
Na opinião de Best (1982: 159), "con un realizador experimentado, la entrevista 
es muchas veces superior a otros sistemas de obtención de datos", isto porque 
geralmente as pessoas preferem falar do que escrever. Por outro lado, 
algumas vezes, o entrevistador, depois de fazer o protocolo e de estabelecer 
uma relação amistosa com o entrevistado, obtém certo tipo a!e informação 
confidencial que talvez não obtivesse através da escrita. 
Através da entrevista, o investigador tem a oportunidade de explicar o 
objectivo da entrevista e especificar mais claramente a informação que 
necessita. Se o entrevistado interpretar erradamente uma questão, o 
entrevistador pode lançar outra que, de algum modo, possa clarificar a anterior 
e, simultaneamente, pode ainda apreciar a sinceridade e o conhecimento que o 
entrevistado tem de si mesmo. É também possível, no decorrer da entrevista, 
procurar a mesma informação por outros caminhos que permitam, de alguma 
forma, confirmar a veracidade das respostas, por isso, na nossa pesquisa este 
é um caminho a seguir. 
Na sequência dos argumentos anteriores, a entrevista pode ser mais 
eficaz para mostrar determinadas atitudes, sentimentos e motivações. A este 
respeito, Best (1982: 161) afirma que "En manos de um hábil interrogador, 
mediante interestimulación de si mismo y del sujeto, es posible una profundidad 
en las respuestas, una penetración que no se logra con ningún otro medio". Por 
outro lado, mediante a técnica da entrevista o investigador pode estimular ao 
entrevistado uma maior concentração nas suas próprias experiências e 
explorar aí áreas importantes não previstas no plano original de investigação, o 
que permite enriquecer o trabalho. Para além disso, a entrevista resulta 
também particularmente adequada com as crianças, pessoas pouco 
alfabetizadas ou analfabetos e pessoas com dificuldades de linguagem, o que 
não acontece com os inquéritos. 
Além das vantagens até aqui mencionadas, Marconi (1982: 72) defende 
ainda que a entrevista "dá oportunidade para a obtenção de dados que não se 
encontram em fontes documentais e que sejam relevantes e significativos", 
podendo ser esses dados susceptíveis de classificação e quantificação. Ao 
mesmo tempo, afirma que "há possibilidade de conseguir informações mais 
precisas, podendo ser comprovadas, de imediato, as discordâncias" {Ibidem). 
Há também algumas desvantagens a considerar: a entrevista ocupa 
muito tempo e pode correr-se o risco de falsas interpretações por parte do 
entrevistador. Há ainda que ter em conta a disposição do entrevistado para dar 
as informações necessárias, a possibilidade do entrevistado ser influenciado e 
a possibilidade de retenção de alguns dados importantes, receando que a sua 
identidade seja revelada, podendo, por vezes, verificar-se dificuldade de 
expressão e comunicação de ambas as partes. 
Adalberto Dias Carvalho defende que "na entrevista a relação que se 
estabelece entre o entrevistador e o(s) entrevistado(s) é de tal forma importante 
que algumas vezes é possível obter respostas mais em função daquilo que a 
pessoa percepciona que se pretende com a resposta, ou mais em função do 
clima de simpatia ou antipatia que se estabelece entre ambos, do que em 
função daquilo que a pessoa realmente é ou pensa" (Carvalho, 1993: 67). Pode 
acontecer que para cativar o entrevistador ou simplesmente para ser simpático, 
o entrevistado pode conotar as suas respostas num determinado sentido que 
não aquele que daria numa situação mais neutra de avaliação. Desta forma, 
podemos ficar sujeitos ao fornecimento de respostas falsas determinadas por 
razões conscientes ou inconscientes. No entanto, esta situação complexa pode 
ser alterada, graças à habilidade e perspicácia do entrevistador 
Para salvaguardar situações como a que acabamos de referir, não 
devemos nunca separar uma entrevista do seu contexto, incluindo neste o 
discurso verbal e a comunicação não verbal, os intervenientes e a situação 
(local, tempo e circunstâncias), porque este contexto ajuda muitas vezes a 
perceber o porquê de determinadas respostas e silêncios, o seu significado 
mais profundo e os seus motivos latentes. 
Depois de analisarmos os prós e os contras da entrevista, consideramos 
que as suas potencialidades superam as limitações, daí a nossa opção por 
este método no sentido de compreender melhor a dinâmica de colaboração 
entre as famílias e a escola. 
De acordo com Gil (1995: 114), a entrevista "é seguramente a mais 
flexível de todas as técnicas de colecta de dados de que dispõem as ciências 
sociais". Daí por que podem ser identificados os mais diversos tipos de 
entrevista que a seguir abordaremos. 
IV.1.1.1 - De entre os vários tipos de entrevistas, a nossa 
opção 
Os vários tipos de entrevistas surgem mediante critérios diversos, sendo 
que "o mais usual se refere ao seu grau de estruturação" (Ibidem). Assim, as 
entrevistas mais estruturadas são aquelas que predeterminam em maior grau 
as respostas a serem obtidas, enquanto que as menos estruturadas são 
desenvolvidas de forma mais espontânea, não estando por isso sujeitas a 
questões preestabelecidas. 
Marconi (1982: 71) aponta diferentes tipos de entrevistas que variam de 
acordo com o propósito do entrevistador: 
a) Padronizada ou estruturada - Aqui, o entrevistador segue um 
roteiro previamente estabelecido. A entrevista realiza-se de 
acordo com um formulário elaborado e é efectuada de 
preferência com pessoas seleccionadas de acordo com um 
plano. Marconi refere Lodi para explicar que "o motivo da 
padronização é obter, dos entrevistados, respostas às mesmas 
perguntas, permitindo que todas elas sejam comparadas com o 
mesmo conjunto de perguntas, e que as diferenças devem 
reflectir diferenças entre os respondentes e não diferenças nas 
perguntas" (Ibidem). Neste tipo de entrevista, o entrevistador 
não tem liberdade para adaptar as suas questões a 
determinada situação, de alterar a ordem ou de fazer outras. 
b) Despadronizada ou não estruturada - O entrevistador pode 
livremente desenvolver cada situação seguindo a direcção que 
considere mais adequada. Normalmente, as perguntas são 
abertas e podem ser respondidas dentro de uma conversação 
informal. Marconi recorre a Ander-Egg para apresentar três 
modalidades deste tipo de entrevista: entrevista focalizada, 
entrevista clínica e entrevista não dirigida. 
Quanto à entrevista focalizada, o entrevistador precisa de 
habilidade e perspicácia para fazer as perguntas que quiser 
mediante um roteiro de tópicos relativos ao problema que vai 
estudar. Ele procura razões e motivos, dá esclarecimentos, sem 
se preocupar com o rigor duma estrutura formal. 
Com a entrevista clínica pretende-se estudar os motivos, os 
sentimentos e a conduta das pessoas. Para tal deve organizar-
se uma série de perguntas específicas. 
Em relação à entrevista não dirigida, o entrevistado tem total 
liberdade para expressar as suas opiniões e sentimentos. Aqui 
o entrevistador deve incentivar o entrevistado a falar sobre 
determinado assunto sem o forçar a responder, 
c) Painel - Aqui, repetem-se as perguntas de tempo em tempo às 
mesmas pessoas, pretendendo-se, assim, estudar a evolução 
das opiniões em períodos curtos. 
Perante os tipos de entrevistas apresentados e tendo como ponto de 
partida o problema da nossa pesquisa, "Quais as práticas das escolas e dos 
professores que facilitam ou dificultam a participação dos pais na escola?", 
consideramos que a entrevista semi-estruturada é aquela que nos poderá 
proporcionar a obtenção dos dados pretendidos. Sendo nossa intenção fazer 
entrevistas a professores e a pais de alunos para conhecer a perspectiva de 
uns e outros relativamente às relações da escola com as famílias, este tipo é, 
de facto, a que consideramos melhor se adequar aos objectivos que 
pretendemos atingir. 
IV.1.1.2 - Os objectivos das entrevistas 
Como já dissemos, a entrevista, no nosso caso, tem como principal 
objectivo a obtenção de informações dos entrevistados, pais e professores de 
alunos das escolas do 1o Ciclo do Agrupamento Vertical de Cimo de Vila sobre 
os seus envolvimentos e participação, nas relações existentes entre a escola e 
as famílias. Pretendemos: 
i l l 
• Identificar representações que os pais fazem do modo como se 
envolvem na escola e como nela se envolvem os outros pais. 
• Visibilizar anseios, dificuldades, (des) motivações para a 
participação dos pais na vida escolar dos filhos. 
• Analisar quem são os pais que participam na vida escolar e o 
nível de participação que têm no Conselho Pedagógico e na 
Assembleia de Escola. 
• Analisar as práticas das escolas e dos professores em relação à 
participação das famílias e o que delas pensam os professores e 
os pais. 
• Perspectivar factores que podem influenciar a participação dos 
pais na vida escolar dos seus filhos. 
Sabemos que o entrevistador deve ter um conceito claro da informação 
que necessita e deve delimitar claramente a ordenação das questões e os 
comentários estimulantes que permitam respostas desejadas. Diz-nos Leite 
(2002: 254) que "uma pergunta bem formulada não deve influenciar o sentido 
da resposta, nem incitar a uma réplica que se afaste da informação 
pretendida". A utilização de um esquema ou um inventário poderão 
proporcionar um plano prévio para a entrevista, evitando da parte do 
entrevistador a possibilidade de esquecimento de algum dado importante e 
necessário. Também a autora citada refere a "importância de um roteiro de 
entrevista que defina os tópicos principais e oriente a sequência das perguntas" 
(Ibidem). É no quadro destas ideias, e tendo presentes os objectivos da nossa 
pesquisa, que elaborámos um guião para uma entrevista aos pais e outro para 
uma entrevista aos professores.23 
- o anexa 1 contém os guiões elaboradas para as entrevistas aos pais e aos professores. 
IV.1.1.3 - A preparação da entrevista 
A preparação da entrevista é também uma etapa crucial de 
procedimento. Gil (1995: 115) refere que o sucesso da entrevista "depende 
fundamentalmente do nível da relação pessoal estabelecida entre entrevistador 
e entrevistado". Por isso, para ganhar a confiança e a colaboração do 
entrevistado, a tarefa inicial do entrevistador é muito importante. Segundo Best, 
a natureza das relações pessoais que se estabelecem entre entrevistador e 
entrevistado "requière cierta habilidad y sensibilidad que bien pueden llamarse 
un arte" (1982: 160). Grande parte do trabalho da entrevista envolve a 
construção de uma relação, uma vez que o investigador e o sujeito entrevistado 
passam a conhecer-se. Portanto para deixar o sujeito à vontade, no início da 
entrevista devemos informámo-lo do objectivo da pesquisa, garantindo-lhe que 
o anonimato das suas respostas será salvaguardado. Falar amistosamente 
sobre um tema de interesse para o entrevistado, pode ajudar muitas vezes a 
eliminar a hostilidade ou a suspeita e quando menos se espera, 
espontaneamente, ele está a dar-nos a informação desejada. 
Tivemos o cuidado de solicitar previamente autorização para a gravação 
das entrevistas, de modo a dispensar a necessidade de escrever no decurso 
das mesmas, o que poderia constituir um factor de distracção tanto para o 
entrevistador como para o entrevistado. Além disso, a entrevista gravada pode 
ouvir-se tantas vezes quantas se quiser, tendo ainda a seu favor captar a 
expressão corporal, bem como o tom de voz e o impacto emocional da 
resposta. Aqui, a experiência do entrevistador pode revelar-se de extrema 
importância para o êxito da entrevista, uma vez que a habilidade e a 
sensibilidade são elementos essenciais neste procedimento. 
Quando as entrevistas não são gravadas, o entrevistador tem 
necessidade de tomar notas durante a entrevista, ou depois. Best (1982:160) 
sugere "conservar las palabras de las respuestas literalmente" e aconselha a 
fazer a interpretação mais tarde, separando a fase de análise da fase de escrita 
das respostas. 
IV.1.2 - Análise de conteúdo enquanto procedimento de 
interpretação de discursos 
Após a recolha de dados, a fase seguinte da pesquisa é a de análise e 
interpretação. Estes dois processos, apesar de conceitualmente distintos, 
aparecem sempre estreitamente relacionados. Enquanto que a análise tem 
como objectivo organizar e sumariar os dados de forma a possibilitar o 
fornecimento de respostas ao problema proposto para a investigação, a 
interpretação tem como objectivo a procura do sentido mais amplo das 
respostas, o que é feito mediante a sua ligação com outros conhecimentos 
anteriormente obtidos. 
Bardin (1977: 19) define a análise de conteúdo como "uma técnica de 
investigação que tem por finalidade a descrição objectiva, sistemática e 
quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação". Segundo o mesmo autor, 
a análise de conteúdo "consiste num conjunto de técnicas de análise das 
comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objectivos de 
descrição do conteúdo das mensagens" (Ibidem: 38). Bardin lança ainda um 
aviso, afirmando que "não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo, mas 
somente algumas regras de base... A técnica da análise de conteúdo 
adequada ao domínio e ao objectivo pretendidos tem de ser reinventada a cada 
momento" (Ibidem: 31). Não existem, pois, normas que indiquem os 
procedimentos a serem adoptados no processo de interpretação dos dados, o 
que existe na literatura especializada são recomendações acerca dos cuidados 
que devem tomar os pesquisadores para que a interpretação não comprometa 
a pesquisa. 
Esta técnica permite analisar o conteúdo de livros, revistas, jornais, 
discursos, entre outros, sendo estes últimos os que, particularmente, nos 
interessam. É, segundo Marconi (1982: 100), uma técnica que "visa aos 
produtos da acção humana, estando voltada para o estudo das ideias e não 
das palavras em si". Por isso, dois aspectos devem ser levados em 
consideração, na elaboração dos instrumentos de análise: a determinação das 
categorias de classificação e a escolha da unidade de análise, isto é, os 
aspectos importantes alo material a ser classificado. São inúmeras as unidades: 
palavras (elemento básico), palavras-chave, frases, parágrafos, artigos, temas, 
etc. 
Sobre o estabelecimento de categorias, Bardin refere que o sistema de 
categorias pode ser definido a posterior mas também apriori, considerando-as 
"rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos (unidades de 
registo, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento 
esse efectuado em razão dos caracteres comuns destes elementos" (1977: 
117). Estas categorias permitem, de alguma forma, a simplificação do material 
a ser analisado e facilitam a apreensão do seu sentido. Nesta perspectiva, a 
definição de categorias de análise revela-se de uma importância muito 
significativa para o nosso estudo, para sistematizar informações recolhidas das 
pessoas entrevistadas e permitir inferências. 
A análise de conteúdo, na opinião de Bardin (1977: 95), desenvo|ve-se 
em três fases: a) pré-análise; b) exploração do material; e c) tratamento dos 
dados, inferências e interpretação. A pré-análise é a fase de organização e 
inicia-se, geralmente, com os primeiros contactos com os documentos (leitura 
flutuante). No nosso estudo, o ensaio do documento de análise, aquilo a que se 
pode chamar de "pré-teste", revelou-se de extrema importância, porque 
confrontando-o com outras opiniões, permitiu-nos testar a pertinência das 
unidades de análise e das categorias definidas, obrigando-nos a alterar 
algumas delas e a acrescentar outras. 
Um outro aspecto importante na investigação é a preparação do material 
para a análise. A exploração do material constitui, normalmente, uma fase 
longa e pretende aplicar as decisões tomadas na pré-análise; refere-se, 
fundamentalmente, às tarefas de codificação, envolvendo: o recorte (escolha 
das unidades), e a classificação (escolha de categorias). Aqui, Leite (2002: 
270) defende que "a fase da elaboração das categorias talvez seja uma das 
que mais exige, ao investigador ou investigadora, a capacidade para pôr em 
causa o seu trabalho e a predisposição para prever opções e reformulá-las se 
for caso disso". 
Bardin (1977: 120) para a definição de boas categorias, identifica as 
seguintes qualidades: a "exclusão mútua", ou seja, evitar que o mesmo 
enunciado possa aparecer ao mesmo temo em duas categorias diferentes; a 
"homogeneidade", isto é, existir apenas um princípio de classificação; a 
"pertinência" do conteúdo a analisar; a "objectividade e a fidelidade", ou seja, 
deve ser possível a diferentes analistas codificarem da mesma maneira as 
partes de um mesmo material, aplicando a mesma grelha categorial; a 
"produtividade", em relação aos resultados a alcançar. 
Finalmente, o tratamento de dados, a inferência e a interpretação, têm 
como objectivo tornar os dados válidos e significativos. 
À medida que as informações obtidas são confrontadas com 
informações já existentes, nasce a possibilidade de chegar a amplas 
generalizações. Também, Goode e Hatt "enfatizam a importância da teoria para 
o estabelecimento de generalizações empíricas" (citados por Marconi, 1982: 
189). 
No nosso estudo, foram estes conhecimentos que estiveram presentes 
aquando da análise de conteúdo dos discursos dos entrevistados, uma vez que 
pretendemos fazer uma análise qualitativa e não quantitativa. Para tal, tivemos 
em conta o que Bardin sustenta sobre a análise quantitativa, referindo que esta 
"levanta problemas ao nível da pertinência dos índices retidos, visto que 
selecciona estes índices sem tratar exaustivamente todo o conteúdo" (1977: 
115). 
Além dos motivos que temos vindo a evidenciar ao longo deste trabalho, 
justificamos mais uma vez a nossa opção, reforçando que o nosso principal 
objectivo é conhecer com detalhe e profundidade as opiniões dos pais e dos 
professores sobre a participação dos pais na vida escolar, de modo a 
compreender as possibilidades e dificuldades desta relação. 
Capítulo V 
Dos discursos e das intenções às 
práticas - um olhar sobre os 
sentidos e os significados da 
relação escola-família nas escolas 
do 1o Ciclo do Agrupamento Vertical 
de Cimo de Vila 
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V.1 - Analise do conteúdo dos discursos produzidos 
pelos entrevistados 
Como já dissemos, a análise dos discursos proferidos pelas pessoas 
entrevistadas foi influenciada pelos objectivos que orientam a nossa pesquisa e 
pelo quadro teórico que desenvolvemos anteriormente, tal como por eles foram 
influenciados os guiões orientadores das entrevistas. Para a análise desses 
discursos, isto é, para interpretar as opiniões expressas pelos entrevistados, 
num primeiro momento, fizemos várias vezes a sua leitura com a intenção de 
nos impregnarmos na mensagem e conteúdos aí manifestos. Posteriormente, 
identificámos as ideias-chave presentes no texto e listámos expressões que 
pudessem traduzir sentidos significantes. De seguida, seleccionámos dessas 
expressões as unidades de sentido24. Feito este percurso, definimos e 
enunciámos as categorias de análise, construindo com elas as grelhas com as 
quais interpretámos os discursos produzidos. 
É a interpretação destes discursos que apresentamos neste capítulo 
organizado em torno dos agentes entrevistados (pais e professores) e das 
categorias de análise que formulámos. Essas categorias, tal como referimos 
nos quadros II e III são: modos de participação dos pais na vida escolar (M), 
opiniões dos pais sobre a participação na vida escolar (P), opiniões dos pais 
sobre as vantagens da participação na vida escolar (V), opiniões dos pais 
sobre o que facilita e o que dificulta a participação dos pais na vida escolar (D), 
propostas dos pais para aumentar a participação dos pais na vida escolar (A), 
opiniões dos pais sobre o papel da escola (C), opiniões dos professores sobre 
a participação dos pais na vida escolar (R), opiniões dos professores sobre as 
vantagens e desvantagens da participação dos pais (S), opiniões dos 
professores sobre o que facilita e o que dificulta a participação dos pais (L), 
estratégias da escola/professores para a participação dos pais (E), propostas 
dos professores para aumentar a participação dos pais (N) e opiniões dos 
professores sobre o papel da escola (X). 
24 - Os anexas 2 e 3 apresentam as jc|eias-chave retiradas dos discursos dos pais e dos 
professores entrevistados. 
Seguindo as etapas já anunciadas neste trabalho, os discursos 
produzidos pelos pais e pelos professores que entrevistámos foram analisados 
segundo as categorias e subcategorias apresentadas nos quadros II e III. 
Quadro II 
Categorias e subcategorias de análise dos discursos dos pais 
Categorias Subcategorias 
Modos de participação dos pais na 
vida escolar (M) 
Actividades em que participam (M1) 
Actividades em que devem participar 
(M2) 
Iniciativa para a participação (M3) 
Opiniões dos pais sobre a participação 
na vida escolar (P) 
Sobre si próprios (P1) 
Sobre os outros pais (P2) 
Opiniões dos pais sobre as vantagens 
da participação na vida escolar (V) 
Opiniões dos pais sobre o que facilita 
e o que dificulta a participação dos 
pais na vida escolar (D) 
0 que facilita (D 1) 
0 que dificulta (D2) 
Propostas dos pais para aumentar a 
participação dos pais na vida escolar 
(A) 
Opiniões dos pais sobre o papel da 
escola (C) 
Quadro III 
Categorias e Subcategorias de análise dos discursos dos professores 
Categorias Subcategorias 
Opiniões dos professores sobre a 
participação dos pais na vida escolar 
(R) 
Actividade em que participam (R1) 
Actividade em que devem participar 
(R2) 
Características dos pais que mais 
participam (R3) 
Características dos pais que menos 
participam (R4) 
Opiniões dos professores sobre as 
vantagens e desvantagens da 
participação dos pais (S) 
Vantagens (S1) 
Desvantagens (S2) 
Opiniões dos professores sobre o que 
facilita e o que dificulta a participação 
dos pais (L) 
0 que facilita (L1) 
0 que dificulta (L2) 
Estratégias da escola/professores 
para a participação dos pais (E) 
Estratégias para a motivação dos pais 
à participação (E1) 
A participação no Projecto Educativa 
de Escola (E2) 
Propostas dos professores para 
aumentar a participação dos pais (N) 
Opiniões dos professores sobre o 
papel da escola (X) 
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V.1.1 - A perspectiva dos pais sobre a relação escola-família 
Para clarificar a leitura dos discursos produzidos pelos pais que 
entrevistámos e, ao mesmo tempo, facilitá-la, optámos pela elaboração de 
quadros que sintetizam esses discursos que, simultaneamente, apoiam uma 
análise descritiva e interpretativa baseada nas categorias e subcategorias 
apresentadas no ponto anterior25. 
Os discursos dos pais são, pois, organizados neste ponto do trabalho 
em torno dos seguintes títulos: modos de participação na vida escolar; opiniões 
dos pais sobre a participação na vida escolar; vantagens da participação; o que 
facilita e o que dificulta a participação; propostas para aumentar a participação 
e o papel da escola. 
V.1.1.1 - Modos de participação dos pais na vida escolar 
Em relação aos modos de participação dos pais na vida escolar (M), 
identificámos as várias formas de participar e a iniciativa para essa 
participação. Assim, conforme a leitura do quadro IV (anexo 4) sugere, a 
maioria das mães entrevistadas resume a sua participação na vida escolar dos 
seus filhos aos contactos com os professores para saber do seu 
comportamento e do seu aproveitamento escolar. Dizem: 
"vou perguntar se ela está bem, se vai bem, se ela se porta bem"; 
"pergunto se ele se porta bem, se ele está bem na escola, sá~a 
essas as perguntas que faço à professora e que me interessam". 
Tal como no estudo de Ana Diogo (2002) e Ana Benavente (1990), 
podemos afirmar que a relação entre as escolas e as mães entrevistadas "é 
uma relação praticamente limitada aos contactos destinados a obter 
informações sobre o percurso escolar dos filhos". A este respeito, o nosso 
estudo corrobora também o que Pedro Silva afirma: "a maioria dos contactos 
acontece na escola ou sobre o que se passa na escola" (Silva, 2001: 531). 
- Q gnexa 4 contém esses quadros síntese. 
Porém, há também algumas mães que mencionam a sua participação em 
reuniões: 
"participando nas reuniões"; 
"vou às reuniões". 
Há ainda mães, embora sejam em menor número que alargam a sua 
participação à ajuda nos trabalhos de casa, em passeios e festas: 
"vou aos passeios da escola, vou ás festinhas da escola dele, 
participo dentro do possível"; 
"ajudo a minha filha em casa e colaboro nas festas que se 
realizam na escola". 
É de notar que muita desta colaboração traduz-se no envio de bens 
alimentares para o lanche no final das festas e, no caso de passeios, não 
passa de uma simples presença. Em relação às festas a situação é 
praticamente idêntica para a grande parte das mães entrevistadas. Quando 
questionadas sobre as actividades em que devem participar, num primeiro 
momento, afirmam que "os pais devem participar no que puderem", "ajudar os 
professores no que for preciso" e "se a escola precisar de alguma coisa, os 
pais devem fazer tudo o que puderem para conseguir isso", sem especificar as 
actividades. Num segundo momento, algumas até, de uma forma tímida, 
começam a enumerar algumas das actividades em que devem participar, 
sendo praticamente comuns as suas opiniões: 
"nas festas, nos passeios, nas feirinhas, ajudar a arranjar dinheiro 
para a escola, no cortejo de Carnaval"; 
"em reuniões, festas, passeios também"; 
"em festas, lanches que se fazem com as crianças, convívios, 
passeios, essas coisas todas". 
Esta situação leva-nos a concordar com Pedro Silva (2QQ1: 459) quando 
afirma que "da parte dos pais gerou-se o hábito de comparecerem em número 
significativo na escola em momentos de convívio"26. Apenas quatro das mães 
entrevistadas referiram que devem ser os pais a organizar determinadas 
actividades. Disseram: 
26 - Festas (Natal, Páscoa e fingi de ano), magusto, desfile de Carnaval, passeios,... 
"organizar passeios, feirinhas, festas, acho que pode muito bem 
ser trabalho para os pais.. .organizar o desfile de Carnaval"; 
"Acho que podemos ser nós a organizar, por exemplo, a feira do 
Outono, festas de fim de período". 
Existe como que uma tomada de consciência daquilo que deverá ser 
feito, mas a realidade é bem diferente, uma vez que os pais não tomam a 
iniciativa de realizar essas actividades. Metade das entrevistadas revelou ter a 
iniciativa para a participação. No entanto, esta iniciativa não vai além dos 
contactos com o professor para conhecer o percurso escolar dos filhos e, 
mesmo assim, segundo os professores, não é a maioria27. As mães que 
afirmam participar por sua iniciativa dizem: 
"geralmente é por minha iniciativa"; 
"sempre por minha iniciativa". 
A outra metade das mães diz participar quando é chamada: 
"quando a professora acha que é preciso, diz para eu ir à escola e 
eu vou logo"; 
"se for chamada vou logo de outra forma não vou"; 
"só quando sou chamada é que participo". 
Como podemos verificar, as mães limitam a sua participação aos 
contactos com os professores para saber do comportamento e aproveitamento 
escolar dos filhos e à presença em reuniões para as quais são convidadas. No 
entanto, embora com dificuldades e alguma hesitação, vão enunciando outras 
actividades em que, em sua opinião, devem participar e que são diferentes 
daquelas que apontaram anteriormente. Daqui infere-se que as mães 
entrevistadas têm consciência que deveriam participar em outras actividades 
para além das que se limitam à obtenção de informação sobre os percursos 
escolares dos filhos. Tal como no estudo de Benavente (1990: 141), os nossos 
dados indicam que "os pais parecem estar bastante disponíveis (segundo as 
suas respostas) para contactos com a escola e que esta nem sempre 
potencializa essa disponibilidade". Por isso, somos levados a crer que existem 
- A opinião cios professores que analisaremos mais à frente ajudará a esclarecer este ponto. 
obstáculos que impedem a concretização das intenções dos pais no domínio 
da participação na escola. 
Em síntese, face às respostas das mães entrevistadas, não nos parece 
estar na presença de pais "difíceis de envolver" (Davies e ai., 1989: 62), uma 
vez que os que não participam por sua iniciativa, afirmam bastar que o 
professor solicite a sua participação para isso acontecer. Esta situação acaba 
por ir de encontro ao que Ana Diogo (2002: 269) escreve quando afirma que "a 
maioria das famílias desenvolve uma interacção com o estabelecimento escolar 
de tipo tradicional que consiste em idas à escola, por solicitação do professor". 
Nenhuma das mães, por nós entrevistada, referiu a sua participação na 
gestão da escola. Neste sentido, os dados deste estudo contribuem também 
para reforçar a opinião de Ávila Lima (2002: 146) ao afirmar que "a maior parte 
dos estudos tem demonstrado que os encarregados de educação se 
interessam, sobretudo, pelos aspectos concretos da escolaridade das crianças 
e dos jovens e que se sentem menos atraídos ou preparados para exercer 
funções administrativas nos estabelecimentos de ensino". 
V.1.1.2 - Opiniões dos pais sobre a participação na vida 
escolar 
Quanto às opiniões dos pais sobre a participação na vida escolar (P), 
focamos aqui o que diz respeito à sua própria participação, à frequência da 
participação, à informação sobre a forma como podem participar, ao 
conhecimento sobre o Projecto Educativo da Escola, à motivação para a 
participação e ainda a opinião que têm sobre a participação dos outros pais. De 
acordo com a leitura do quadro V (anexo 4), as mães entrevistadas afirmam 
participar na escola, e a maioria considera que esses contactos são frequentes. 
Afirmam: 
"venho muitas vezes à escola"; 
"venho bastantes vezes"; 
"muitas vezes, depende das necessidades". 
Esta frequência varia conforme o ano de escolaridade; os pais com filhos 
no 1o ano contactam o professor com maior frequência28. No entanto, há um 
grupo de mães que considera contactar a escola as vezes necessárias: 
"vou nem muitas vezes nem poucas, vou as necessárias"; 
"penso que venho as vezes que são precisas". 
Apenas duas mães referiram contactar a escola só quando solicitadas 
pelos professores: 
"costumo quando sou chamada, não estou para andar para aqui 
sempre a correr"; 
"vou as vezes que for chamada pela professora". 
Mesmo atitudes como as destas mães revelam disponibilidade para 
contactar com os professores se para tal forem solicitados. Por isso, nestes 
casos, não será que compete à escola tomar essa iniciativa desenvolvendo 
estratégias que promovam uma interacção? 
Quanto à informação sobre o que se passa na escola e os modos de 
participação que pode haver, todas as mães afirmaram estar informadas sobre 
as formas como podem participar na escola: 
"sinto-me informada"; 
"nesta escola os professores põem os pais sempre a par de tudo 
o que se passa... é nas reuniões que nos explicam as coisas"; 
"sinto, aqui, as professoras informam bastante bem a maneira 
como a gente pode participar". 
Há porém a realçar que esta informação que as mães dizem ter na sua 
posse é apenas a que é transmitida pelos professores. A maioria dos pais dos 
alunos desconhece toda a legislação escolar, mesmo aquela que directamente 
lhes diz respeito. E muitos professores só dão a conhecer aos pais os assuntos 
a que a legislação em vigor os obriga, omitindo outra informação útil aos pais, 
talvez com receio que esse conhecimento possa vir a ser utilizado contra os 
próprios professores. E esta inferência tem igualmente valor para o que diz 
2a- Houve professores entrevistados que referiram esta situação, como veremos mais à 
frente. 
respeito ao conhecimento do Projecto Educativo da Escola. As mães 
entrevistadas declararam conhecê-lo dizendo: 
"tive conhecimento dele falando com os professores nas 
reuniões"; 
"conheço o projecto da escola, até tenho lá um papelinho com 
essa informação, mas para ser sincera ainda não o li todo"; 
"tive conhecimento através de reuniões e da minha filha". 
Apenas uma mãe revelou desconhecer o projecto da escola ao afirmar: 
"não conheço...se calhar a professora já falou disso mas eu não 
tomei sentido, não sei". 
Como podemos constatar, mediante os dados recolhidos, as mães 
afirmam conhecer o Projecto Educativo da Escola mas nenhuma participou na 
sua elaboração, ou seja, este projecto foi apresentado aos pais sem que eles 
tivessem qualquer possibilidade de intervenção. Se tivermos em consideração 
o que Carlinda Leite (2003: 97) sustenta sobre Projecto Educativo de Escola, 
ao escrever que ele é, "sobretudo, um contrato que compromete e vincula 
todos os membros da comunidade educativa numa finalidade comum", a não 
participação dos pais e o reduzido conhecimento que têm sobre este 
documento e sobre a acção por ele organizada, impede a existência de uma 
verdadeira participação activa da comunidade na vida da escola. No nosso 
entender, este conhecimento que as mães dizem ter sobre o Projecto 
Educativo não corresponde à verdade, porque elas apenas conhecem que 
existe um projecto mas desconhecem o seu conteúdo. A provar este facto 
temos os resultados da avaliação do Projecto Educativo do Agrupamento, no 
final do ano lectivo de 2002/2003, que demonstraram falta de divulgação do 
Projecto Educativo junto dos pais/encarregados de educação e restante 
comunidade. Esta situação levou, mesmo, as escolas a uma reflexão conjunta 
no sentido de desenvolver esforços durante o ano lectivo de 2003/2004 para 
colmatar essa lacuna. Mas, como atrás dissemos, a participação dos pais no 
Projecto não deve |jmitar-se ao mero conhecimento do seu conteúdo. Os pais 
devem ser co-autores das decisões. 
Questionadas as mães sobre a sua participação na tomada de decisões 
na escola, individualmente, consideram nunca ter tomado parte. Dizem: 
"nunca tomei decisões em nada lá da escola, não sei porquê"; 
"sinceramente não... porque acho que não é necessário, deixo 
isso para os professores"; 
"tomar decisões não, mas que às vezes dava-me vontade disso, 
ai dava..."; 
"nunca tomei decisão nenhuma... quando era preciso alguma 
coisa para a escola, as professoras tratavam disso e como 
conseguiam, não era preciso as mães fazer nada"; 
"não, olhe, acho que os professores sabem melhor o que se deve 
fazer e acho que não é preciso". 
Apenas duas mães declararam tomar parte das decisões da escola e 
justificam: 
"acho que quando dou a minha opinião e ela é aceite estou a 
tomar decisões juntamente com a escola"; 
"a decisão que tomei foi quando fomos ao CAE para ver se 
conseguíamos colocar aqui um professor de apoio". 
No entanto, apesar de individualmente afirmarem esta não participação 
ou participação reduzida, enquanto grupo, parecem adoptar outra postura, 
como se pode verificar nas suas afirmações: 
"sim, nas reuniões, ás vezes os professores pedem a opinião dos 
pais para fazer algumas coisas... a forma como se há-de 
organizar o passeio da escola... a festa de fim de ano e faz-se 
como a maioria decidir"; 
"tomamos decisões, por exemplo, para funcionar a cantina foram 
os pais e os professores que decidiram..."; 
"já, já... na festinha de natal decidimos todos como ia ser 
organizada este ano". 
Como se pode verificar, a maioria das mães assume naturalmente a sua 
não participação na tomada de decisões da escola, o que uma vez mais 
coincide com o estudo de Ana Diogo (2003: 271) quando conclui que "não há 
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qualquer referência à participação em órgãos da escola para se colaborar na 
tomada de decisões". Também no estudo de Villas-Boas (2QQQ: 7) é referido 
que "a maior parte das famílias está de tal forma conformada com a actual 
situação que assiste passivamente às decisões que se tomam relativamente à 
vida escolar dos seus filhos e pouco ou nada se faz para se integrar onde, por 
direito, devia estar inserida". Este facto vem ainda reforçar o que atrás 
dissemos quando nos referimos aos estudos de Ávila Lima (2003) sobre os 
aspectos da vida da escola que interessam aos pais. Quanto à participação dos 
pais na tomada de decisões sobre a vida escolar, as conclusões a que estamos 
a chegar merecem-nos uma atenção especial se tivermos em conta que 
metade das mães entrevistadas, à partida, corresponde talvez àquelas que 
mais participam pois fazem parte da Comissão de Pais da escola dos seus 
filhos. Note-se ainda que as Comissões de Pais da maioria das escolas do 1o 
Ciclo onde fizemos entrevistas são constituídas por voluntários, ou seja, por 
pais que se ofereceram para colaborar com os professores. Esta situação leva-
nos a questionar se os outros pais, não pertencentes, às Comissões, não têm 
ainda um conhecimento menor do que se passa na escola e um menor poder 
de decisão. As mães justificam essa pertença por a considerarem importante 
para a educação dos seus filhos. Dizem: 
"faço parte dela... porque acho importante"; 
"faço parte dela porque... eu acho que é necessário haver uma 
comissão de pais"; 
"faço parte da comissão porque eu faço tudo pela minha filha"; 
"faço parte da comissão de pais porque acho que é importante e 
os filhos estão em primeiro lugar". 
Mais uma vez reforçamos o que foi dito anteriormente sobre o 
envolvimento das famílias em função dos seus educandos. Os pais 
demonstram claramente que as suas opções são em função dos filhos e não 
do ensino como um todo. 
Quanto às mães entrevistadas que não fazem parte de qualquer 
comissão, os motivos que apresentam para justificar essa situação são os 
seguintes: 
"não, por acaso não faço... pronto, houve pais que... que se 
ofereceram logo... pronto, achei que não valia a pena"; 
"não faço... sei lá, houve pessoas que se ofereceram primeiro que 
eu, pronto"; 
"não faço parte da comissão porque na altura ofereceram-se 
primeiro outras mães... mas eu ofereci-me na mesma para 
quando precisarem de mim". 
Apenas uma mãe indicou um motivo diferente, dizendo: 
"não faço parte... eu raras vezes vou lá, só se a professora me 
mandar ir lá"; 
Apesar do reconhecimento desta pouca participação, é de referir que a 
maioria das mães entrevistadas considera importante que todos os pais 
participem na vida escolar dos filhos e justificam-no dizendo: 
"eu acho que os pais devem participar todos"; 
"eu considero importante todos participarem" 
"os filhos acabam por estar mais tempo com o professor do que 
com os próprios pais, por isso é importante participarem". 
Também a maioria das mães considera que, de um modo geral, os pais 
dos outros alunos participam na vida escolar, afirmando: 
"aqui as reuniões têm sempre muitos pais a participar"; 
"eu acho que há mais pais que participam do que aqueles que 
não participam"; 
"participam bastante, participam...". 
E a partir destes discursos podemos concluir que a visibilidade da 
participação dos pais se traduz na mera presença em reuniões, festas e 
passeios, o que, de certo modo, e como já dissemos, constitui um hábito 
adquirido nas escolas do 1° Ciclo onde realizámos as entrevistas. No entanto, 
há também quem considere que os outros pais participam pouco. Dizem: 
"alguns pais participam outros não... na turma do meu filho 
participam menos de metade"; 
"penso que os pais participam pouco... para assistir às festas 
aparecem bastantes, mas para ajudar são sempre as mesmas"; 
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"no tempo em que estamos, os pais deviam participer mais ; 
"os que trabalham como eu participam pouco, os que não têm que 
fazer participam mais". 
Saliente-se que o envolvimento dos pais na escola com objectivos que 
ultrapassem o acompanhamento da trajectória escolar dos filhos, mais uma vez 
não é considerado. E isto é evidente quando grande parte das mães 
entrevistadas justifica a importância da participação na escola do seguinte 
modo: 
"os pais deviam participar sempre, para saber o que se passa 
com os filhos na escola"; 
"os pais devem ter consciência de que os filhos na escola 
precisam muito do seu apoio"; 
"não devem ser só os professores a preocuparem-se com os 
nossos filhos e com a escola... é preciso colaborar com os 
professores... tem de haver pais que se interessem e que ajudem 
no que for preciso"; 
"os pais devem interessar-se pelos filhos, para mim é a razão 
principal". 
Apenas uma mãe se manifestou negativamente quanto ao 
sobreenvolvimento de algumas mães. Disse: 
"ai, alguns andam sempre para lá a correr, há mães que passam 
a vida a perguntar a mesma coisa e, assim, já têm do que 
conversar... acho que só devem participar quando são chamados, 
agora andar para lá sem necessidade não acho bem... acho que 
os pais que puderem ajudar os filhos o devem fazer, mas não é 
preciso andar sempre a correr para a escola". 
Nas respostas de algumas mães entrevistadas que costumam participar 
na vjda escolar é evidente a intolerância que manifestam em relação aos que 
não participam. Dizem: 
"as pessoas que não participam é porque não querem... se as 
pessoas quiserem participar acho que não há nada a impedir"; 
"há pais que não compreendem e não ligam nada ao que se 
passa na escola"; 
"acho que os pais não têm razão nenhuma para não 
participarem"; 
"deve ser mais importante ir para ao cafés do que perder duas 
horas numa reunião na escola"; 
"para alguns pais não é importante, querem lá saber disso". 
Como se pode depreender pelos discursos das mães entrevistadas, a 
relação entre a escola e as famílias é praticamente uma relação entre 
professoras e mães; ou seja, neste estudo, tal como sustenta Pedro Silva 
(2001: 355), a relação escola-família continua a ser "uma relação no feminino" 
como o comprovam algumas das afirmações: 
"se vier a uma reunião desta escola vê que aderem muitas mães, 
não pais"; 
"quando há uma reunião isto está cheio de mães, aderem mais as 
mães, as cadeiras ficam todas ocupadas"; 
"acho que participam bem porque a gente quando lá vai estão 
sempre as mães todas"; 
"há muitas mães que trabalham e vêm na mesma". 
V.1.1.3 - Opiniões dos pais sobre as vantagens da 
participação na vida escolar 
Quanto às opiniões dos pais sobre as vantagens da participação na vida 
escolar (V), de acordo com a síntese dos discursos que apresentamos no 
quadro VI (anexo 4), todas as mães afirmaram reconhecer vantagens desta 
participação, olhando-a como uma mais valia a que podem recorrer os 
professores quando necessitam de alguma coisa para a escola. Ao mesmo 
tempo, reconhecem benefícios para os professores e para os alunos, tal como 
revelam as seguintes afirmações: 
"é bom p'ros professores e p'ros filhos ; 
"para, os filhos se sentirem confiantes e seguros... acho que a 
melhor coisa do mundo é ter o pai e a mãe a apoiar os filhos"; 
"acho importante para os filhos notarem que os pais estão a 
apoiá-los e que pensamos neles... sei lá, também para os 
professores saberem que nós estamos ali a dar valor ao seu 
trabalho". 
Estas afirmações denotam que a atribuição da importância da 
participação dos pais se relaciona com os benefícios para os filhos. No entanto, 
na opinião de uma mãe está também presente a ideia das vantagens de uma 
educação participada. Afirma: 
"eu acho que é bom... acho que é bom porque... pronto, os 
professores e os pais juntos sempre podem ter ideias boas...". 
Este reconhecimento sobre as vantagens da participação dos pais na 
vida escolar dos filhos é também partilhado por vários autores29. Entre eles, 
podemos referir José Diogo (1998: 107) que afirma que "a participação das 
famílias na vida escolar dos seus educandos traz benefícios aos pais/EEs, aos 
professores, aos alunos e à escola". 
V.1.1.4 - Opiniões dos pais sobre o que facilita e o que 
dificulta a participação dos pais na vida escolar 
No que se refere às opiniões dos pais sobre o que facilita e o que 
dificulta a participação dos pais na vida escolar (D), e conforme o quadro VII 
(anexo 4) dá conta, a maioria das mães entrevistadas considera que os 
professores são uma variável influente na sua participação, devido ao 
conhecimento que têm deles e à relação de empatia que estabelecem. 
Afirmam: 
29 - Henderson (1987), Don Davies (1989), Ramiro Marques (1997), Pedro Silva (2001), Ana 
Diogo (20002), Villas-Boas (2004). 
"os professores estão aqui há muitos anos, já os conhecemos 
bem... gostamos deles... acho que isso ajuda"; 
"eu acho que os professores põem os pais tão à vontade que eles 
não têm razões para não participar"; 
"o que facilita são os professores, são impecáveis... eles 
conversam connosco, eles ajudam no que for preciso, se a gente 
precisar da escola eles estão prontos a abrir as portas"; 
"facilita a simpatia dos professores, a maneira de falar com os 
pais, sobretudo, as professoras são simpáticas não tenho queixa 
de nenhuma". 
Estas mães consideram ainda que a disponibilidade dos professores 
para os atender, não estipulando qualquer horário rígido para esse efeito, é 
também um elemento facilitador da sua participação. Infere-se, pois que as 
atitudes dos professores assumem extrema relevância no incentivo à 
participação dos pais na escola, como se pode ainda observar nas seguintes 
afirmações: 
"o que facilita, acho é que aqui as pessoas podem, a toda a hora, 
entrar na escola e falar com os professores que não há nada a 
impedir"; 
"podemos a qualquer hora dirigir-nos a qualquer professor desta 
escola, embora marquem uma hora de atendimento, atendem 
sempre os pais, não mandam ninguém embora que lhes queira 
falar... têm sempre as portas abertas para receber os pais"; 
"... em qualquer altura atendem os pais dos alunos... isso conta 
muito e também chama muito as pessoas". 
As mães entrevistadas também consideram que a constituição de 
Associações de Pais pode ser um elemento facilitador da sua participação. No 
entanto, é interessante verificar a percepção que algumas têm sobre o seu 
poder como grupo organizado, convictas de que, depois de começarem a 
funcionar as futuras Associações de Pais, haverá maior e melhor participação. 
Não deixa de ser menos interessante o facto de em todas as escolas a que 
este estudo diz respeito existirem Comissões de Pais que, no fundo, são 
grupas organizados. Esta situação leva-nos a questionar as razoes por que 
colocam, estas mães, altas expectativas em relação às Associações de Pais e 
não têm igual procedimento relativamente às Comissões que existem. Dizem: 
"acho que a coisa mais importante agora aqui era a reparação da 
escola... talvez para o ano se consiga isso quando a Associação 
de Pais estiver a funcionar"; 
"eu acho que os professores já têm muitas responsabilidades com 
os alunos e eu acho que a Associação de Pais pode ajudar os 
professores nalgumas actividades para não os sobrecarregar"; 
"... quando funcionar a Associação de Pais, depois, alguns 
assuntos vão estar entregues a nós, eu acho que tem de haver 
pessoas que façam isso". 
No nosso entender, este facto leva-nos a inferir que as mães que 
pertencem a algumas destas Comissões de Pais não as sentem como grupo 
organizado, talvez por não serem legalizadas lhes atribuem menor importância 
e menor poder. Além disso, a maioria destas Comissões não mantém relação 
com os outros pais, não possui dinâmica própria, servindo apenas para ajudar 
em determinadas actividades quando os professores decidirem dessa 
necessidade. Esta situação vai ao encontro do estudo de Pedro Silva ("2001: 
463) quando conclui que "aquilo a que temos assistido é que existem 
Comissões de Pais (não legalizadas) em todas as escolas; onde o padrão de 
interacção típico entre elas e o corpo docente" é "nada mais do que um padrão 
de prestação de serviços ao corpo docente e não de representação dos pais". 
Também a nós nos parece que estas Comissões de Pais agradam aos 
professores, pelo menos aos que entrevistámos (como veremos à frente) e 
que, ao contrário de alguns estudos, vêem as organizações de pais como um 
potencial aliado e não como uma potencial ameaça. 
Refira-se, ainda que, muitas das mães entrevistadas, além de 
considerarem que a existência de uma Associação de Pais pode facilitar a 
participação dos pais na escola, consideram também que pode mesmo 
incentivá-la. Declaram: 
"quando funcionar a Associação de Pais acho que deve ajudar os 
outros pais a participar"; 
"eu acho que a Associação de Pais é uma coisa boa e pode 
ajudar os pais a participarem mais"; 
"a Associação deve ser um incentivo para os outros pais, a ideia é 
essa, acho que devia ajudar para que todos os pais participem"; 
"eu acho que pode ajudar a chamar os outro pais... uns chamam 
os outros". 
Embora a maioria das mães tenha manifestado grandes expectativas em 
relação à constituição de Associações de Pais, há também a salientar as fracas 
expectativas que duas mães evidenciaram: 
"eu acho que a Associação não vai conseguir que os pais, que 
não participam, mudem"; 
"há na mesma pais que não vão participar achando que o 
grupinho que pertence à Associação que se desenrasque". 
Como podemos depreender, a postura da maioria das mães em relação 
ao funcionamento das Associações de Pais evidencia claramente a importância 
e o poder que lhes atribuem. No entanto, a iniciativa para a formação dessas 
Associações parece negar tal importância, uma vez que, tanto a ideia para a 
existência das actuais Comissões de Pais, como todo o processo que está a 
decorrer para a formação das Associações se deve à iniciativa dos 
professores. As próprias mães reconhecem esta situação quando afirmam: 
"existe uma Comissão de meia dúzia de pais... a ideia foi dos 
professores"; 
"existe Comissão de Pais... ora bem, eu acho que a ideia foi dos 
professores"; 
"há uma Comissão de Pais e estamos a formar uma Associação 
de Pais,,, a ideia foi dos professores". 
Nas entrevistas que fizemos, o facto de muitas mães trabalharem em 
casa foi indicado como elemento facilitador da sua participação na vida escolar 
dos filhos. Há porém a realçar que outras mães colocam o trabalho e a falta de 
tempo como obstáculos à participação e justificam-no afirmando: 
"tem a ver, sei lá... com a vida... com o tra.ba.lho-- não é 
verdade?... trabalham de manhã à noite e talvez não tenham 
tempo, eu falo pelo meu marido, ele não vai deixar de trabalhar 
para vir a uma reunião, não é?"; 
"alguns não participam porque têm muito trabalho..."; 
"... vive-se para o trabalho..."; 
"eu tenho sempre tanto que fazer que nem penso nisso..."; 
"dão sempre a desculpa que têm que fazer"; 
"eles não têm tempo... há muito pouco tempo para os filhos... 
hoje há muito pouco tempo para os filhos". 
Há também outras opiniões que referem que o desinteresse de certos 
pais dificulta, em grande parte, a sua participação na vida escolar dos filhos. 
"há aqueles que não se interessam se os filhos vão bem ou se 
vão mal"; 
"... outros também não se interessam muito pelos filhos". 
Além dos obstáculos à participação, sentidos pela maioria das mães 
entrevistadas (trabalho, falta de disponibilidade, desinteresse), verificamos 
ainda opiniões isoladas que referiram outros obstáculos, tais como: a vergonha, 
medo das críticas, falta de vontade de participar, preferência dos professores 
por determinados alunos e más condições das instalações escolares. 
Disseram: 
"por vergonha, sei lá... depois têm medo que façam pouco 
deles... têm medo das críticas"; 
"eu acho que o que dificulta é às vezes ver coisas que não 
gostamos de ver... por exemplo, quando os professores não dão 
o mesmo tratamento a todos os alunos... acho que os meninos 
deviam ser todos iguais, enquanto que às vezes há escolha de 
meninos"; 
"a escola está em muito mau estado e as professoras não gostam 
de trabalhar aqui, todos os anos conhecemos professores novos". 
Como podemos constatar, as opiniões das mães entrevistadas sobre os 
obstáculos apontados à sua participação na vida escolar coincidem com os que 
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já foram considerados em outros estudos. Neste, demonstra-se que a principal 
barreira que se ergue à participação dos pais prende-se com a disponibilidade 
de tempo, que depende, como é sabido, dos factores estruturais da 
organização social. Este facto também se revelou no estudo feito por José 
Diogo (1998: 118) ao considerar que "o trabalho e o horário são factores que 
impedem muitas vezes ou quase sempre a participação dos EEs na escola". 
Cabe pois à escola desenvolver estratégias que permitam ultrapassar esta 
dificuldade. 
V.1.1.5 - Propostas dos pais para aumentar a participação 
dos pais na vida escolar 
Em relação às propostas dos pais para aumentar a sua participação na 
vida escolar (A), e como no quadro VIII (anexo 4) evidenciamos, estas não 
manifestaram grandes alterações relativamente ao que ó praticado no dia-a-
dia, como indiciam as seguintes afirmações: 
"sei lá... conversar com eles, acho eu... uma conversa com os 
pais pode ajudar"; 
"ora bem, sei lá... aqui até se fazem bastantes reuniões com os 
pais... não vejo assim nada..."; 
"não sei... sei lá... tentar reuni-los mais vezes, sei lá... mais 
convívios entre eles". 
Além de não fazer qualquer proposta para aumentar a participação na 
vida escolar, algumas mães consideram mesmo não haver mais nada a fazer. 
Daí afirmarem: 
"...a escola já faz todo o possível"; 
"... acho que os professores já fazem tudo para ao pais poderem 
participar, os que não participam é porque não querem"; 
"acho que os pais já participam muito, acho que mais já é 
exagero.. .acho que chega". 
Há porém a salientar a opinião de uma mãe a dizer que "para os pais 
participarem mais precisavam, antes de tudo, mudar as mentalidades" e de 
outra a referir que os pais "assim como são obrigados a trabalhar para ter 
dinheiro deviam ser obrigados a participar na vida escolar dos filhos". 
Em síntese, pelos discursos das mães entrevistadas, podemos inferir 
que os pais têm falta de (in)formação sobre as formas como podem participar 
na vida escolar. E mais uma vez, reforçamos a importância da escola e dos 
professores para alterarem esta situação. 
V.1.1.6 - Opiniões dos pais sobre o papel da escola 
Quanto às opiniões dos pais sobre o papel da escola (C), a leitura do 
quadro IX (anexo 4) que as sistematiza evidencia que a maioria tem como 
referência uma escola tradicional. Afirmam: 
"acho que agora é muito melhor, muito melhor... no meu tempo, 
os professores eram muito mais rudes, batiam com a régua,,, ai, 
senhora professora, naquele tempo não podíamos brincar, nem 
podíamos olhar para o lado... os professores batiam por tudo e 
por nada... não tínhamos este à vontade para falar com a 
professora, tínhamos um respeitinho..."; 
"no meu tempo levava porrada velha... parece que a professora 
não sabia ensinar como agora, não sabia levar uma criança com 
carinho"; 
"no tempo em que eu andava na escola, acho que havia mais 
disciplina... tínhamos muito medo de falar... quando éramos 
castigados apanhávamos logo com a régua...". 
Esta imagem negativa da escola do passado é evidenciada não em 
relação ao currículo, em si, mas, principalmente, ao relacionamento entre os 
professores e os seus alunos. E, no nosso entender, se, por um lado, este 
reconhecimento de que agora os professores sabem levar uma criança com 
carinho" pode influenciar negativamente a participação na vida escolar dos 
filhos cansiderando-a desnecessária, por outro, pode constituir um elemento 
positivo, uma vez que muitos pais ao reconhecer a diferença apreciam e 
valorizam actualmente este relacionamento, tal como demonstram ainda as 
seguintes afirmações: 
"acho que agora os professores têm uma boa relação com os 
alunos, acho que agora os professores são pessoas excelentes, 
não é como antigamente"; 
"... as professoras são mais amáveis com os alunos, eu já tenho 
dito aos meus filhos que se andasse agora na escola seria a 
criança mais feliz do mundo... não há porrada, as professoras são 
amigas, antes não eram... acho que fui má aluna por não gostar 
da professora desde o início e não gostava de andar lá... aquilo 
que mais admiro agora é a amizade das professoras com os 
alunos"; 
"agora as professoras são mais carinhosas com os alunos...". 
Outro aspecto praticamente valorizado por todas as mães entrevistadas, 
é o da educação constituir um meio de promoção social. Tal como no estudo 
de Ana Diogo (2002: 257), em que "a escolaridade é vista como uma condição 
indispensável para se garantir o futuro e obter emprego, no sentido em que não 
pode ser substituída por outro meio, pelo menos para estas famílias", e no 
estudo de Ana Benavente (1990: 151) que conclui que, os pais demonstram 
"consciência do papel da escola nos projectos de ascenção social para os seus 
filhos", as mães por nós entrevistadas afirmam: 
"claro, considero muito importante porque para se ser alguém na 
vida tem que se ir à escola e assim podem ter mais possibilidades 
de emprego"; 
"aprenderpara ser alguém na vida..."; 
"considero a escola importante porque eu acho que não há 
maneira de dar formação às crianças melhor do que na escola"; 
"... aprender para ter um futuro, para que um dia possa ser 
alguém com um posto melhor do que o meu". 
V.1.2 - A perspectiva dos professores sobre a relação 
escola-família 
Em relação aos procedimentos que tivemos para analisar os discursos 
produzidos pelos professores entrevistados, tal como nos discursos das 
famílias, elaborámos quadros que sintetizam esses discursos e, ao mesmo 
tempo, apoiam uma análise descritiva e interpretativa baseada nas categorias e 
subcategorias apresentadas no quadro III (ponto V.1). No anexo 5 
apresentamos esses quadros síntese. 
Os discursos dos professores são, pois, organizados segundo os 
seguintes títulos: participação dos pais na vida escolar; vantagens e 
desvantagens da participação dos pais; o que facilita e o que dificulta a 
participação dos pais; estratégias para a participação dos pais; propostas para 
aumentar a participação dos pais e o papel da escola. 
V.1.2.1 - Opiniões dos professores sobre a participação 
dos pais na vida escolar 
No tocante às opiniões dos professores sobre a participação dos pais na 
vida escolar (R), focamos aqui o que diz respeito às actividades em que 
participam os pais, às actividades em que devem participar, às características 
dos pais que mais participam, às características dos que menos participam e à 
iniciativa para a participação. Assim, segundo os dados, e que sistematizamos 
no quadro XII (Anexo 5), para a maioria dos professores entrevistados, as 
actividades em que os pais participam, são praticamente as mesmas em todas 
as escolas. Afirmam: 
"participam em festas, reuniões, passeios, Janeiras, desfile de 
Carnaval"; 
"colaboram na organização de festas, no transporte de alunos a 
visitas de estudo, participam em reuniões, passeios"; 
"participam sempre nas festeis da escalei, nos passeios...". 
Também em relação a este aspecto se confirma a conclusão a que 
chega Pedro Silva (2001: 455), no seu estudo, quando diz que em quase todas 
as escolas ocorrem regularmente "rituais colectivos (reuniões, festa de Natal, 
magusto, etc.)", onde os pais são meros espectadores ou "meros consumidores 
destes rituais". Somente três professores apontaram os pais como 
organizadores de determinadas actividades, afirmando: 
"organizaram o passeio da escola que foi feito com os pais..."; 
"...eles quiseram participar... fizeram teatros, fizeram canções, 
fizeram um número de palhaços, organizaram um lanche... o 
mesmo se passou com o Carnaval... eles organizaram-se, 
fizeram as fatiotas para os meninos e fizeram para elas próprias e 
andaram para aí a desfilar..."; 
"... a festa de natal do ano passado foi feita por eles...". 
Convém referir que se trata de situações de participação esporádicas e 
que não são práticas comuns a todas as escolas contempladas neste estudo. 
Questionados os professores sobre as actividades em que devem 
participar os pais, praticamente todos os entrevistados consideram que, além 
daquelas actividades em que normalmente os pais participam (reuniões, festas, 
passeios, feirinhas...), devem participar ainda em campanhas de angariação de 
fundos e sempre que haja necessidade de reivindicar junto das entidades 
competentes melhores condições para a escola: 
"eu acho essencial eles participarem em tudo o que favoreça o 
bom funcionamento da escola... eu acho que os pais podem ter 
um papel muito importante na manutenção e conservação da 
escola... a escola é deles e devem protegê-la."; 
"... angariar fundos para melhorar o funcionamento da escola... 
eles podem participar na planificação de actividades...". 
Muitos foram os professores a considerar que devem ser os pais a 
organizar algumas das actividades da escola. Por isso afirmaram: 
"Tirando as festas, organizar passeios, fazer tudo o que possa 
contribuir para o bom funcionamento da escola... há actividades 
que podiam ser organizadas pelos pais como: organizer o 
magusto, tratar da missa da Páscoa..."; 
"... em actividades extra-curriculares como: festas, convívios, 
passeios... acho que não devem vir só assistir, devem organizar 
essas actividades. "; 
"os pais não devem participar só como espectadores das 
actividades que se fazem na escola, os pais devem propor 
actividades para a escola e participar na sua organização". 
Como já foi dito atrás, a organização de actividades tem sido, em muitas 
escolas, tarefa exclusiva dos professores. No entanto, verificamos que a 
maioria dos professores entrevistadas pretende maior colaboração dos pais, 
transferindo para estes a responsabilidade da organização de determinadas 
actividades. Esta situação, tal como no estudo de Ana Benavente (1990: 148), 
leva-nos a concluir que, os professores entrevistados entendem "o papel dos 
pais como um papel consultivo ou de colaboração e apoio quando, onde e 
como as professoras o determinam". Isto é, "trata-se de relações em sentido 
único centradas na instituição que as limita e controla, pois têm o poder de 
decidir dos modos que assumem estas relações" (Ibidem). 
Apenas duas professoras se referiram à participação dos pais na sala de 
aula. Uma destas professoras declara que "sempre que os pais entendam que 
devem vir à escola ouvir o menino a 1er para lhe dar apoio", para si este 
envolvimento dos pais "é fundamental". A outra professora acrescenta que os 
pais "podem ajudar em aulas práticas sobre assuntos que dominam, por 
exemplo: bordados, carpintaria, agricultura...". 
Como podemos constatar, a participação dos pais na sala de aula não é 
uma prática das escolas, nem sequer foi mencionada pela maioria dos 
professores nos seus discursos. No nosso entender, os professores, enquanto 
gestores do currículo, devem adoptar outra postura que valorize as 
aprendizagens significativas que podem advir com a participação activa da 
comunidade onde estão inseridos os pais dos alunos. A justificação para este 
facto vai ao encontro da opinião de José Diogo (1998: 175) quando afirma que 
"a insegurança dos professores parece manifestar-se sobretudo na prática 
pedagógica, interpretando-se uma eventual intervenção das famílias neste 
domínio como uma ingerência nas funções educativas do professor ou uma 
situação ameaçadora da autonomia pedagógica do professor na sala de aula". 
Neste sentido, parece-nos que a maioria dos professores por nós contactados 
pretende que o relacionamento com as famílias se faça longe da sala de aula, 
de preferência com "bons pais". E, no dizer de Powell, "o bom pai" para os 
professores é aquele que não intervém nos assuntos da sala de aula, mas que 
todavia apoia os esforços do professor (citado por Afonso, 1993). 
Saliente-se que somente uma professora referiu a participação com 
medidas drásticas a tomar pelos pais, considerando que eles "podem sentir-se 
no direito de fechar a escola por causa de uma possível epidemia de uma 
determinada doença", ou no caso de haver "professores que merecem que os 
pais tomem medidas". Esta atitude não é partilhada pela generalidade dos 
professores, antes pelo contrário, aquilo a que se assiste frequentemente, é a 
opção pela defesa da classe. 
É ainda interessante verificar que tal como aconteceu quando os pais 
nos manifestaram as suas opiniões, também os professores não fizeram 
qualquer menção às possibilidades dos pais participarem na gestão da escola. 
Este facto leva-nos a concordar com a tese de Licínio Lima (1998: 334) quando 
afirma que "uma intervenção dos pais, ou de outros membros externos à 
escola, em áreas e em órgãos de gestão escolar, sobretudo pedagógica, 
representará uma interferência de não especialistas em áreas de decisão, 
sendo compreensíveis as reacções negativas por parte dos docentes". Note-se 
que esta ideia reforça também o que dissemos atrás sobre a participação dos 
pais na sala de aula. 
Em relação às características dos pais que mais participam, a maioria 
dos professores entrevistados refere que são as mães que participam mais, 
que são elas que se interessam pela educação dos filhos e que têm alguma 
disponibilidade para o fazer. Afirmam: 
"algumas porque gostam... porque têm disponibilidade de 
tempo... eu acho que o mais importante para participarem é o 
interesse que dão ã educação dos filhos"; 
"são pais que se interessam pela vida escolar dos filhos... quase 
sempre são as mães que vêm ã escola... normalmente trabalham 
em casa a rematar peças das fabricas de confecção". 
Tivemos também uma professora que caracterizou os pais que mais 
participam como "pais interessados, mas sobretudo curiosos, principalmente os 
pais dos alunos do 1o ano que estão cá todos os dias para ver como a 
professora trata os filhos". De facto, no 1o ano do 1o Ciclo, a maioria dos pais 
preocupa-se com a adaptação dos filhos à escola e, por isso, demonstram 
maior interesse pela sua educação. 
Para alguns professores, as características dos pais que mais participam 
estão directamente ligadas às características dos filhos, considerando que 
aqueles que mais participam são os que têm filhos que não apresentam 
dificuldades de aprendizagem. Dizem: 
"... normalmente são pais de alunos muito certinhos, 
interessados, que aprendem bem, que trazem tudo sempre 
direitinho... esses é que vêm regularmente ã escola". 
Quanto às características dos pais que menos participam, os 
professores entrevistados, ao contrário do que dissemos atrás, consideram que 
a maioria desses pais tem fracas expectativas em relação ao percurso escolar 
dos filhos. Afirmam: 
"quase sempre são os mais humildes... e os que têm filhos com 
problemas comportamentais na escola... esses... muitas vezes 
nem quando são chamados... os pais raramente aparecem à 
escola..."; 
"não aparecem aqueles que são pobres e aqueles que pensam 
que os filhos não sabem nada, aqueles que têm uma ideia que os 
filhos não têm capacidades e, normalmente, essas famílias têm 
muitos filhos... não aparecem , têm mais que fazer... têm baixas 
expectativas dos seus filhos"; 
"são os pais que têm filhos com mais dificuldades de 
aprendizagem, não gostam de estar em reuniões com receio de 
que se fale dos filhos na frente de todos, depois, sozinhas, vêm 
falar com a professora". 
São também muitos os professores que caracterizam os pais que menos 
participam como "desinteressados": 
"... outros pais que não vêm à escola são pais em que se nota um 
bocado de desinteresse pelas actividades escolares dos filhos e 
não valorizam muito a escola"; 
"os que não aparecem são os desinteressados"; 
"são pais novos, desinteressados e com mentalidades um bocado 
atrasadas... dizem que vêm amanhã, que vêm depois e nunca 
aparecem". 
No que diz respeito à iniciativa para a participação dos pais, a maioria 
dos professores afirma que, embora alguns pais se desloquem à escola por 
iniciativa própria para tomar conhecimento sobre o percurso escolar dos seus 
filhos, quando é necessário participar em actividades da escola, tal só acontece 
por solicitação dos professores. Eles dizem: 
"há pais que vêm à escola por sua iniciativa, mas não são a 
maioria... a maioria vem por solicitação dos professores para 
reuniões ou para tratar de assuntos sobre os filhos"; 
"já há pais, embora não muitos, que já tomam a iniciativa de vir à 
escola, mas uma grande parte ainda aguarda pela chamada por 
parte da escola"; 
"temos nós a iniciativa, mas também são eles quando lhes 
interessa... para já é mais por iniciativa dos professores". 
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V.1.2.2 - Opiniões dos professores sobre as vantagens e 
desvantagens da participação dos pais na vida 
escolar 
Em relação às opiniões dos professores sobre as vantagens e as 
desvantagens da participação dos pais na vida escolar (S), conforme 
evidenciamos no quadro XIII (anexo 5), todos os professores entrevistados 
referem encontrar vantagens. Reconhecem a importância da participação, 
considerando que o interesse dos pais e o diálogo entre estes e os professores 
pode contribuir para melhorar a aprendizagem dos alunos, como comprovam 
as afirmações seguintes: 
"para mim só encontro vantagens... considero que o envolvimento 
dos pais ajuda muito os alunos, principalmente aqueles que têm 
dificuldades de aprendizagem... a troca de ideias entre 
professores e pais sobre os alunos só pode ajudar a 
aprendizagem"; 
"... eu considero que a colaboração que eles prestam na escola e 
o acompanhamento em casa se reflectem no aproveitamento dos 
filhos"; 
"... o apoio e a cooperação dos pais pode trazer benefícios para 
os alunos e para a escola"; 
"... nos alunos com dificuldades de aprendizagem, nota-se mais 
interesse e persistência quando os pais os apoiam". 
Embora a maioria dos professores tenha evidenciado que as vantagens 
da participação dos pais se prendem directamente com a aprendizagem dos 
alunos, tornando, de certo modo, o seu trabalho mais fácil, alguns também 
consideram que "com os pais ao lado dos professores há mais possibilidades 
de conseguir resposta às solicitações da escola". Para igual sentido Don 
Davies (1994: 377) sustenta que "a reforma da escola só é possível com o 
apoio dos pais e da comunidade, em cooperação com os professores". E no 
nosso entender, é aqui que reside a maior parte da problemática da relação 
escola-família, porque, realmente, não está em causa hoje saber se há um 
lugar para as famílias na escola; a grande questão é saber o lugar que estas 
famílias podem ocupar Quer queiramos, quer não, os pais são considerados 
como um grupo de pressão, o que, por vezes, faz com que sejam colocados 
pelos professores numa posição de adversários. E, para isso, basta que 
usufruam do seu direito de grupo de pressão. A posição que estamos a 
assumir neste trabalho é considerá-los como parceiros de uma longa 
caminhada, partindo do pressuposto de que "o sucesso educativo de todos só 
é possível com a colaboração de todos" (Diogo, J., 1998: 74). 
Algumas das professoras por nós entrevistadas justificaram ser 
vantajosa a participação dos pais na vida escolar dos filhos, na medida em que 
mais facilmente "as mães dão conta das dificuldades que os filhos têm nos 
trabalhos de casa e valorizam mais o trabalho da professora" e também porque 
"os pais têm muita força junto das várias entidades para reivindicar a favor da 
escola". 
Em síntese, enquanto que todos os professores afirmaram reconhecer 
vantagens da participação das famílias, no que diz respeito às desvantagens, à 
partida, nenhum professor as mencionou. No entanto, segundo a opinião da 
maioria destes professores, as desvantagens poderão, porventura, surgir, 
hipoteticamente, no caso de os pais quererem intrometer-se na prática 
pedagógica dos professores. Tal como no estudo de Pedro silva (2001: 517), 
"as questões de foro pedagógico surgem implícitas ou explícitas várias vezes". 
Os professores utilizam frequentemente as questões pedagógicas para impor 
os limites da relação da escola com as famílias. Relembremos, a este 
propósito, as afirmações de alguns professores: 
"uma aproximação mais intensiva por parte de alguns 
encarregados de educação pode levar a um clima de abertura tal, 
que possa vir a sobrepor-se ao próprio professor e ao próprio 
funcionamento da escola"; 
"quererem mandar em nós... mandar no nosso método de ensino 
e na nossa maneira de ensaiar, isso não..."; 
"interferir ou colocar em causa a própria autoridade do professor 
ou do corpo docente"; 
"quando os pais se acham no direito de pôr em causa certas 
atitudes que os professores tomam em relação aos seus filhos, 
para mim essa é uma participação negativa". 
Não temos dúvidas que a utilização do argumento de que as questões 
pedagógicas pertencem apenas aos professores é, por vezes, uma estratégia, 
para alguns, que funciona como "uma máscara sob a qual se tentam manter 
ocultas as relações de poder" (Silva, 2001: 519). 
V.1.2.3 - Opiniões dos professores sobre o que facilita e o 
que dificulta a participação dos pais na vida escolar 
Relativamente às opiniões dos professores sobre o que facilita e o que 
dificulta a participação dos pais (L), e como evidenciamos no quadro XIV 
(anexo 5), a maioria dos professores entrevistados considera que o bom 
relacionamento entre os professores e os pais constitui um factor facilitador da 
participação dos pais na escola. Afirmam: 
"o que tem facilitado é o bom relacionamento dos professores 
com os pais"; 
"como tem havido uma boa relação escola-comunidade, essa 
intervenção dos pais tem sido facilitada"; 
"eu acho que eles participam porque nós temos uma boa relação 
com eles...". 
Nesta relação, os professores evidenciaram claramente a relevância do 
papel do professor para incentivar a participação dos pais nas afirmações 
seguintes: 
"há vontade por parte dos professores em cativar os pais..."; 
"a abertura dos professores é o elemento facilitador sem dúvida, 
sem dúvida... eu acho que nós somos a porta que abre, porque 
se nós não estivermos disponíveis, os pais nem sequer se 
aproximam"; 
"..eu e as outras professoreis tentemos cativá-los de alguma. 
maneira... acho que tem muito a ver com a receptividade dos 
professores". 
O conhecimento que os professores têm do meio onde a escola está 
inserida é também outro dos elementos facilitadores da participação dos pais, 
na medida em que pode contribuir para alterar atitudes e comportamentos dos 
professores e incentivar a sua participação. A maioria dos professores afirma: 
"conheço bem o meio..."; 
"eu tenho um conhecimento razoável, porque vivo aqui... eu sei 
mais ou menos como é que é a vida deles". 
Neste conhecimento do meio, a estabilidade do corpo docente é também 
um factor importante a ter em conta na participação dos pais na escola. Grande 
parte dos professores entrevistados referiu: 
"como eu já estou aqui há cinco anos, já considero conhecer 
razoavelmente o meio..."; 
"como os professores desta escola estão cá efectivos há muitos 
anos e, como têm um bom relacionamento com os encarregados 
de educação..."; 
"... há muitos anos que os conhecemos e temos um óptimo 
relacionamento"; 
"... o facto dos professores conhecerem muito bem os pais e vice-
versa conta muito...". 
A disponibilidade dos professores para atender os pais desrespeitando 
qualquer horário rígido é, também, e como já afirmámos quando nos referimos 
às opiniões dos pais, um elemento facilitador da sua participação. Os 
professores disseram: 
"... procura-se na medida do possível evitar a imposição de um 
horário rígido de atendimento aos pais"; 
"aqui, os professores atendem os pais em qualquer altura e isso 
ajuda também". 
Além da flexibilidade do horário de atendimento aos pais e da 
disponibilidade dos professores, as festas na escola foram também 
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consideradas pelos professores, momentos importantes que agradam e 
motivam para a participação dos pais, como comprovam as afirmações: 
"... as festas são bons momentos de convívio com os pais e isso 
contribui bastante para o bom relacionamento da escola com os 
pais"; 
"... eu penso que o que facilita são as festas que se fazem... 
considero que é a melhor forma de cativar os pais". 
Uma professora manifestou a sua opinião de forma diferente ao afirmar 
que o que facilita a participação dos pais "tem muito a ver com as vivências do 
meio..." e acrescenta que "pelo facto de existir neste meio uma Associação 
Cultural e Recreativa, que tem um grande dinamismo, isso ajuda, porque 
muitos pais de alunos fazem parte dessa Associação e já estão habituados a 
participar...". 
No entanto, houve professores que se referiram às características do 
meio como um forte obstáculo, quando afirmaram: 
"o meio é horrível, muito violento, há muita droga... os pais são 
muito conflituosos... "; 
"criticam com muita facilidade tudo e todos... estão sempre a 
falar... temos muitos pais drogados..."; 
"já trabalhei em muitas escolas e esta localidade é do pior que 
há...é normal dizer mal das professoras". 
De facto, reconhecemos que o contexto local e toda a problemática 
envolvente influencia fortemente as dinâmicas de toda a comunidade 
educativa, daí algumas escolas sentirem maiores ou menores dificuldades em 
envolver os pais na vida escolar. 
As instalações escolares foram também consideradas por alguns 
professores como elementos influentes à participação dos pais. Alguns 
professores deram-nos conta de uma influência positiva: 
"o que tem facilitado... por exemplo, temos espaço para os 
receber, temos espaço para fazer festas..."; 
"as instalações... temos espaço conveniente para nos 
encontrarmos todos...". 
No entanto, as instalações escolares foram também mencionadas como 
responsáveis por dificultar a participação dos pais. Alguns professores 
afirmaram: 
".. a escola não tem boas condições para os pais participarem e 
fazerem tudo o que pretendem... não tem boas instalações, não 
tem espaço, não há condições"; 
"eu acho que o espaço físico é o primeiro obstáculo, nesta escola 
não há nenhum espaço coberto que permita juntar todos os pais e 
alunos ao mesmo tempo"; 
"... a falta de espaços na escola para encontros causa algumas 
dificuldades". 
Como podemos constatar, os professores apontam um leque de factores 
que consideram facilitar a participação dos pais e apontam também alguns 
obstáculos. Neste sentido, além dos que já foram mencionados, os professores 
entrevistados referiram a falta de disponibilidade dos pais como principal 
entrave à sua participação. Disseram: 
"... a maioria é por falta de disponibilidade de tempo"; 
"a ocupação dos próprios pais não lhes permite participar, não por 
falta de vontade mas por indisponibilidade"; 
"sei de casos de pais que não têm disponibilidade...". 
O desinteresse por parte de alguns pais foi referido também por dois 
professores nas seguintes afirmações: 
"... outros, simplesmente por desinteresse..."; 
"... também há pais que não vêm simplesmente por desinteresse". 
V.1.2.4 - Estratégias da escola/professores para aumentar 
a participação dos pais 
Quanto às opiniões sobre as estratégias da escola/professores para a 
participação dos pais (E), e conforme evidenciamos no quadro XV (anexo 5), a 
maioria dos professores entrevistados indica que a participação dos pais é 
despoletada através de reuniões, recados orais, convites escritos e por 
telefone. Dizem: 
"geralmente, o contacto com os pais é feito verbalmente através 
dos alunos... ou também por convite escrito e enviado através 
dos alunos"; 
"... por vezes, através de convites escritos, avisos na igreja, 
também telefone". 
Como podemos verificar, embora os professores optem por diversas 
formas de contacto com os pais, tal como no estudo de Pedro Silva (2001: 
445), "O envio e a recepção de recados orais ou escritos - através das 
crianças constitui a forma mais comum de comunicação" entre os professores e 
as famílias. Estes "mensageiros" (Perrenoud, 2001: 29) são designados por 
Pedro Silva (2001: 144) como "os carteiros de serviço". É evidente que as 
crianças desempenham um papel importantíssimo na relação escola-família. 
Não podemos esquecer que esta relação existe por causa das crianças, para 
elas e também com elas. Além destes contactos, o contacto pessoal é também 
prática usual dos professores entrevistados, como indicam as seguintes 
afirmações: 
"eu todos os dias contacto com os pais, até porque eles estão 
sempre à minha espera e não vão embora sem eu chegar..."; 
"geralmente aproveita-se a oportunidade de um contacto pessoal 
quando eles vêm trazer e buscar os filhos à escola e fala-se sobre 
os assuntos que interessam". 
Há, porém, a salientar que este contacto pessoal, regra geral, não inclui 
visitas domiciliárias que Don Davies, Joyce Epstein e Ramiro Marques 
defendem. Aqui, são os pais que passam pela escola e os professores 
aproveitam essa oportunidade para a comunicação entre uns e outros. Uma 
das professoras esclarece bem a sua posição ao dizer: "não vou a casa deles 
chamá-los, isso não vou". No entanto, também entrevistámos outra professora 
que manifestou posição contrária ao afirmar: "ainda há dias fui a casa dos pais 
de uma aluna para lhes pedir para darem apoio à filha e para a deixarem vir à 
escote". Há porém a realçar que a atitude desta professora não é uma prática 
comum nas escolas onde realizámos as entrevistas. 
É sabido que o Projecto Educativo das escolas, pode constituir (e deve 
constituir) um dispositivo mobilizador da intervenção das famílias (Leite, 2003). 
No caso das escolas presentes neste estudo, os professores foram unânimes 
em apontar, como prioridades, "a ligação entre a. escolei e as famílias dos 
alunos... formar uma Associação de Pais durante este ano lectivo". Note-se 
que o processo de formação e legalização de Associações de Pais em todas as 
escolas do 1o Ciclo deste Agrupamento decorreu ao longo do ano lectivo de 
2002/2003, ou seja, durante o ano lectivo de 2002/2003 nenhuma destas 
Associações funcionou. Também já demos conta que os pais não colaboraram 
na elaboração do Projecto Educativo, mas tiveram conhecimento dele através 
de reuniões e dos filhos. Os professores entrevistados afirmaram: 
"no início do ano foi feita uma reunião para informar os pais da 
existência do projecto e ao mesmo tempo para incentivar os pais 
a formar a Associação de Pais na escola"; 
"eles tiveram conhecimento do projecto educativo, inicialmente, 
pelos seus filhos, são eles que levam as mensagens... eles não 
participaram na sua elaboração... mas tiveram conhecimento 
através dos filhos". 
Como se pode constatar, tanto os pais como os professores referem a 
utilização dos alunos como intermediários na comunicação entre a escola e as 
famílias. No entanto, também esta situação nos leva uma vez mais a 
questionar o tipo de participação das famílias nas escolas e a confirmar que ela 
é mais de mera obtenção de informação e de colaboração com os professores 
do que intervenientes activos nas decisões. 
V.1.2.5 - Propostas dos professores para aumentara 
participação dos pais 
Em relação às propostes dos professores para, aumentar a participação 
dos pais (N), e como evidenciamos no quadro XVI (anexo 5), muitos dos 
professores entrevistados apostam na criação das Associações de Pais nas 
diversas escolas, com a convicção de que o seu funcionamento poderá 
contribuir para aumentar a participação. Dizem: 
"se calhar, quando estiver a funcionar a Associação de Pais, uns 
possam chamar os outros... talvez com a Associação de Pais 
sintam mais os seus deveres de pais e, por isso, pode aumentar 
a participação"; 
"... quando a Associação de Pais começar a funcionar, os pais 
poderão ter uma participação mais activa, tomando iniciativas, 
fazendo propostas de actividades e organizar algumas delas". 
Esta convicção vai não só ao encontro das opiniões dos pais, a que já 
nos referimos, como ao do estudo de São Pedro, Villas-Boas e Fonseca (2000: 
16), e no qual os professores também consideram que "a Associação de Pais 
facilita a colaboração dos pais". Há ainda a salientar que a finalidade de uma 
Associação de Pais é, para os professores entrevistados, puramente 
instrumental. Pretendem que esta mantenha a função de prestação de serviços 
ao corpo docente, ou seja, basta continuar na linha da actual Comissão de Pais 
que existe em cada escola com ligeiras "nuances". 
Alguns professores consideram que a participação pode aumentar se 
forem os pais a propor e a organizar as actividades. Dizem: 
"... até agora têm colaborado com os professores, mas a partir de 
agora acho que podem ser eles a organizar muitas das 
actividades"; 
"... é preciso que tenham uma participação mais activa e não se 
limitem apenas a assistir ás actividades". 
Existem também outras opiniões, embora partilhadas por elementos 
isolados, mas que não deixam de ser menos interessantes, propondo "realizar 
actividades em dias e horários mais convenientes para os pais... solicitar 
acções de formação na área da relação escola-família para pais e professores" 
e "acabar com a escola penalizadora, que só chama os pais para lhes dar 
conta dos aspectos negativos dos filhos". No entanto, há também quem 
considere que "a participação está na medida certa", não vendo por isso, 
"nenhum interesse"em ter os pais "constantemente porca". 
Em síntese, tal como no estudo feito em cinco países (Portugal, 
Espanha, Chile, República Checa e Austrália), continua a verificar-se "ausência 
de estratégias escolares intencionalmente orientadas para o envolvimento das 
famílias difíceis de alcançar" (Marques, 1997:60). 
V.1.2.6 - Opiniões dos professores sobre o papel da 
escola 
No que diz respeito às opiniões dos professores sobre o papel da escola 
(X), e como evidenciamos no quadro XVII (anexo 5), alguns dos professores 
entrevistados consideram que a escola "para além de ensinara educar... deve 
ser uma escola aberta à comunidade... uma escola activa... uma escola capaz 
de preparar os alunos para enfrentar os problemas do dia-a-dia". Os 
professores deixam clara a ideia de que "os pais devem também ter 
responsabilidade nisso". Um dos professores acrescenta que a escola, se 
possível for, deverá ter "intervenção na própria comunidade". A maioria dos 
professores considera que "a escola deve preocupar-se em formar os alunos 
para que saibam viver e conviver em sociedade...". Pelo menos, a nível de 
discurso, parece-nos estar presente nos professores entrevistados a ideia de 
que "já não basta à Escola passar uma informação, já não lhe basta instruir; é 
preciso que participe na formação e na educação das crianças e jovens que a 
frequentam" (Leite, 2003: 90). É, pois, reconhecido pelos professores 
entrevistados que "a escola, hoje, tem mais papéis a desempenhar do que 
tinha até há uns anos atrás". É, também por isso que, ser professor, hoje, é um 
desafio constante, na medida em que as mudanças da escola assim o exigem. 
E, como diz uma professora entrevistada, a tarefa é contínua e a escola para a 
desempenhar eficazmente "deve treinsfarmeir-se de forms a estivaras alunos". 
Considerações finais 
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Um balanço dos objectivos de partida 
Dissemos, nas notas introdutórias de apresentação geral do trabalho, 
que partimos para este estudo com intenção de clarificar a seguinte questão 
central: 
- Quais as práticas das escolas e dos professores que facilitam ou 
dificultam a participação das famílias nas escolas? 
Este problema levantou-nos novas questões que implicaram uma 
configuração da pesquisa que permitisse recolher dados sobre: 
- Qual a percepção das famílias sobre a sua participação na 
escola? 
- Que conhecimento têm as famílias sobre a realidade escolar? 
- De que forma se realiza a participação dos pais com 
representatividade no Conselho Pedagógico e na Assembleia de 
Escola? 
- Que obstáculos se colocam à participação das famílias nas 
escolas? 
- Que dinâmicas desenvolve a escola para promover, ou não, a 
participação das famílias? 
Os objectivos que orientaram o nosso trabalho foram, pois, os seguintes: 
» conhecer trabalhos produzidos por investigadores sobre este 
tema; 
» contribuir para o enriquecimento desta área de investigação; 
» analisar práticas das escolas e dos professores, em relação à 
participação das famílias, no Agrupamento Vertical de Cimo de 
Vila, e o que delas pensam os professores e os pais; 
» conhecer o nível de participação dos pais com 
representatividade no Conselho Pedagógico e na Assembleia de 
Escola; 
» compreender procedimentos que estimulem ou que retraem a 
participação das famílias nas escolas; 
» identificar a (in)satisfaçãa dos pais em relação à escola. 
Estes objectivos orientaram-nos na identificação de um quadro teórico 
que nos serviu de referência, para a interpretação dos dados recolhidos. Esse 
quadro teórico é apresentado nos quatro primeiros capítulos deste trabalho. No 
quinto, e último, capítulo damos conta dessa interpretação. Deste percurso do 
estudo, traçado em cinco capítulos, focalizamos, aqui, a nossa atenção apenas 
em alguns dos aspectos que consideramos centrais a cada um desses 
capítulos, de forma a evitar a repetição do discurso que fomos delineando. 
No capítulo I, fizemos uma reflexão sobre os dois espaços educativos 
(escola e família) importantes para a formação das crianças. Por trilhos 
traçados na busca do nosso rumo, evidenciámos o papel da escola e das 
famílias e, simultaneamente, reforçámos a necessidade de desenvolver 
esforços conjuntos no sentido de uma educação participada, uma vez que, 
como é sabido, nem a escola nem as famílias podem, nem devem, educar 
sozinhas. 
No capítulo II, tentámos situar no contexto político português momentos 
significativos para a emergência e desenvolvimento da participação parental. 
Optámos por rever este percurso a partir da Revolução de 25 de Abril de 1974, 
na medida em que consideramos que o historial antecedente, a esta época, 
sobre a relação escola-família não é significativo. Neste sentido, procurámos 
fazer uma análise crítica da legislação que foi sendo produzida desde o 25 de 
Abril de 1974 até 2004, evidenciando a evolução do movimento associativo de 
pais. 
No capítulo III, partimos do pressuposto de que para haver envolvimento 
dos pais na vida escolar, a escola terá forçosamente de atender e valorizar as 
culturas das famílias. No entanto, este desafio exige também conhecimento 
sobre os modos como se processa esse envolvimento. Embora reconhecendo 
que não existem receitas mágicas, revemos autores que apresentam 
sugestões que podem contribuir para o envolvimento das famílias na vida 
escolar. Isto, sem esquecermos uma abordagem aos obstáculos que, 
porventura, possam surgir. 
No capítula IV, apresentámos a metodologia de investigação que 
seguimos no trabalho empírico. Justificámos, aí, a nossa opção por 
instrumentos e procedimentos que se enquadram num paradigma qualitativo, 
uma vez que temos como intenção compreender o que se passa ao nível das 
relações escola-famílias. 
No capítulo V, analisámos os dados recolhidos através da realização de 
entrevistas aos pais e aos professores e apresentámos os resultados. A partir 
da análise e interpretação destes dados, fomos tecendo algumas inferências 
que nestas considerações finais, sistematizamos na busca de conclusões. 
Na busca de conclusões 
Da análise efectuada no último capítulo, sintetizamos algumas ideias 
centrais relativas aos discursos dos pais e dos professores. Estes resultados 
mostram, em primeiro lugar, que os pais estão receptivos às solicitações da 
escola para colaborar com ela. Por sua vez, os professores também 
demonstram disponibilidade para abrir as portas da escola às famílias e 
empenho para desenvolver esforços, tendo em vista um bom relacionamento 
com elas. Desta forma, ao nível da disponibilidade e talvez até ao nível das 
intenções expressas, tanto professores como famílias enunciam o desejo de 
um relacionamento mais próximo. No entanto. Não podemos ignorar a situação 
para que alerta José Diogo (1998: 85) quando afirma que em Portugal, a 
realidade do dia a dia dos estabelecimentos de ensino "é a de uma escola 
fechada sobre si própria com reduzidos contactos e interacções com as 
famílias". Parece, pois, estarmos perante um discurso que veicula a 
importância de um envolvimento parental, onde pais e professores 
implementem dinâmicas capazes de alterar relações tradicionais de separação 
mas, simultaneamente, perante uma prática de manutenção dessa tradição. 
Esta disponibilidade parece, ainda, contrariar, ou pelos menos questionar as 
razões das queixas dos pais "serem chamados à escola para ouvir 
exclusivamente acusações acerca dos filhos" (Davies e ai., 1989, Benavente, 
Costa, Machado e Neves, 1991, Afonso, 1993). 
De facto, estudos sobre a relação escola-família, e como referimos nos 
capítulos III e V, os processos das escolas/professores de aproximação às 
famílias têm vindo a aumentar, e os resultados do nosso estudo também 
apontam nesse sentido. No entanto, trata-se de um processo de evolução 
lento, e que sofre, talvez, a influência de todos os antecedentes de não 
participação, e que "tanto pais como professores não estão habituados a 
colaborar. Nem uns nem outros foram preparados para tal" (Silva, 2001: 583). 
Por outro lado, constatámos neste estudo que o envolvimento dos pais 
na vida escolar dos seus filhos se limita aos contactos com o professor, para 
saber do seu comportamento e aproveitamento, e à presença em festas para 
os quais são convidados; isto é, de um modo geral, as escolas parecem manter 
os seus padrões tradicionais de interacção com as famílias. Villas-Boas (2004) 
aponta como motivo principal, o facto dos docentes não estarem 
suficientemente preparados para implementar novas práticas. 
No nosso estudo é visível a falta de formação dos professores nesta 
área, embora nenhum dos professores entrevistados tenha demonstrado 
consciência deste facto. Quando estes professores apontam propostas para 
aumentar a participação dos pais e indicam estratégias usadas actualmente 
nas suas escolas, estas não passam além dos convívios, embora 
consideremos que os convívios são um bom chamariz dos pais. Temos, no 
entanto de admitir que esta limitação aos convívios não é, talvez, a forma mais 
inovadora de envolver os pais na vida escolar dos filhos. Mas, para os pais se 
envolverem de outras formas é preciso que os professores conheçam outras 
formas e as incentivem. E, corroborando Villas-Boas (2004), que considera os 
professores "elementos chave no desenvolvimento de parcerias entre a escola, 
a família e a comunidade", temos de considerar que também neste campo a 
formação inicial e a formação contínua podem ter um papel relevante, não só 
na preparação de interacções como também para modificar atitudes em 
relação ao envolvimento parental. 
Este papel relevante que podem ter os professores também ficou 
demonstrado neste estudo, tendo sido reconhecido tanto pelos pais como pelos 
professores. Por isso, concordamos com Coleman e Tabin (1992) quando 
consideram "que se torna necessário que os professores "permitam" o 
envolvimento parental porque, caso o não façam, limitam, efectivamente os 
efeitos desse envolvimento" (citado por Villa-Boas, 2000: 7). Neste 
relacionamento, podemos até constatar que os pais, de um modo geral, têm 
em boa conta os professores e vice-versa. 
Também verificamos que nas reduzidas estratégias de encorajamento 
dos pais à participação, os professores, implícita e explicitamente, pretendem 
que os pais actuem apenas sob a sua orientação, sem ultrapassar certos 
limites. Estes limites são indefinidos ou somente conhecidos pelos professores, 
que normalmente utilizam como fronteira o domínio pedagógico, isto e, o 
domínio da sua exclusividade. 
No nosso estudo, a convergência de opiniões dos pais e dos professores 
é ainda visível no que diz respeito às altas expectativas que uns e outros 
colocam em relação às Associações de Pais. No nosso entender, e recorrendo 
a literatura existente sobre este assunto, no que diz respeito aos professores, 
esta expectativa não nos parece ser uma opinião partilhada pelos professores 
em geral; antes pelo contrário, para muitos professores, os pais organizados 
constituem algo de novo que pode obrigar a mudar as práticas a que estão 
habituados e para que foram preparados. Além disso, damos conta que a 
legislação que vai surgindo, vai progressivamente acentuando a importância da 
participação dos pais na vida escolar dos filhos e da constituição de 
Associações de Pais e, no entanto, verificamos que as escolas teimam em 
atrasar este processo30 e, pior ainda, é verificar a falta de pressão dos pais 
que, ignoram, na sua grande maioria, a legislação existente. E, como diz Pedro 
Silva (2001: 512), "na relação escola-família, a não observância da Lei - seja 
por desconhecimento real ou por seu silenciamento -joga a favor do statusquo 
dos que estão numa posição estruturalmente dominante, ou seja, os 
professores". 
Focando agora a nossa atenção no tipo de actividades em que 
participam as famílias, tanto os pais como os professores não mencionam o 
envolvimento na sala de aula nem na gestão da escola. De facto, no nosso 
estudo, o interesse que os pais demonstraram pelo envolvimento na escola 
"exclui todavia a sala de aula e a esfera pedagógica, ou seja, espaços que têm 
sido tradicionalmente da exclusividade do professor, provavelmente por receio 
de intromissão nos papéis deste. Parece existir, assim, domínios que 
continuam a ser olhados pelos pais como espaços a não invadir" (Ana Diogo, 
2002: 277). Em nossa opinião, a cultura enraizada de hábitos de não prestação 
de contas à comunidade onde os pais estão inseridos poderá estar na origem 
de que também os professores representem este espaço educativo como 
30 - Como exemplo disso temos todas as escolas c|o 1o Ciclo do Agrupamento onde realizámos 
as entrevistas que só no decorrer do ano lectivo 2QQ02/2QQ3 organizaram o processo de 
constituição de Associações de Pais por iniciativa dos professores. 
sendo apenas seu. Em relação aos pais, esta opinião talvez tenha como 
origem o facto de terem pouca informação sobre a realidade escolar. 
No nosso estudo, o facto dos pais destes alunos serem elementos da 
classe popular ou da classe média baixa talvez tenha também o seu peso. A 
este respeito, Licínio Lima (1998: 333) refere que "os pais de posições sociais 
mais baixas são potencialmente menos problemáticos, menos exigentes e 
reivindicativos, de controlo mais fácil através de um discurso institucional e de 
uma linguagem que lhes são mais estranhos". Realmente, os pais 
entrevistados demonstram pouca informação sobre o funcionamento da escola, 
não questionam e não levantam problemas aos professores, pois têm receio de 
se intrometer em territórios que não dominam. Sem poder para influenciar a 
trajectória dos filhos, ficam no seu canto, a aguardar a solicitação dos 
professores para colaborarem no que puderem. 
Apesar disso, os professores e os pais concordam, na generalidade, 
sobre as vantagens do envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos. 
Apontam, em primeiro lugar, vantagens direccionadas para os alunos e depois 
para os professores. Consideram que nos alunos, o envolvimento dos pais 
poderá contribuir para uma maior motivação, melhor aproveitamento escolar e 
melhor comportamento disciplinar. Consideram que as crianças ficam 
satisfeitas com a presença dos pais, porque vêem nisso uma forma de suporte 
e segurança, isto em relação às escolas do 1° ciclo, cuja fase etária se situa 
entre os 6 e os 10 anos, porque a presença dos pais noutros níveis de ensino 
pode ser interpretada pelos jovens como controladora das suas acções e 
restritiva da sua autonomia. Quanto às vantagens que a participação dos pais 
pode ter para os professores, consideram que pode tornar o trabalho destes 
últimos mais facilitado, mais bem sucedido e melhor compreendido pelos pais. 
No que diz respeito às vantagens para a escola, apenas os professores as 
referiram. Ou seja, podemos concluir que o que interessa aos pais é a 
escolaridade dos filhos, o resto fica para segundo plano. Também ninguém 
refere vantagens para os pais e, há estudos que indicam que, nos pais, pode 
conduzir a uma melhoria das suas auto-estimas e permitir o acesso a 
informação que lhes é útil, tanto para orientar os filhos, como para si próprios, 
tal como focámos no capítulo III 
A representação que professores e pais fazem do nível de participação 
destes é elevada; tanto os pais como os professores consideram que 
participam muitos pais na vida escolar dos filhos, embora também tenhamos 
ouvido dizer que não participam todos. Mas, não ouvimos, nem pais nem 
professores, manifestar qualquer preocupação neste sentido, antes pelo 
contrário, aceitam naturalmente a não participação de alguns, esquecendo-se 
que o que se pretende é que a escola seja "para todos e com todos" (Leite, 
2003). 
Lamentamos não ter sido possível analisar o nível de participação dos 
pais com representatividade no Conselho Pedagógico e na Assembleia de 
Escola quando fizemos a recolha de dados durante o ano lectivo de 2002/2003. 
Como já foi dito ao longo do trabalho, o nosso estudo empírico foi feito num 
Agrupamento Vertical. No Conselho Pedagógico havia apenas a presença de 
um representante da Associação de Pais da E B 2, 3, que não tinha filhos na 
escola do 1o Ciclo. Na Assembleia do Agrupamento, entre outros membros, 
faziam parte um representante da Associação de Pais da E B 2,3, que não 
tinha filhos no 1o Ciclo, e um representante dos Encarregados de Educação do 
1° Ciclo. Este último passou todo o tempo a faltar e mostrou-se indisponível 
sempre que o tentámos contactar. Por considerarmos que o nível de ensino no 
1o Ciclo tem especificidades próprias31 e que influenciam o modo como os pais 
podem e devem viver a escola dos filhos, considerámos que só nos interessava 
contactar o pai que estivesse nestas condições. Optámos por prescindir do 
contacto com os outros pais presentes nos órgãos de gestão do Agrupamento 
31 - A organização pedagógica baseada na monodocência, onde o desenvolvimento das 
aprendizagens é efectuado com base numa grande proximidade entre o professor e os alunos, 
a faixa etária em que os alunos deste nível de ensino se encontram, são de facto aspectos a 
considerar. Outro aspecto característico neste nível de ensino é haver um professor com um 
grupo constante, com um horário completo, todos os dias e, por vezes, até vários anos. E como 
acentua Formosinho (2000:14), "a permanência constante com um grupo de alunos leva a um 
maior conhecimento e também a um maior acompanhamento de cada uma das crianças". 
Como se pode depreender também existem condições mais propícias para uma aproximação 
às famílias, que por sua vez conduzirá a um maior envolvimento destas na vida escolar dos 
seus filhos. 
pois vivem realidades diferentes que se afastam dos objectivos do nosso 
estudo. 
No trilho de novos rumos 
Corroboramos o que Carlinda Leite escreve ao afirmar que "temos de 
reconhecer que muitas das escolas não têm, ainda, uma cultura de 
participação activa da comunidade na vida da escola e que nem sequer os 
pais, também de um modo geral, têm ainda o hábito de se envolverem na 
escola onde os seus filhos estudam e vivem grande parte do dia" (Leite, 2003: 
94). Mas também sabemos que a escola está inserida na sociedade e tem por 
missão contribuir para o seu melhoramento. Para tal, "é necessário que 
mantenha abertas as suas portas ou, melhor ainda, que não tenha portas" 
(Santos Guerra, 2002: 153). 
Sabemos, ainda, que existem famílias que não estão preparadas para a 
difícil tarefa de educar, ou, mesmo que o estejam, precisam de ampliar a sua 
formação e a escola pode e deve ser uma das instituições que o pode fazer. Os 
pais podem ser envolvidos no apoio aos filhos, podem colaborar com os 
professores em actividades escolares ou ainda na tomada de decisões sobre a 
formação dos seus filhos. Só assim, a participação poderá estar na mira destas 
famílias. 
Mas, para haver participação na escola, "os responsáveis pela gestão da 
escola devem orientar a sua acção para fazer emergir junto dos professores, 
dos alunos e dos pais, a própria necessidade de participar" (Barroso, 1995: 33), 
sendo também necessário que as pessoas reconheçam a utilidade dessa 
participação, "bem como os benefícios que elas e a organização no seu 
conjunto podem obter" {Ibidem). 
A investigação tem mostrado que a qualidade da relação escola-família 
constitui um dos vectores que afectam o sucesso escolar e pessoal das 
crianças e dos jovens. Atendendo a esta influência, o projecto educativo pode 
contribuir para a melhoria das experiências escolares e consequentemente 
para a formação global aios alunos, através da intensificação das relações entre 
pais e professores que permita a uns e a outros uma melhor compreensão do 
processo educativo. Neste sentido, um projecto educativo que se preocupe em 
atingir estes objectivos, poderá, a nosso ver, produzir efeitos muito positivos 
para os diferentes actores envolvidos. Fazer do estabelecimento de ensino 
uma verdadeira comunidade educativa, na qual professores, alunos, famílias, 
órgãos de gestão se organizem para definir políticas educativas locais, a 
concretizar no projecto educativo de escola, é um dos caminhos que 
apontamos para o futuro de uma verdadeira relação escola-família. 
A par das políticas e das orientações sobre colaboração, "torna-se 
necessário aumentar os conhecimentos dos professores sobre os benefícios da 
colaboração, colocando ao seu dispor informações sobre projectos que 
resultam" (Marques, 1997: 61). Pensamos que esses conhecimentos possam 
desenvolver sentimentos positivos e de reconhecimento mutuo dos papéis do 
professor e dos pais na educação das crianças e dos jovens, bem como 
instituir práticas de cooperação que não se limitem a um incentivo à 
comunicação unidireccional da escola para as famílias. 
Acreditamos que é possível fomentar formas alternativas de 
envolvimento parental acessíveis a pais com baixo capital cultural escolar. 
Neste sentido, os professores devem promover um ambiente na escola mais 
aberto aos pais, disponibilizar espaços (sala de pais), estabelecer uma 
comunicação mais efectiva, adequar a linguagem, recorrer regularmente a 
conversas informais, fazer visitas domiciliárias, mostrar interesse pelas famílias 
com fracos recursos económicos e mobilizar meios de ajuda (os outros pais, 
serviços sociais, instituições locais, entre outros), usar métodos mais apelativos 
(trabalhos de casa interactivos), realizar actividades com os pais em horário e 
dias convenientes, possibilitar informações úteis aos pais para que estes 
possam apoiar e incentivar os filhos (organizar brochuras, colóquios sobre 
temas de interesse), demonstrar aos pais as vantagens do seu envolvimento 
na vida escolar dos filhos e incentivá-los a usufruir do direito de participar nas 
decisões da escola, no sentido de proporcionar o bom funcionamento da 
mesma e de contribuir para uma educação de qualidade. Como diz Carlinda 
Leite (2003: 94), "é preciso que escolas e comunidade encontrem espaços de 
diálogo onde, mantendo as especificidades dos papéis dos diversos actores 
(uns são professores, outros são pais, outros são agentes de desenvolvimento 
local...)", possam contribuir para uma formação de maior qualidade das 
crianças que frequentam as escolas. 
Como já demos conta atrás, não há receitas para promover o 
envolvimento dos pais, no nosso entender, esse envolvimento tem muito a ver 
com a especificidade da escola, com os professores, com a dinâmica dos 
próprios pais, com o contexto e cultura locais. No entanto, "mostrar que a 
escola pode ser espaço de convívio e/ou de formação para pais e comunidade 
pode ser um primeiro passo" (Silva, 2001: 521). 
Embora se reconheça o empenhamento de professores e pais nesse 
sentido, ainda há muito que analisar, questionar e reflectir para alterar as 
práticas da relação da escola com as famílias. 
Pelo menos desde a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
tem-se vindo a acentuar o apelo ao envolvimento das famílias na escola. No 
entanto, depois destes anos todos, as práticas continuam muito distantes das 
intenções dos discursos. Por isso, vale a pena aprofundar razões que possam 
justificar esta situação. 
- Persiste o receio dos professores face à participação dos pais na 
gestão da escola e na sala de aula. Quais os fundamentos que 
sustentam esse receio? 
- Os professores olham as famílias como um recurso à sua 
disposição sempre que delas necessitem. Mas, será que os 
professores estão preparados para olhar a escola como uma 
instituição comunitária ao serviço das famílias e de outros 
parceiros? 
- Como promover o envolvimento das famílias na escola se ainda 
temos professores a falar na primeira pessoa do singular? 
- Os autores que têm estudado a problemática da relação escola-
família evidenciam a falta de formação dos professores como um 
forte obstáculo à realização de parcerias entre a escola e as 
famílias. O nosso estudo também corrobora esta evidência. No 
entanto, não obtivemos respostas dos professores que 
demonstrassem consciência deste facto. Será que todos os 
professores consideram o assunto esgotado e ultrapassado? 
- Os pais que não pertencem à classe média não estão 
devidamente informados sobre toda a legislação que existe a seu 
favor. Por que razão os professores os submetem ao silêncio? 
- Vários estudos referem que são as mães que mais se envolvem 
na vida escolar. O nosso estudo também aponta nesse sentido. 
Então, por que razão, de um modo geral, são os homens os 
eleitos para ocupar os cargos na Assembleia de Escola e no 
Conselho Pedagógico? 
- Na constituição de Associações de Pais, como articular 
interesses num Agrupamento Vertical, onde cada ciclo apresenta 
especificidades próprias que os distinguem uns dos outros? Como 
pode um representante dos pais com filhos no 3o Ciclo 
representar os pais com filhos nos restantes ciclos? 
Como já foi dito, não se mudam atitudes e mentalidades sobre o 
envolvimento dos pais na vida escolar por decreto, elas constroem-se numa 
interacção dinâmica entre os diversos agentes educativos, exigem uma acção 
continuada e dependem de cada um de nós. Pela nossa parte, desejamos que 
este estudo possa contribuir para ampliar o debate no campo das Ciências da 
Educação no que se refere à relação escola-família. Não podemos deixar de 
salientar o significado que para nós assumiu a sua concepção e 
desenvolvimento. Constituiu uma oportunidade de aprendizagem e 
aprofundamento de um saber ao nível dos discursos que têm marcado os 
sentidos e os significados desta relação nos últimos anos. Por isso, 
consideramos que valeu a pena. 
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